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Resumo: Este artigo traz uma análise da identidade racial apreendida, do papel do estado 

colonizador diante da formação identitária das suas ex-colônias através da homogeneização 

cultural, principalmente de povos oriundos do continente africano. Antes foi necessário 

separar para dominar, agora hibridizar para conter as relações de conflitos inter-raciais. As 

nuances do racismo brasileiro diante do americano. A formação da identidade na escola 

através processos educacionais a partir de conceitos como: pensamento-outro, decolonialidade 

e pensamento crítico de fronteira.  A branquitude como identidade racial numa cidade de 

população majoritariamente negra e mestiça como Salvador com baixo índice de acesso a 

informação e conhecimento. Uma breve reflexão do racismo e discriminação materializados 

na cultura e no Carnaval de Salvador.  

__________________________________________________________________________________ 

 

Introdução 

 

Na situação de diáspora as identidades são múltiplas, elas não se perdem apenas se 

reinventam em contato com outras, como ocorreu com a vinda de dezenas de grupos étnicos 

que vieram da África como escravos para o Brasil e a aqui se misturaram com os que já 

estavam. O elo que ligam as pessoas pelas culturas idênticas contrapõe a força centrípeta que 

fala da dificuldade sentida em se religar as suas origens, como elos naturais que se rompem 

nas experiências diasporicas. Pressupõe que a identidade é construída no nascimento. Para 

Gleason (1983) ela é concebida no cerne do indivíduo e na sua própria cultura, porém 

fenômenos exógenos como guerras, seca, fome, oportunidades de empregos, estado de 

subjugação de um grupo étnico por outros, faz que haja um espalhamento de pessoas pelo 

mundo. A identidade é inegavelmente histórica pois é transformadora e cíclica, é uma 

interação entre o desenvolvimento interior da personalidade do indivíduo derivado de um 

modelo freudiano idego-super-ego e o crescimento de um senso próprio de participação na 

sociedade, e da internalização de suas normas culturais, adquirindo diferentes status e 

desempenhando diferentes papéis. Para Freud, identificação é apresentado no processo da 

assimilação externa da criança da pessoa ou objeto. Ela torna-se de suma importância para a 

explicação psicanalítica da socialização da criança. Enfim o termo identidade pode ser 

empregado de diversas formas, contudo é necessário cuidado para não o atribuir apenas a um 

nome ou conjunto de características culturais largamente difundida. Identidade, é mais que 

isso, não engloba apenas características físicas ela nasce de dentro para fora. A apropriação 
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dessas identidades envolve apreensão em elementos de si mesmo experimentado no processo 

de autodescoberta e auto atualização.  

Para Foucault (2001) as identidades também são construídas no interior das relações de poder, 

fundamentada sobre a exclusão e nesse sentido é um efeito do poder. A universalização 

condena a identidade, a hibridização anula as diferenças, o que não significa o declínio dela, 

pelo contrário pode ser o fortalecimento das existentes identidades por novas possibilidades. 

Identidades coletivas diferem, é claro, em muitos modos; o corpo é central para raça, gênero, 

e sexualidade, mas não tão central para classe e etinicidade. E, para repetir um ponto 

importante, identificação racial é simplesmente mais difícil resistir do que identificação 

étnica. A razão é dupla. Primeiro a descrição racial é mais saliente socialmente: a menos que 

você seja morfologicamente atípico para seu grupo racial, estrangeiros, amigos, oficiais estão 

sempre a par do contexto público e privado, sempre a nota, quase nunca deixa escapar à vista. 

Uma vez que o rótulo racial é aplicado à pessoa, ideias sobre a que ela se refere, ideias que 

podem ser muito menos consensuais do que as aplicações do rótulo têm seus efeitos sociais. 

Mas eles não têm só efeitos sociais, mas também psicológicos; e eles moldam a maneira como 

as pessoas concebem a si mesmas e seus projetos. Em particular, os rótulos podem operar para 

moldar o que chamam de “identificação”: o processo através do qual um indivíduo 

intencionalmente constrói seus projetos – incluindo seus planos para sua própria vida e sua 

concepção de bom – pela referência aos rótulos disponíveis, identidades disponíveis, Kwame 

(2010). 

Através da transculturação grupos subordinados ou marginais selecionam e (re) inventam a 

partir de materiais a eles transmitidos pela cultura dominante. É na zona de contato que 

invoca a co-presença temporal e espacial dos sujeitos anteriormente isolados numa 

perspectiva dialógica, como o colonizador produz o colonizado e vice-versa. A diferença se 

fez essencial e o significado crucial a cultura colonial. A perspectiva diaspórica da cultura 

como uma subversão de modelos tradicionais de domínio fortalece  as relações de grupos 

étnicos periféricos, a proliferação de novas formas de culturas hibridas não se adequa mais a 

clássica forma do modelo centro/periferia  uma visão etnocêntrica como bem define Everaldo 

Rocha (1984), uma visão do mundo onde o nosso próprio grupo é tomado como centro de 

tudo e todos os outros são pensados e sentidos através dos nossos valores, nossos modelos, 

nossas definições do que é a existência. No plano intelectual, pode ser visto como a 

dificuldade de pensarmos a diferença; no plano afetivo, como sentimentos de estranheza, 

medo, hostilidade. Há também o referencial  eurocêntrico num conjunto de categorias e 

imagens de mundo adaptável às alterações na organização do poder global, mas sempre 
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emitido a partir de um ponto de vista do centro europeu/ocidental , como aponta Boaventura e 

Souza, baseando-se em Koselleck, essa “não contemporaneidade do contemporâneo não 

problematiza a hierarquia envolvida na definição do contemporâneo” essa forma de raciocínio 

eurocêntrico, absorvida em parte considerável das teorias sociológicas da modernidade, opera 

a partir de uma concepção de tempo em que o contemporâneo é apenas uma parte 

extremamente reduzida do simultâneo, a partir de uma operação reflexiva que parte de 

um centro que definiria a contemporaneidade; (Santos, 2006: 100). 

A aceitação do diferente ainda gera preconceitos, discriminação e violência ao outro, baseado 

nas diferenças culturais hipostasiada, que não reconhece a liberdade individual e a igualdade 

formal. Para os modernos de diferentes convicções políticas, o universalismo da civilização 

ocidental sobre o particularismo de raízes étnicas ainda sobre a égide do iluminismo marca a 

transição decisiva e irreversível do tradicionalismo para o multiculturalismo respeitando as 

diferenças identitárias nos diversos espaços nacionais. É a criação do sujeito moderno através 

de práticas invisíveis, o que Foucault denomina de microfísica do poder. Para o projeto de 

construção de uma nação os indivíduos invisíveis devem torna-se visíveis para serem 

assimilados ou eliminados. É do conhecimento comum o quanto é desafiante o 

reconhecimento e a legitimação das minorias étnicas, e a educação é parte desse desafio. Os 

seres humanos somente são uteis se educados, e a educação é cara, prevalece a qualidade e 

não a quantidade. A idiossincrasia de dialetos locais já não mais prevalece a comunicação 

universal, se exige o uso de símbolos dotados de significação padronizada e independente de 

contexto. Para essa sociedade a cultura superior é um sistema de ideias ordeiros servido e 

imposto por um corpo de letrados com a ajuda da escrita. Ou seja, todos devem partilhar da 

mesma cultura superior por todos terem adquirido uma escolarização formal. As pessoas 

anseiam em fazer parte de uma cultura superior, inclusive as minorias étnicas. Pois vale 

ressaltar que os indivíduos que não tem competência para participar dessa rede de informação 

por falta de domínio podem ser hostilizados, excluído e sofrer humilhações. A sociedade tende 

a ser homogeneizada no que tange as oportunidades de acesso a produção de conhecimento, 

cidadão-padrão formatado aos interesses de classes superiores. Uma cultura um Estado, um 

Estado uma cultura. A linguagem é a cultura da sociedade em questão e não a fé ou dinastia 

como antes. O Estado é protetor de uma cultura, e não de uma fé.  
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Decolonialidade, pensamento crítico de fronteira como caminho de 

desconstrução na educação 

 

No que tange a educação o Estado primitivo promotor e patrocinador de festas, procissões, 

comícios, música, teatro, projetos artísticos e arquitetônicos, para a glorificação da pátria, 

liberdade e igualdade objetivava homogeneizar a língua e uniformizar seus cidadãos 

enfraquecendo as minorias étnicas contra rebeliões. Apesar do poderio do Estado, essas 

revoluções foram sentidas de diversas maneiras revelando as diferenças entre conservadores, 

proletários, burgueses e populistas nacionalistas. O Estado como entidade territorial com uma 

jurisdição que, embora soberana, é também estritamente delimitada como define Benedict 

Anderson (1991) uma "comunidade política imaginada -e imaginado como tanto 

inerentemente limitado e soberano. Para Gramsci a diversificação dos antagonismos sociais, a 

dispersão do poder que ocorre nas sociedades em que as hegemonias não se sustenta sobre a 

imposição do Estado, são construídas nas relações e instituições da sociedade civil. O Estado 

não é concebido apenas como aparato administrativo e coercitivo, ele também é educador e 

formador. 

A escola na sua estrutura tradicional de ensino que trata o conhecimento como um conjunto de 

informações transmitidas pelos professores aos alunos não evidencia a identidade e as 

necessidades dos sujeitos. Assim, os conteúdos dos currículos das escolas públicas e privadas 

permitem a continuidade da estigmatização de práticas de exclusão e submissão do sujeito 

historicamente discriminado. Nos estudos culturais Ruth Frankeberg, Richard Dyer, e Bell 

Hooks (2013) analisam a questão da branquidade como locus de privilégios e exclusão nos 

diversos espaços públicos, Hooks diz que os brancos estão dispostos a analisar de que modo 

os brancos percebem os negros e raramente os críticos brancos estão atentos como o negro 

veem os brancos. Catherine Walsh (2007) vai refletir sobre os processos educacionais a partir 

de conceitos como: pensamento-outro, decolonialidade e pensamento crítico de fronteira. 

Pensamento-outro provém do autor árabe-islâmico Abdelkebir Khatibi, que parte do princípio 

da possibilidade do pensamento a partir da decolonização, ou seja, a luta contra a não-

existência, a existência dominada e a desumanização. A pedagogia deocolonial propõe um 

giro epistêmico capaz de produzir novos conhecimentos e outra compreensão simbólica do 

mundo, sem perder de vista a colonialidade do poder, do saber e do ser. Para Walsh, muitas 

políticas públicas educacionais na América Latina (incluindo o Brasil) vêm se utilizando dos 

termos interculturalidade e multiculturalismo como forma de somente incorporar as demandas 
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e os discursos subalternizados pelo ocidente, dentro do aparato estatal em que o padrão 

epistemológico eurocêntrico e colonial continua hegemônico. 

Nas sociedades colonizadas pelos europeus, a cultura europeia foi assimilada, quando 

conveniente, sendo parcialmente rejeitada se assim não fosse de interesse. No caso de culturas 

vindas de outros continentes, como por exemplo as manifestações religiosas, houve uma 

aceitação em parte, pelos colonizadores. Sendo a sociedade colonial uma nova fronteira do 

mundo ocidental, ali se produziram novas tradições que passaram a constituir os “mores 

coloniais” - costumes que se cristalizam em convicções por serem necessários ao bem comum 

(Sumner). O processo de adequação dos diversos grupos étnicos que para aqui veio, foram 

acomodados através da assimilação da cultura do dominador que numa visão primordialistas 

percebiam todos como uma única raça, um equívoco que o filósofo beninense Houtotodji 

(1998) classificou de “ unanimismo”. A visão que a África é homogênea, como uma espécie 

de corpo central da filosofia popular compartilhada pelos africanos negros em geral. Existem 

negras e negros de diferentes etnias que habitam o vasto continente, daí ser pouco possíveis 

serem considerados iguais em todos os aspectos, assim como são numerosos os povos da Ásia 

e da Europa. A etnicidade não deriva das afinidades naturais, intuitivo irracional e inefável 

caráter como pensava os primordialistas, e sim das interações sociais. Dados naturais da 

existência social, o sangue presumido, traços fenotípicos, pertença regional, religião e língua 

era o determinante na identificação dos grupos étnicos. Segundo Barth (1969) as fronteiras 

étnicas, em cada caso, são mantidas por um conjunto imitado de traços culturais que são 

negados ou evidenciados quando entram em contato, com sinais que oscilam em negativos e 

positivos. O grupo se organiza para interagir e categorizar a si mesmo e o os outros num 

processo de ganha-perde. A hibridização das raças é um equívoco. Raça é uma construção 

política e social constituída de um sistema de poder socioeconômico de exploração e exclusão 

que tenta justificar as diferenças sociais e culturais que legitimam a exclusão racial em termos 

de distinção genética e biológica, isto é, da natureza. Esse efeito de naturalização parece 

transformar a diferença racial no mote do racismo biológico e da discriminação cultural, surge 

então duas logicas do racismo - negro tornou-se a descrição comum dos afrodescendentes, 

mas também há a volta da identidade étnica como, negro asiático.  

A América Latina se torna independente no século XIX sob a liderança de uma elite (que se 

considera) branca mesmo depois do fim da colônia. Os conceitos de raça, etnia localização 

rotulam competitivamente diferentes aspectos do processo de formação da identidade. A 

homogeneização descamba para a exclusão o que Aníbal Quijano (2007) chamou de 

colonialidade do poder. Para ele a questão racial é importante tanto nas regiões onde os 
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brancos são maioria quanto onde estes são (pequena) minoria, mas detém as levas do poder 

graças também a mecanismos que premiam a brancura. Inclusive no Brasil, prevalece uma 

conceituação do termo raça que leva em conta o pensamento das classes mais favorecidas 

sendo assim, aqui, raça virou uma forma para catalogar os desvios e um signo da posição 

social — quanto mais negroide o fenótipo, mais baixa seria esta posição. Segundo foco é 

quando a etnicidade se evidencia e não a raça e reacende os violentos conflitos étnico-raciais.  

 

Branqueamento, branquidade e branquitude 

 

A situação do negro é aquela de refém de um sonho de embranquecimento, de um desejo de 

fazer aquele passing em direção à cultura branca, Munanga (1999). Para ele, o negro teve sua 

identidade (referindo-se às suas raízes africanas) impedida de se manifestar. A pressão 

psicológica sobre ele, diz Munanga, se estabelece no momento em que toma consciência de 

que sua invisibilidade aumenta em razão da cor de sua pele, da mais clara à mais escura. A cor 

não é uma questão biológica, mais uma das categorias cognitivas herdadas da história da 

colonização, apesar da nossa percepção da diferença está na percepção do visível. Para Costa 

(2002), o uso sociológico da categoria raça como polarização branco/não branco seria 

legitimada pela constatação dos chamados estudos “estruturalistas” (cf. Winant, 1994), no 

final dos anos 70, de que as desigualdades sociais entre os diferentes grupos étnico/cromáticos 

distingui dos demais nas estatísticas oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) – preto, branco, amarelo, pardo e indígena – poderiam ser reunidos em dois grandes 

grupos, ora chamados de brancos e não-brancos, ora chamados de brancos e negros. Isto 

refutaria as constatações dos estudos qualitativos que indicam uma gradação cromática nas 

descrições sociais, de forma crescente do escuro para o claro – ou seja, quanto mais claro 

mais valorizado socialmente – e que dão sustentação à tese de que o que existe no Brasil é 

preconceito ou discriminação de cor e não discriminação racial. Devido a essa não 

constatação biológica e apenas fenotípica da cor da pele opta-se por denominar de não-negros 

aqueles que se identificam como brancos. Através da definição proposta por Edith Piza 

(2002), a branquitude passa a ser discutida como um estágio de conscientização e negação do 

privilégio vívido pelo indivíduo branco que reconhece a inexistência de direito a vantagem 

estrutural em relação aos negros. Já a nomenclatura branquidade, toma o lugar que até então 

dizia respeito a branquitude, para definir as práticas daqueles indivíduos brancos que 

assumem e reafirmam a condição ideal e única de ser humano, portanto, o direito pela 
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manutenção do privilégio perpetuado socialmente, valores esses apreendidos no convívio 

social como a escola.  

No Brasil, o branqueamento é frequentemente considerado como um problema do negro que, 

descontente e desconfortável com sua condição de negro procura identificar-se como branco, 

miscigenar-se com ele para diluir suas características raciais há algo semelhante a um acordo 

no que diz respeito ao modo como explicam as desigualdades raciais: o foco da discussão é o 

negro e há um silêncio sobre o branco. O silêncio, a omissão, a distorção do lugar do branco 

na situação das desigualdades raciais no Brasil tem um forte componente narcísico, de 

autopreservação, porque vem acompanhado de um pesado investimento na colocação desse 

grupo como grupo de referência da condição humana (Silva 2002). Sociedades muito 

repressoras, que punem ou censuram a expressão de aspectos humanos fundamentais 

considerados negativos, favorecem a proliferação de pessoas que podem negar partes de si 

próprias, projetá-las no outro e dirigir sua agressividade contra o outro. A concepção de 

racismo do brasileiro com o norte americano diferencia-se pela influência da ideologia de 

relações raciais característica do Brasil, que tendem a negar ou a subestimar o preconceito 

aqui existente, enquanto os últimos, afeitos ao preconceito, tal como se apresenta não 

concebem na modalidade que aqui se encontra. Embora tanto nos Estados Unidos como no 

Brasil não se possa negar a existência de preconceito racial, as diferenças que ocorrem, nas 

respectivas manifestações, são tais que se impõe o reconhecimento de uma diversidade quanto 

à natureza.  

Para Oracy Nogueira (2006) tal como se apresenta no Brasil, designa-se por preconceito de 

marca, enquanto para os Estados Unidos a modalidade em que aparece é o preconceito de 

origem. Para ele a própria expressão “preconceito de marca” não constitui senão uma 

reformulação da expressão “preconceito de cor”, que se encontra não apenas nos autores 

referidos e em outros escritos relativos à “situação racial” brasileira, como chega, mesmo, a 

ser corrente, em certos círculos, na sociedade brasileira, quando se discute a questão. 

Nogueira entende o preconceito racial como uma disposição ou (atitude) desfavorável, 

culturalmente condicionada, em relação aos membros de uma população, aos quais se têm 

como estigmatizados, seja devido à aparência, seja devido a toda ou parte da ascendência 

étnica que se lhes atribui ou reconhece. Quando o preconceito de raça se exerce em relação à 

aparência, isto é, quando toma por pretexto para as suas manifestações os traços físicos do 

indivíduo, a fisionomia, os gestos, o sotaque, diz-se que é de marca; quando basta a suposição 

de que o indivíduo descende de certo grupo étnico para que sofra as consequências do 

preconceito, diz-se que é de origem, independente de posição social ou econômica do sujeito. 
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Nos Estados Unidos, ao contrário, as restrições impostas ao grupo negro, em geral, se 

mantêm, independentemente de condições pessoais como a instrução a ocupação etc. Tanto a 

um negro portador de PhD (doutor em filosofia, título altamente respeitado naquele país) 

como a um operário, será vedado residir fora da área de segregação, recorrer a certos 

hospitais, frequentar certas casas de diversões, permanecer em certas salas de espera, em 

estações, aeroportos etc., utilizar-se de certos aposentos sanitários, fontes de água etc., ainda 

que varie de uma região para outra e, mesmo, de uma localidade para outra, a amplitude de 

situações em que se impõem restrições.   

 Infelizmente o racismo sublinhar ainda predomina por aqui, o Brasil por preconceito ou má 

vontade pouco problematiza a importância da África para nossa formação, exceto de formas 

estereotipadas. Os seus holofotes ainda estão virados para Europa e América do Norte, nem 

mesmo para os latinos que culturalmente e linguisticamente são mais próximos. Ainda é 

pouco ou quase nada a importância dada a África, que segundo Massey, (1881), o nome 

derivou do egípcio af-rui-ka, que significa "para virar em direção a abertura do Ka." O Ka é o 

dobro energético de cada pessoa e de "abertura do Ka" remete para o útero ou berço. África 

seria, para os egípcios, "o berço." O Brasil recebeu cerca de 38% de todos os escravos 

africanos que foram trazidos para a América. A quantidade total de africanos subsaarianos que 

chegaram ao Brasil tem estimativas muito variadas: alguns citam mais de três milhões de 

pessoas, outros quatro milhões.  

 

A cor da cidade 

 

Estimativa apontam que de 1501 a 1866 foram embarcados na África com destino ao Brasil 

5.532.118 africanos, dos quais 4.864.374 chegaram vivos (667.696 pessoas morreram nos 

navios negreiros durante o trajeto África-Brasil). De longe, foi o país que mais recebeu 

escravos no mundo. Em comparação, no mesmo período, com destino à América do 

Norte foram embarcados 472.381 africanos, dos quais 388.747 chegaram vivos (83.634 não 

sobreviveram), (IBGE). Eles contribuíram para a formação do Brasil como Estado-Nação com 

suas contradições e particularidades com ambiguidades e tensões que emergem das relações 

entre estados e etnias, como bem definiu Smith. Os conflitos causados pela a etnia de 

nascimento, colaborou para o separatismo dentro do Estado brasileiro, dividir para dominar. 

Entre 1941 e 1943 a cidade de Salvador, na Bahia, tornou-se o local de uma batalha entre dois 

diferentes entendimentos sobre a integração racial nos Estados Unidos e sobre o lugar da 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Gerald_Massey&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/1881
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ka
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escravid%C3%A3o_na_%C3%81frica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escravid%C3%A3o_na_%C3%81frica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81frica_Subsaariana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_do_Norte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_do_Norte
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África nesse processo, relata Sansone (2011). Franklin Frazier, o mais conhecido sociólogo 

negro da época, que já havia então publicado A família negra nos Estados Unidos (Frazier, 

1966), estava empenhado em uma discussão com o igualmente famoso antropólogo, branco e 

judeu, Melville Herskovits, sobre as “origens” da chamada “família negra”. A cultura e a 

estrutura familiar negras seriam o resultado da escravidão e mais tarde a adaptação à pobreza? 

Ou seriam o resultado de africanismos, de formas tradicionais africanas de vida e de cultura 

adaptadas ao novo mundo? Por trás dessas duas abordagens residem duas diferentes 

perspectivas da luta antirracista: o antropólogo (Herskovits) e o linguista (Turner) destacando 

as diferenças culturais e tomando em consideração a força da cultura e sua capacidade de 

resiliência, contra o sociólogo (Frazier) enfatizando a universalidade da condição humana e o 

caráter intrinsecamente mutável de todas as formas culturais e sociais, destaca Sansone. De 

acordo com ele, na década de 1990, pesquisadores norte-americanos tendiam a retratar o 

Brasil como um show de horrores (a modernidade falhada), e receberam “evidências” de que 

o Brasil era, na verdade, um inferno racial. Com o advento do governo Lula as coisas 

mudaram mais uma vez, e o Brasil voltou novamente a ser representado como um exemplo 

positivo para a luta contra as desigualdades raciais. 

Na análise de Thales de Azevedo (1996) a sociedade baiana foi constituída de uma classe 

superior oriunda de uma antiga aristocracia na sua maioria branca e de uma classe baixa de 

gente mais pobre com a predominância de negros e mestiços. Para essa sociedade a cultura 

superior é um sistema de ideias ordeiros e padronizados servido e imposto por um corpo de 

letrados com a ajuda da escrita. Segundo ele as pessoas de cor são aceitas de acordo seus 

recursos econômicos podendo até participar de eventos e locais “..., onde não raro, de mesas 

com amigos brancos”. Ele ressalta que indivíduos de traços europoides podem atingir status 

tão elevados quanto dos brancos. Os casamentos inter-raciais, de pessoas de grupos étnicos 

distintos, dificultam o reconhecimento racial através de métodos usuais de classificação 

étnica, seria necessário classifica-los geneticamente, uma vez que indivíduos de fenótipo 

branco são por vezes mestiços branqueados. Salvador é conhecida como a África das 

Américas, dados divulgados pelo IBGE em 2010 revelam que a maior parte da população de 

Salvador é negra ou parda na Região Metropolitana (RMS), 51,7% da população (1.382.543). 

A capital baiana é a cidade com maior número de descendentes do continente africano no 

mundo, seguida por Nova York, majoritariamente de origem ioruba vindo da Nigéria, Togo, 

Benim e Gana; e bântus vindos de Angola como descreve Luiz Viana nos ciclos de 

importação de escravos iorubas e bântus respectivamente: 
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Dos ciclos em que dividimos o tráfico negreiro da Bahia é este (iorubas), 

seguramente, o de menor importância, sobretudo numérica. Não só por isso 

senão também pela superposição de novas camadas de negros de outras raças 

sobre as que até então se haviam importado, è em número bem menos e 

o.considerável. A atuação que tiveram os negros trazidos, por este ciclo é, 

atualmente, quase imperceptível. Contudo, ao lado do elemento indígena, como 

notou Capistrano, "exerceram uma influência difícil de perceber hoje, que quase 

três séculos a atenuaram e disfarçaram, porém muito sensível no século XVI". 

(37)... 

Despercebida de muitos, contestada por alguns, a superioridade da importação 

de negros bântus, na Bahia, no século XVII, é incontestável. A sua importância 

foi extraordinária e os selas marcos conservam- se ainda hoje. Representando a 

primeira entrada, em massa, de escravos africanos para a Bahia, a sua cultura 

disseminou-se em todos os sentidos. Foi profunda e extensa. Principalmente 

devido à diferença entre a sua cultura e a sudanesa, esta mais fechada, menos 

acessível aos processos de integração, a influência bântu, na sociedade, foi 

sensível. Trazida por negros mais dóceis, loquazes, preferidos para os serviços 

domésticos, dominou impereeptivelmente, como veremos. De qualquer modo é 

um fato que não deve mais ser ignorado. A sua importância dá-lhe direito a um 

lugar de destaque na história do negro na Bahia. 

 

A escolha do americano Pierson (1939) pela Bahia, e especificamente Salvador, para a 

realização da sua tese de doutorado sobre raça, deu-se a princípio pelo fato de haver um 

número significativo de negros remanescente da escravidão oriundos de diversas parte do 

continente africano e da convivência aparentemente pacifica com brancos, o que despertou no 

pesquisador o interesse em desvendar quais conflitos poderiam existir sem ser claramente 

percebido. Houve a tendência na história brasileira de que os elementos europeus fossem 

constantemente absorvidos pela cultura dominante. Na sua pesquisa, Pierson observou as 

relações inter-raciais e a tendência a incorporar os não-brancos ao mundo dos brancos, seja 

pela miscigenação ou pela aculturação. No entanto, o autor busca explicar a mudança que 

ocorreu no processo histórico da colonização. A miscigenação era aceita, assim como os 

mestiços não sofriam discriminação, apesar de indolentes, caprichosos, bajuladores conforme 

relatos da época. A explicação para tal fato é o contato que portugueses tiveram com os 

mouros, o que gerou uma concepção “acromatópica”. A elite aristocrática brasileira estava 

mais interessada em manter seu status do que uma pseudo pureza racial, e com a baiana não 

foi diferente a classe abastada nunca se sentiu ameaçada por outros, não houve necessidade de 

se constituir tal estratificação. A tendência sempre foi de incorporar as minorias dentro do 

universo da cultura europeia pelo processo de assimilação desses. Para Pierson, aqui se difere 

da sociedade americana que não somente estratificou como separou o branco do negro de 
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forma categórica, potencializando conflitos entre os respectivos. No caso brasileiro favoreceu 

a constituição de uma sociedade multirracial de classes – grupos abertos e fluidos, que 

permitiam a mobilidade social de acordo com as capacidades dos indivíduos. O que não 

significa que não havia discriminação. Assim, as cores se distribuem por todas as classes, e a 

solidariedade costuma se dar dentro de uma mesma classe, não entre membros de uma mesma 

raça. A teoria de Pierson convergiu com os ideais de unidade da nação brasileira e de uma 

democracia racial, termo muito utilizado quando tenta manipular e desconstruir os problemas 

sócias que tangenciam muito mais negros e mestiços. O mito dos anos 30, da democracia 

racial perdeu sua legitimidade a partir dos finais anos 70, o da brasilidade inclusiva e 

integradora, receptiva a aceitar as diferenças. Esse discurso se esvaziou graça as articulações 

do Movimento Negro, o surgimento dos movimentos feministas, a discussão sobre o 

reconhecimento dos direitos homossexuais, o crescimento de igrejas não católicas, 

movimentos indigenistas, a reconstrução de uma identidade quilombola, a recuperação de 

uma etnicidade híbrida pelos descendentes imigrantes. A raça não tem, no âmbito do campo 

dos estudos raciais no Brasil, um estatuto biológico, ou seja, “as raças não são um fato do 

mundo físico, elas existem, contudo, de modo pleno, no mundo social” (Guimarães, 

1999:9ss.). 

Liv Sovik, professora da Escola de Comunicação (ECO) da UFRJ, autora do livro Aqui 

ninguém é branco: hegemonia branca e média no Brasil relata que o título do livro foi 

baseado em uma fala do cotidiano.  Em uma entrevista em março de 2010 ao Olhar Virtual da 

UFRJ, ela revelou que o título nasceu numa sala de aula na Bahia, no final dos anos 90, 

quando discutia-se muito a questão da afro-baianidade. Ela perguntou o que era ser branco na 

Bahia, e responderam: “Aqui ninguém é branco”. Para ela a percepção sobre essa questão era 

uma concepção de estrangeira, na qual a definição de branco não passava tanto pela 

identificação cultural. A branquitude é um lugar de fala. É um espaço social ocupado por 

pessoas que cumprem certos requisitos de aparência, mas isso não é muito exclusivo no 

Brasil. A questão de ser branco é uma função social que dá uma expectativa de autoridade 

para a pessoa branca e isso se reforça na sociedade. Segundo Sovik é um absurdo dizer que 

ninguém é branco, enquanto se ver o privilégio branco ser uma constante na vida social. Dizer   

“aqui ninguém é branco” é uma frase identitária brasileira, reconhecida e pronunciada diante 

de pessoas estrangeira como ela. Aqui ninguém é branco, como os brancos dos EUA, da 

Europa, ou melhor, com as definições que se tem lá. Para autora é de que há brancos, sim, no 

Brasil. Ser branco é uma função social, não é uma cor exatamente. A cor é uma condição para 

essa função. A matiz exata da cor pode variar até regionalmente. Um branco na Bahia não é 
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branco no Rio Grande do Sul. Tem uma série de formas em que a branquitude se define 

relacionamente. Isso é algo que a frase esconde, porque volta para a relação internacional. Já 

ouvi europeus dizerem: “Aqui ninguém é branco. ” Isso é uma percepção real, só que, 

internamente, se você vai ver a identidade brasileira sem o contraste usado no exterior. 

Existem brancos, sim, no Brasil e que têm os privilégios do branco do mundo inteiro, 

sobretudo do ocidente. Há a valorização do branco em função da herança histórica. É um 

resquício da escravidão, da opressão, do menosprezo. O Brasil é um país com fortes traços 

eurocêntricos. Em um capítulo do meu livro, tento pensar como o discurso norte-americano é 

muito repressor. Os Estados Unidos acham que têm sempre a razão. É muito difícil colocar o 

discurso deles no seu devido lugar, porque eles sempre chegam com o pacote pronto de 

imposições sobre raça. Eles têm uma ideia de supremacia muito forte. Temos que rejeitar isso, 

ao mesmo tempo, temos que pensar que os Estados Unidos foram muito influenciados por 

pressões externas, principalmente, nos anos 50. No Brasil, a ideia que prevalece é a de que 

não se deve pensar sobre o que se diz lá fora, mas isso não deve ser bem assim, pois todos os 

países estão sujeitos a pressões estrangeiras. 

A nova transformação da cultura negra em mercadoria também nos apresenta uma outra 

contradição: ao enfatizar a suposta “naturalidade” dos negros, ela toca numa série de 

estereótipos (tradicionais) sobre os negros na sociedade ocidental — uma sociedade 

tecnológica em que as habilidades intelectuais e técnicas conferem muito mais status do que a 

superioridade física. Sob muitos aspectos, essa mercantilização da cultura negra funciona em 

duas direções opostas. Por um lado, ao fazer com que essa cultura pareça “sólida”, ela facilita 

sua utilização política — é mais fácil mostrá-la às pessoas de fora como algo 

reconhecidamente “diferente”; por outro lado, uma cultura normatizada não pode abarcar toda 

e qualquer variedade de culturas negras, o que sempre deixa algumas pessoas insatisfeitas 

com as representações públicas dessas culturas como sugere Sansone (2003). Ainda há um 

projeto cultural de hegemonia branca como espécie de projeto para Nação. Sovik faz uma 

análise, por exemplo, do perfil da dançarina de Axé Music, Carla Perez cujo fenótipo 

afrodescendente é camuflado sobre uma cabeleira loira como estereótipo de sucesso ainda que 

seus rebolados revelem as tradições afro-brasileira e o samba de roda. Apesar de uma 

população majoritariamente negra ou parda, no carnaval de Salvador, as televisões não 

retratam essa população, os rostos são dos brancos Sodré (1999, p.17) é a decisão cotidiana 

para quem entra em determinados restaurantes, clubes, boates. Quando a cantora Daniela 

Mercury no refrão da música O canto da cidade diz que” A cor dessa cidade sou eu...”, 

suscita dúvidas na compreensão da letra em relação a que cor ela se refere. A branquinha mais 
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neguinha da Bahia, segundo ela se intitula, compôs com Tote Gira essa canção que apesar de 

fazer referências a símbolos da cultura negra não menciona explicitamente a cor da cidade, 

como descreve trechos da música, “O gueto, a rua, a fé. Eu vou andando a pé. Pela cidade 

bonita. O toque do afoxé. E a força, de onde vem? Ninguém explica. Ela é bonita. O gueto, a 

rua, a fé. Eu vou andando a pé. Pela cidade bonita. O toque do afoxé. E a força, de onde 

vem? Ninguém explica. Ela é bonita. ” (Gira e Mercury,1993, faixa1). 

 

Considerações Finais 

 

As sociedades são totalidades complexamente estruturadas com níveis de articulação 

combinados distintamente. Para Liv Sovik medo e estranhamento, que são facilmente 

vivenciados nas relações cotidianas de proximidade e troca, tomam um lugar preciso nas 

ficções midiáticas. Sem mencionar cores brancas ou negras vincula-se a negação de igualdade 

do afrodescendente a uma declaração de afeto como uma frase comum quando descrevem 

agregados ou empregados negros conhecido a muito tempo como, “quase da família”. O 

estudo sobre branquidade não é de traçar um perfil de um grupo populacional e sim evidenciar 

as formas implícitas do racismo brasileiro e as maneiras cordiais de suavizar os contornos de 

categoria racial enquanto mantem as portas fechadas para os afrodescendentes. É de interesse 

que se derrube as ficções de irmandade e parentesco que se apoia o racismo brasileiro, para 

que de fato se construa uma relação de equilíbrio e respeito mútuo entre negros e não negros. 

Entender como o indivíduo soteropolitano age e se comporta quando se reconhece como não-

negro baseado apenas em símbolos e fenótipos. 
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O “TERÇO DE HENRIQUE DIAS” NA BAHIA SETECENTISTA: uma construção de 

uma tradição?
1
 

 

CÉLIO DE SOUZA MOTA* 

INTRODUÇÃO 

 

A atuação do braço armado dos homens de cor
2
 no Império Ultramarino Português se deu 

desde os primeiros anos da expansão marítima lusitana. Um dos primeiros relatos de práticas 

beligerantes de homens negros na defesa de possessões portuguesas foi realizado pelo 

historiador português João de Barros (1496-1570), que em Décadas da Ásia, exalta “a 

coragem e a lealdade dos escravos negros da Guiné, insistindo, junto aos seus compatriotas, 

no emprego destes em maior escala do que haviam feito dos mouros e berberes”, devido o 

potencial militar dos escravos africanos serem superior aos mercenários suíços (COTTA, s.d) 

 

Essa experiência não foi restrita à colonização da América portuguesa. Segundo Cotta (2010: 

17),  

o processo de institucionalização e consolidação do aparato militar lusitano resultaria dos 

diálogos entre universos geograficamente afastados, em (re) apropriações, em adaptações 

e em sobreposição de representações e de práticas bélicas. As trocas ocorreriam em 

função da mobilidade física e do intenso trânsito de informações dos militares, resultante 

de suas ações na Europa, Ásia, África e América.  

 

Para Thornton (2004: 203) “os escravos [africanos] fortaleceram o poder militar dos ibéricos 

sempre que estes foram ameaçados pelos nativos”, sendo fortes aliados militares nos 

primórdios da colonização, sobremaneira nas colônias onde os povos indígenas eram 

constantes ameaças. Charles Boxer (2002: 14) afirma que os portugueses mais do que outra 

nação colonizadora europeia confiava nas qualidades guerreiros de seus escravos africanos, 

sendo que muitos senhores agradecidos alforriavam seus cativos.  

 

O arrazoado para utilização dos descendentes de africanos
3
 na América portuguesa perpassava 

pela crença de que eles eram mais resistentes que os europeus às doenças e ao clima tropical; 

                                                           
* Instrutor do Colégio da Polícia Militar da Bahia Prof. Carlos Rosa. Mestre em História. 
1
 Esse tema surgiu durante a pesquisa para a dissertação de mestrado defendida na UEFS em 2010.  Assim, 

inevitavelmente, o conteúdo daquela dissertação influencia esse trabalho.   
2
 Aqui se usam os termos: homens de cor, gente de cor, pessoas de cor, mulato, parda e preta por assim aparecerem na 

documentação pesquisada. Esses termos são construções sociais que remetem a hierarquizações dentro de contextos 

históricos delimitados. Assim, são categorias extraídas da documentação pesquisada e por aparecerem diversas vezes 

no trabalho não será adotado o uso das aspas. 
3
 A presente análise se distancia da noção de racismo vigente no final do século XIX.  Não obstante, na segunda 

metade do século XVIII, ocorrer um processo de “racialização” das relações sociais com a mesma finalidade da ideia 

de “raça” do século XIX, aquele processo afastava-se desta, pois não estava calcado em um “pensamento sistemático”, 
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além de seu espírito combativo a serviço do rei, embora isso fosse discutível (RUSSEL-

WOOD, 2005: 130). Outrossim, conforme Russel-Wood (2005: 130) dois outros motivos 

justificavam o braço armado negro. O primeiro era o soldo pago a não-brancos que era 

inferior ao soldo dos brancos; e o segundo, era que “em muitos casos as tropas de soldados 

brancos tinham o efetivo tão reduzido ou eram tão desfalcadas por doenças que havia pouca 

opção além do emprego de tropas de cor...”.  

 

Ainda segundo Russel-Wood (2005: 130), o valor dos negros na organização militar 

portuguesa ficou consolidado durante as campanhas portuguesas contra os batavos. Foi 

Henrique Dias, um negro crioulo, liberto devido a serviços militares prestados, que 

arregimenta voluntariamente uma unidade composta por negros e se põe a serviço dos 

restauradores de Pernambuco em 1633, oferecendo seus serviços ao General Matias de 

Albuquerque, justamente em um momento que as forças portuguesas estavam em apuros 

(MELLO, 1988: 9). 

 

Neste momento, essa tropa, ainda não institucionalizada, é formada por escravos africanos e 

crioulos, mulatos e pretos libertos.
4
 Segundo Mello (1988: 10 -11), em razão de sua atuação 

decisiva nas guerras holandesas, Henrique Dias foi agraciado com a Ordem de Cristo 

recebendo foro de fidalgo. Além disso, a Coroa lusitana recompensou com a liberdade todos 

os escravos que lutaram em seu nome (RUSSEL-WOOD, 2005: 130) Tendo em vista, a 

combatividade dos africanos e seus descendentes a Coroa tratou de incentivar a formação 

desse tipo de tropas em todo império, contudo sem muito sucesso na África (ALENCASTRO, 

2000: 348 – 349). Com isso, servir nessa milícia
5
 nascente era um caminho para os escravos 

ascenderem socialmente. 

 

Deste modo, o presente estudo tem o desiderato de entender como a mobilidade social de 

pretos através dos corpos auxiliares em Salvador setecentista abriu a possibilidade de 

                                                                                                                                                                                     

nem se atrelava a “explicações biológicas ou deterministas” e nem servia de base para a implantação de políticas 

públicas. Cf. Silvia Hunold LARA. Fragmentos Setecentistas: escravo, cultura e poder na América portuguesa. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2007. p. 282. 
4
 Salienta-se, como foi dito anteriormente, que nestas guerras também participou um regimento de ameríndios 

comandados por Antônio Felipe Camarão. 
5
 Na legislação militar portuguesa, o termo milícia denominava a força armada, tanto as de 1ª linha, 2ª linha e 3ª 

linha. Contudo, a partir do Decreto real de 07 de agosto de 1796, o termo milícia designará a tropa de 2ª linha, 

que estavam organizadas em Terços auxiliares, tanto em Portugal quanto no Brasil. Cf. MATOS, José Raimundo 

da Cunha. Repertório da Legislação militar do Exercito e na armada. Rio de Janeiro: NA TYP. IMP. E Consto 

DE Selgnot-PLA.NCBER E COMP, 1834, p. 166. 
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construção de certo espaço “relativamente autônomo” para essa camada social. Ao que tudo 

indica, esse processo consolidou-se na construção de uma “tradição” em torno da figura do 

guerreiro negro Henrique Dias, perpetrada pelas autoridades e pelos próprios pretos. Assim, 

consubstanciado na História Social, pretende-se analisar a trajetória do Terço de Henrique 

Dias na Bahia para perceber como esses militares se inseriam naquela sociedade escravista e 

de Antigo Regime, tornando-se agentes de sua própria história
6
.  

 

Para tanto, o exame de cartas-patentes, requerimentos de confirmação de carta patentes, ofícios e 

cartas de pretos membros do Terço e outros documentos, pesquisados, notadamente, tanto no APEB, 

quanto nos manuscritos digitalizados disponibilizados pelo Projeto Resgate Barão do Rio 

Branco, nos quais constam os documentos do Arquivo Histórico Ultramarino, especialmente 

os denominados Avulsos Bahia, Luiza da Fonseca e Eduardo de Castro e Almeida, dentre 

outros, foram extremamente importantes. 

 

SALVADOR E A CAMADA DE COR 

 

Inseridos em uma sociedade multifacetada, miscigenada, com diversas categorizações sociais, 

marcada pela desigualdade estamental e calcada em várias hierarquias pardos livres e libertos, 

segundo Klein (1978: 3), no final do século XVIII, ocupavam uma posição intermediária entre 

a liberdade e a escravidão, oferecendo a população livre de cor, modelo alternativo à condição 

de escravos Pretos e pardos ocupavam espaços limitados. Dentre esses espaços estavam as 

tropas.  Isto era possível, pois, segundo João José Reis (2003: 29), Salvador não tinha uma 

estrutura social plenamente rígida, possibilitando a mobilidade social dentro dos diferentes 

grupos sociais, não obstante “a rigidez da economia agroexportadora e da existência de 

barreiras legais, raciais e de origem étnico-nacionais, que dificultavam a ascensão social”.  

 

Dessa forma, essa camada social heterogênea se organizava dentro de espaços que lhe 

permitia a sociedade escravocrata, por vezes, criando ou se aproveitando de instituições 

capazes de viabilizar a solidariedade de seus respectivos membros, não com a totalidade dos 

descendentes de africanos uma vez que não se formou uma nítida consciência de classe. Por 

isso, essa solidariedade estava atrelada aos membros do próprio grupo.  

 

                                                           
6
 Obviamente, que essa comunicação não pretende alçar altos voos, até porque, o espaço é limitado e não 

permite. Destarte, apenas se sinaliza para a contribuição ao debate sobre o tema.  
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Salvador, por volta de 1700, era a mais importante cidade do Império português, constituindo-

se no principal exportador de açúcar e fumo para a Europa, sendo ainda, a capital da colônia 

mais rica da Coroa portuguesa (RUSSEL-WOOD, 2001: 86). A cidade de Salvador era a segunda 

aglomeração urbana do Império Português, perdendo apenas para Lisboa com seus 

aproximadamente 180.000 habitantes (JANCSO, 1996: 57). Segundo José da Silva Lisboa, 

Visconde de Cairú, a maioria da gente da cidade da Bahia era “pelo ordinário de cor adusta, 

raras [eram] as pessoas em que se [descobria] a nitidez da brancura europeia”.
7
 Segundo 

Reginaldo (2005: 63 – 64), considerando o censo de 1775, dos 32253 habitantes de Salvador, 

36% eram brancos, assim, a população de cor representava 64% dos moradores da cidade. 

Ademais, segundo a autora, “esta população estava dividida segundo sua condição jurídica e 

as matizes “cromáticas””. Deste modo, Salvador possuía cerca de 4.207 mulatos livres (12%), 

3630 negros livres (10,4%), e 14.696 escravos negros e mulatos (41%) (REGINALDO, 2005: 

63 – 64). Obviamente, que essa população de cor pressionava por ocupar espaços nessa 

sociedade. Dentre eles, estavam as tropas auxiliares. 

 

No século XVIII, a organização militar em Salvador estava dividia em Tropas Regulares, 

Tropas auxiliares ou milícias e Corpos de Ordenanças
8
. Essas tropas eram estratificadas pela 

cor e pela condição econômica. A hierarquia militar obedecia a esses mesmos critérios. Os 

pretos e pardos livres e libertos, incorporavam nas tropas auxiliares – milícias – e ordenanças, 

e os pardos, além dessas, nas tropas regulares, em razão do Império Ultramarino não ter 

efetivo de branco para suprir as fileiras dessas tropas. Esse traço marcará o sistema militar 

                                                           
7
 CARTA do advogado da Bahia José da Silva Lisboa ao Dr. Domingos Vandelli, Diretor do Real Jardim 

Botânico de Lisboa noticiando sobre a Bahia no tocante a comércio, clima, clima, população, fortalezas, 

defesa, a tropas da guarnição etc. AHU_ACL_CU 005-01, cx. 57, D. 10907. 
8
 As tropas regulares foram criadas em 1640, em Portugal, após a Restauração, eram tropas, profissional, 

estavam organizadas em inicialmente em Terço e companhia, influenciada pelo modelo espanhol, porém no 

século XVIII, a unidade será o regimento de modelo francês. Eram comandados por Fidalgos de nomeação real. 

Seu efetivo era recrutado compulsoriamente na colônia e por indivíduos oriundos da metrópole. Os terços 

auxiliares ou corpos auxiliares foram criados em Portugal em 1641. Não eram remunerados – apenas o alto 

oficialato recebiam soldos – e deviam armar-se às próprias custas ou pelos comandantes. O serviço era 

compulsório e eram tropas deslocáveis. Embora estivessem em bases territoriais poderiam se deslocar para 

auxiliar a tropa regular ou substituí-las.  Com o decreto de 07 de agosto de 1796, os terços auxiliares passaram a 

ser denominados Regimentos de milícias, mandando observar no Brasil por Provisão de 24 de março de 1797. 

Os Corpos de ordenanças foram criados em Portugal pelo regimento de 1548, tendo sido posteriormente 

modificado com o Regimento de Ordenanças das Ordenanças de 1570 e da Provisão de 1574.  Não recebiam 

soldo. Eram tropas locais, isto é, não podiam se deslocar, não possuíam instrução militar, somente entravam no 

conflito em situações graves e cessado o conflito retornavam aos seus afazeres. Eram compostas pela população 

masculina entre 18 – 60 anos, ainda não recrutadas pelas as outras duas forças e excetuavam-se os privilegiados. 

Cf. IZECKESOHN, Vitor. Ordenanças, tropas de linha e auxiliares: mapeando os espaços militares luso-

brasileiros. In: FRAGOSO, João Luís, GOUVÊA, Maria de Fátima. (Org). O Brasil Colonial (1720 - 18212) v. 

3, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2014, pp. 495 – 496. Cf. MATOS, José Raimundo da Cunha. 

Repertório da Legislação militar do Exercito e na armada. Vol. 2, Rio de Janeiro: NA TYP. IMP. E Consto DE 

Selgnot-PLA.NCBER E COMP, 1834, p. 166. 
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implantado na América Portuguesa, muito embora, segundo Silva (2001: 91) no século XVIII 

sua estrutura ganhasse complexidade e se burocratizasse em decorrência, sobretudo, da 

centralização do poder da colônia em mãos da Coroa.  

 

AS HIERARQUIAS SOCIAIS E AS CARTAS PATENTES 

 

As sociedades ibéricas eram organizadas com base em hierarquias que dependiam de posições 

intensamente ligadas a honras recebidas (RAMINELLI, 2008: 31), aos moldes do Antigo 

Regime, em que se buscavam privilégios e distinções. Salvador, especificamente, segundo 

Reginaldo (2005: 62) era uma sociedade urbana formada por grupos “cuja diferenciação 

reside na natureza dos direitos e privilégios”, fundada, por assim dizer, na “sua maior 

proximidade com o grande divisor: o estatuto de nobreza”. 

 

Segundo Guedes (2008: 85), a passagem de um estamento a outro era um nível de ascensão 

social, que se traduzia, em uma sociedade escravista, na transposição jurídica da condição de 

escravo à de forro, de forro à de livre. Mas não somente isso. Segundo esse autor, a 

mobilidade social ocorria também intragrupos. Assim, a transposição de uma categoria 

jurídica a outra e o posterior afastamento de um antepassado escravo, bem como a 

manutenção de sua condição de liberto, eram importantes passos na hierarquia social 

(GUEDES, 2008: 85). Conforme Guedes (2008: 87) a mobilidade social não estava adstrita ao 

enriquecimento, muito embora isto pudesse contribuir, mas era a reputação social que era 

priorizada. 

 

Segundo Raminelli (2008: 21), “a concessão de cargos, postos e ofícios pautava-se na lógica 

da ‘centralidade’ do rei, pois a própria administração era extensão do poder soberano.” A 

Coroa portuguesa utilizou-se dessas concessões de honrarias, mercês e patentes
9
 para colocar 

aos seus serviços inúmeros indivíduos, mesmo aqueles que não detinham “sangue limpo”. As 

arregimentações desses indivíduos nas tropas não se davam apenas pelo uso da força pela 

Coroa, mas também pelos próprios interesses dos arregimentados, mesmo que esses, ao que 

parece, estivessem ligados a valores europeus. Assim, um dependia do outro. Para Silva 

(2005: 7 – 8), “nobilitar alguém constituía a moeda de troca de que dispunham os monarcas 

                                                           
9
 A patente era o papel que o superior declara que dá licença ao seu súdito para passar de uma casa a outra, ou 

Convento a outro, ou exercitar algum ofício. Cf. Raphael BLUTEAU. Vocabulário portuguez e latino [1712], Rio 

de Janeiro, UERJ, 2000, (CD-ROM). Também chamada carta-patente, a Coroa anotava que todos os subsequentes 

subordinados deveriam prestar as devidas honras, além de garantir o usufruto dos privilégios correspondentes.  
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do Antigo Regime para obter os resultados pretendidos sem grande dispêndio da Fazenda 

Real uma vez que os vassalos se contentavam com as honras e privilégios inerentes à 

condição de nobre.”  

 

Na colônia, segundo Silva (2005: 7 -8) dentre várias formas mais visíveis da nobreza estavam 

à ocupação de postos na oficialidade auxiliar, e menos frequente na tropa paga. Logo, 

dentro da sociedade colonial, possuir um título de oficial representava ascensão social. Eram 

nas milícias, também chamadas tropas auxiliares, que estava o caminho mais curto para se 

alcançar os privilégios, pois nas tropas regulares os pretos não ingressavam em suas fileiras.  

 

Senão veja-se a carta patente expedida e concedida ao “preto” José Raimundo de Barros em 

23 de dezembro de 1788 no posto de Ajudante do 3º Regimento Auxiliar Terço de Henrique 

Dias, de Salvador; 

hei por bem de nomear, como por esta nomeio ao dito José Raimundo de Barros no 

posto de Ajudante no referido Terço [Henrique], com o qual vencerá o soldo que 

em razão dele lhe compete, e gozará de todas as honras, graças, franquezas, 

preeminências, privilégios, isenções e liberdade de que gozam os mais Ajudantes 

das Tropas Regulares como determina a carta Régia de 22 de março de 1766. Pelo 

que ordeno ao dito Capitão-mor lhe dê posse e juramento de que se faça assento 

nas costas desta, e aos oficiais maiores e menores de guerra e Milícia desta 

capitania o conheçam e o honrem e estimem e o mesmo faça os seus subordinados 

cumpram e executem suas ordens no que pertencer ao Real Serviço como são 

obrigados. (grifo meu).
10

 

 

Essas cartas patentes milicianas são indicações da condição honorífica e suntuária do posto, 

mas segundo Silva (2002, Loc. Cit.) “na prática, não chegam realmente os milicianos de cor a 

ter os mesmos privilégios, liberdades e honras dos oficiais portugueses, mas 

institucionalizando as milícias de cor, a Coroa permite a possibilidade de ascensão, além de 

criar a expectativa da posse dos ditos privilégios”. Ademais, o alto oficialato das tropas 

auxiliares recebia soldo pagos pela Fazenda Real. Portanto, havia um ganho monetário, 

embora fosse menor em relação aos recebidos pelos brancos, pois as queixas são constantes e 

chegam às autoridades. 

 

A CONSTRUÇÃO DE UMA TRADIÇÃO: O Terço de Henrique Dias na Bahia. 

 

O Terceiro Regimento de Milícias, conhecido como dos Henriques, em 1798 estava composto 

de 634 pretos livres, comandados por um Coronel. Antes da arregimentação ocorrida em 

                                                           
10

 REQUERIMENTO do ajudante do Regimento dos Henriques na cidade da Bahia, José Raimundo de Barros ao 

príncipe regente (d. João) solicitando confirmação de patente. AHU_ACL_CU_005, Cx. 226, D. 15668. 
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1796, chamava-se mestre de campo, estando subordinado ao capitão-mor, e a unidade tática 

era o Terço
11

. A criação do então Terço dos Henriques na Bahia é cercada de controvérsias. 

Segundo, o Conde D. Marcos de Noronha, Conde dos Arcos, em carta enviada em 03 de 

agosto de 1756, ao Conselho Ultramarino, “o Terço chamado de Henrique Dias na Bahia não 

foi criado em Terço separado sobre si, mas sim em uma parte do Terço do Mesmo Henrique 

Dias que compreendia Pernambuco e Bahia” (ACCIOLI, 1925: 423 – 424).  

 

Henrique Dias, natural de Pernambuco, aonde fez os seus maiores progressos, se distinguiu, e 

vindo à Bahia no ano de 1639, o Conde da Torre, D. Fernando Mascarenhas lhe concedeu “a 

Patente de Cabo Governador dos Crioulos, negros e mulatos que serviam naquela guerra e ao 

diante servissem em todo o Brasil”.
12

 Contudo, ao retornar para Pernambuco, onde ocorria o 

teatro de operações, deixou em seu lugar para governar os crioulos, negros e mulatos da 

Bahia, Matheos Fernandes Vieira, o qual nomeou Capitão-mor (ACCIOLI, 1925: 423 – 424).  

 

O Conde D. Marcos de Noronha salienta que dos documentos que ele descobriu somente foi 

possível conjecturar que “na Bahia nunca houve Terço sobre si com o nome de Henrique 

Dias, porque não consta da sua criação em parte alguma” (ACCIOLI, 1925: 424). Todavia, 

em homenagem aos feitos de Henrique Dias e os antepassados dos pretos, recomenda que 

assim continue denominado, até porque, receava de que  

 

se faça sensível a todo este corpo de gente que se compõe este Terço que 

lembrando-se de que há tantos anos estão de posse desta forma e regra de servirem 

qualquer pequena novidade por ligeira que lhe seja se lhe será estranha e assim 

como nós para os metermos em servir lhe lembramos as ações gloriosas que fizeram 

os seus antepassados, assim também parece que é justo que lhe continuemos a eles 

aquilo mesmo que fizemos sempre aos pretos e até agora se tem praticado com eles. 

(ACCIOLI, 1925: 424). 

 

                                                           
11

 Receberão o nome de Terços por ser igual à terça parte de um Regimento, segundo a organização Alemã, na 

qual constava de três mil homens. Contudo em Portugal, houve Terço de dois mil e quinhentos homens, 

divididos em dez Companhias de duzentos e cinquenta homens cada uma. Nas Câmaras do Portugal criaram-se 

os Terços Auxiliares em 1641, sendo a organização definida feita pelos Governadores das Comarcas em 1650. 

Na América portuguesa os Terços auxiliares foram criados por Provisão de 21 de abril de 1739. Cf. MATOS, 

José Raimundo da Cunha. Repertório da Legislação militar do Exercito e na armada. Vol. 3, Rio de Janeiro: NA 

TYP. IMP. E Consto DE Selgnot-PLA.NCBER E COMP, 1834, pp. 212 – 213. 
12

 Para Dom José Mirales, Henrique Dias foi o “primeiro Governador, e Cabo dos pretos, e mulatos do Exército 

do Brazil”, por patente do Conde da Torre de 4 de setembro de 1639, vencendo 40 Cruzados de soldo por mês. 

Cf. MIRALES, José de. História Militar do Brasil. IN: Annaes da Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro. Rio de 

Janeiro: 1900, pp. 79 -80, V. XXII. 
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As palavras do Conde são bastante significativas e reveladoras. De antemão, ressalta a 

invenção de uma tradição
13

 que os homens de cor passavam a reivindicar em torno da figura 

de Henrique Dias. Tradição imaginada por eles, a partir de seus valores construídos na 

capitânia e consubstanciada na memória dos pardos e negros que serviram ao lado de 

Henrique Dias, nas invasões holandesas, como se vê sempre na referência a esse “guerreiro” 

negro. O Conde, com sua visão europeizada e lastreada no bom desempenho dos homens de 

cor a serviço da Coroa, não só concorda com essa tradição, como revela que essa prestação de 

serviço estava arraigada em negociação entre vassalos e Coroa.  

 

Por outro lado, percebe-se que o Terço dos Henriques surge englobando mulatos, crioulos e 

negros, que somente em 1773, na Bahia, contemplará apenas pretos. Detalhe importante, para 

entender as tensões que ocorrem entre essas categorias na sociedade baiana. Segundo Silva 

nesse primeiro momento, a composição social do terço dos Henriques aponta um grande 

número de escravos em seu meio, mas, paulatinamente, vai se modificando esta composição. 

Como exemplo, cita uma ordem passada pelo governador geral dirigida a Salvador em 1712 

que diz: “Ordeno a Antonio Fernandes Passos Capitão-mor do Terço de que foi mestre de 

campo Henrique Dias mande por dois capitães do mesmo terço a reconduzir os homens pretos 

forros, que houver no Recôncavo desta cidade para se matricularem nas companhias do dito 

terço” (SILVA, 2002). Para Silva (2002), a modificação nas origens sociais dos Henriques 

estava atrelada à consolidação da sociedade urbana canavieira a partir das últimas décadas do 

século XVII. Além disso, arrazoa que o fim das guerras holandesas dificultou a fuga dos 

escravos, “acabando com os mecanismos de barganha pela liberdade que esses encontravam 

junto aos restauradores ao se oferecerem como soldados” (SILVA, 2002).  

 

Na verdade, os próprios pretos não queriam africanos no quadro do Terço dos Henriques. A 

intenção era tornar o Terço um espaço de crioulos. Para tanto, em 03 de dezembro de 1756 os 

capitães e mais oficiais do terço dos Henriques da guarnição da praça da cidade da Bahia 

escrevem solicitando da Coroa tal providência. Assim, o secretário de estado da Marinha e 

Ultramar, Tomé Joaquim da Costa Corte Real encaminha ao presidente do Conselho 

                                                           
13

 “Por “tradição inventada” entende-se um conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras tácita ou 

abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de 

comportamento através da repetição, o que implica, automaticamente; uma continuidade em relação ao passado.” 

Ademais classificando essas tradições afirma que existem três tipos dentre elas: “Aquelas que estabelecem ou 

simbolizam a coesão social ou as condições de admissão de um grupo ou de comunidades reais ou artificiais;” 

ver Eric. HOBBSBAWM (org.) A invenção das tradições. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997. pp. 9 – 23. Ao que 

tudo indica, essa é a tradição que se aproxima da construída pelos pretos em torno do Terço de Henrique Dias. 



9 

 

 

 

Ultramarino, marquês de Penalva D. Estevão de Meneses ordenando que se consulte o parecer 

da solicitação dos negros, que versava sobre a não provisão de “homem no posto daquele 

regimento se não aos crioulos nacionais”.
14

 O que acabou ocorrendo, como se vê adiante. 

Segundo Cotta (2010: 25 – 26), em 1756, Francisco de Campo Limpo, Desembargador na 

Mesa da Consciência das Ordens, ao chegar à Bahia, para assumir o cargo de desembargador, 

afirmou ter encontrado em Salvador,  

 

um terço chamado dos Henriques, o qual se compõem de homens crioulos forros, 

com seu capitão-mor, e mais oficiais competentes da mesma qualidade, sendo a 

denominação originada do famoso preto Henrique Dias, que com a espada de sua 

gente teve uma grande parte na glória de da restauração de Pernambuco, em tempo 

que usurparam os holandeses, havendo na dita cidade da Bahia e sua capitania, 

outras companhias chamadas do mato, com seus capitães-mores e mais oficiais, 

com soldadesca para fazerem entradas aos matos, e rebaterem os grandes impulsos 

dos negros escravos foragidos e outros delinquentes (grifo nosso).   

 

A incorporação nesta tropa militar era de fundamental interesse para os pretos, pois 

proporcionava a ascensão social
15

. Destarte, buscavam se esmerar tanto na apresentação 

pessoal, quanto no serviço das armas. O advogado José da Silva Lisboa, o Visconde de Cairú, 

em carta para o Diretor do Real Jardim Botânico de Lisboa, Dr. Domingos Vandelli, em 18 de 

outubro de 1781, ao noticiar sobre a Bahia, escreve sobre o estado das tropas. Ao comentá-las, 

enaltece a disciplina e a organização do regimento de “mulatos e negros”, bem como o 

esmero no uniforme. Com fina crítica diz, 

 

Porém, eu creio que se se costumasse vencer inimigos com a riqueza luzida dos 

uniformes, não haveria no mundo tropa mais respeitável nem mais invencível. E, 

com efeito, não posso ainda compreender a razão, como na guerra passada, um vão 

prurido de comandar tropas brilhantes e um entusiasmo não sei por que princípios 

conduzidos, de introduzir a todo pano um luxo destrutor pudesse prevalecer contra 

o grito da necessidade, miséria e consternação pública, obrigando-se cada um a 

fazer a sua custa fardas carregadas de galão fino d’ouro, ainda o mesmo regimento 

de mulatos e negros, composto de gente que não tinha pão para comer e que 

serviam gratuitamente para a defesa do país. Na verdade um chefe de regimento de 

                                                           
14

 AVISO do [secretário de estado da Marinha e Ultramar], Tomé Joaquim da Costa Corte Real ao [presidente do 

Conselho Ultramarino], marquês de Penalva D. Estevão de Meneses ordenando que se consulte o que parecer da 

solicitação dos capitães e mais ofícios do terço dos Henriques da guarnição da praça da cidade da Bahia para que 

não provenha homem nos posto daquele regimento se não aos crioulos nacionais. AHU_ACL_CU_005, Cx. 130, 

D. 10105. 
15

 Vale salientar, como foi dito acima, que além dos Terço Auxiliar de Henrique Dias, os pretos poderiam 

ingressar em outras tropas. Como os Corpos de Ordenanças ou nas tropas de capitães de assalto também 

chamadas de capitães do mato do Recôncavo ou da área urbana de Salvador. Porém, nessas tropas os pretos 

somente alcançavam os postos de capitães de Companhia, pois o alto comando estava reservado ao homem 

branco. Assim, era no Terço de Henrique Dias, que se restringia a área urbana de Salvador, que os pretos tinham 

a possibilidade de ascensão social. 
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Portugal não se apresenta tão luzido em galões, como um alferes qualquer dos ditos 

regimentos.
16

  

 

Filtrando-se sua visão europeizada, o comentário do Visconde de Cairú revela muito sobre a 

incorporação dos negros na organização militar portuguesa. O luzir do fardamento revela, 

sobremaneira, a assimilação dos valores europeus. Por outro lado, significa também o 

afastamento da pecha da escravidão, mesmo com o sacrifício da subsistência, uma vez que, o 

serviço naquelas milícias lhes oferece uma parcela de prestígio e status social. Esta parece ser 

a marca destes militares negros, pois o Marques do Lavradio ao passar por Pernambuco 

escreve ao tio, o Arcebispo Regedor, em 21 de julho de 1768, tecendo o seguinte comentário, 

 

vi a tropa que ali há assim tropa que é arregimentada, como os auxiliares, não 

fazem diferença uns dos outros, que na paga, porque eles se acham todos 

sumamente bem fardados, e armados, aquele tal exercício, ou disciplina (que não é 

bom) que tem a tropa regular; os auxiliares o executam tão bem como eles de forma 

que se tivessem quem os ensinasse bem poderia fazer aquela tropa um corpo 

respeitável, estes auxiliares formam um corpo mestiços, outro de mulatos, e dois de 

pretos, porém confesso a V. Exª que me fez grandíssimo gosto ver o asseio, e bem 

atados, que todos andavam, e o grandíssimo desejo que têm de saberem o que 

devem fazer... (LAVRADIO, 1972: 34). 

 

Na verdade, muitas autoridades reconheciam o valor e a disposição dos pretos e pardos nessas 

tropas, inclusive, salientando que na arte militar estava em “pé de igualdade” com os brancos, 

sempre fazendo referência a atuação de Henrique Dias. Por isso, seu oficialato deveria ganhar 

o mesmo soldo que os brancos. Por Aviso Régio de 30 de maio de 1767, expedido pelo 

Secretário de Estado Francisco Xavier de Mendonça Furtado ao Conde Copeiro-mor, 

Governador, e Capitão General da Capitânia de Pernambuco, o Secretário afirmou o seguinte, 

 

e pelo que toca aos Regimentos dos Henriques, e Pardos
17

, que se mandasse 

exercitar os Officiaes dos mesmos Regimentos, que fossem para exercitarem os seus 

Corpos, tendo os Sargentos Mores, e seus Ajudantes o mesmo soldo, graduação, e 

honras que tinhão os dos outros Regimentos, visto que Henrique Dias, Antonio 

Felipe Camarão na Guerra do Brasil contra os Holandezes, rolavão com todos os 

Officiaes Brancos, sem que ninguém lhes disputasse a igualdade (BARRETO, 

1812: 213 - 214) (grifo nosso). 

 

                                                           
16

 CARTA do advogado da Bahia José da Silva Lisboa ao Dr. Domingos Vandelli, Diretor do Real Jardim 

Botânico de Lisboa noticiando sobre a Bahia no tocante a comércio, clima, clima, população, fortalezas, 

defesa, a tropas da guarnição etc. AHU_ACL_CU 005-01, cx. 57, D. 10907. 
17

 Percebe-se que em Pernambuco em 1767, os homens pardos já não faziam parte do Terço dos Henriques. Na 

Bahia, ao que tudo indica, isto somente vai acontecer em 1773, em obediência a Carta Régia de 1766, que 

determina a formação de tropas auxiliares independente da condição econômica e cor do indivíduo. Vale 

salientar, que nesta Carta recomenda-se que o Sargento-mor seja retirado das tropas pagas para exercitarem as 

tropas auxiliares. No entanto, o Secretário de Estado está reafirmando que na própria tropa de pretos e pardos 

tinham militares capacitados para exercer tal função e por isso deveriam receber o mesmo soldo que seus 

congêneres das tropas regulares. 
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O quadro pintado por estes nobres mostra o “orgulho” dos pretos em envergarem a farda 

miliciana. A adoção dos valores tidos como ideais pela sociedade católica lusitana, não 

passava de estratégia dos homens de cor para conseguirem status social. E de certa forma, 

monetário também, pois o alto oficialato recebia soldo pago pela Fazenda Real, senão 

vejamos, o que demonstra o quadro abaixo. 

 

             Quadro 1 – Despesa com os Oficias do Terço de Henrique Dias em Salvador em 1737. 

Posto Soldo por Mês Soldo por Ano Farda por Mês Farda por Ano 

Capitão-mor 5:000 rz 60$000 _ _ 

Sargento-mor 1380 rz 16$560 666 rz 8$000 

Ajudante 640 rz 7$680   

Ajudante 640 rz 7$680   

Ajudante 640 rz 7$680   

Ajudante 640 rz 7$680   

Sargento 640 rz 7$680   

Sargento 640 rz 7$680   

Total de soldo por ano 122$640 Total geral 130$640 

          Fonte: Dom José de Mirales. História Militar do Brazil, p. 116. 

 

Contudo, esses soldos eram menores em relação aos pagos aos brancos, como ficou 

demonstrado acima, e sempre atrasavam motivando reiteradas queixas. Desde Henrique Dias 

que essa situação ocorria. Em 16 de novembro de 1657, o Conselho Ultramarino consulta o 

rei D. Afonso VI, sobre o requerimento de Henrique Dias que requeria o pagamento no Brasil 

do que se lhe ficou devendo dos seus soldos em Pernambuco e na Bahia.
18

 Em 17 de fevereiro 

de 1739, o Capitão-mor, oficiais e soldados do Terço de Henrique Dias da Bahia solicitam 

diretamente ao rei D. João V a contribuição de soldos
19

. Da mesma forma, acontece em 25 de 

junho de 1743. Os ajudantes do número e supra do mesmo Terço, solicitam ao rei o 

pagamento de um soldo de 1.240 réis por mês, uma quarta de farinha a cada dez dias e fardas 

brancas e de cor.
20

  

                                                           
18

 Cf. CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei [D. Afonso VI], sobre requerimento do governador Henrique 

Dias, solicitando se lhe mande pagar no Brasil o que se lhe ficou devendo dos seus soldos em Pernambuco e na 

Bahia. AHU_CU_005-02, Cx. 14, D. 1711.  
19

 Cf. REQUERIMENTO do capitão-mor, oficiais e soldados do terço da gente preta, intitulados Henriques Dias 

da praça da Bahia ao rei [D. João V] a pedirem contribuição dos soldos aquartelados. AHU_ACL_CU_005, Cx. 

64, D. 5431.  
20

 Cf. REQUERIMENTO dos ajudantes do número e supra do terço de Henrique Dias da gente preta da 

guarnição da praça da Bahia Arcanjo Benedito de São Francisco, António de Pádua, Aleixo das Neves e António 

de Cristo ao rei [D. João V] solicitando um soldo de 1240 réis mensais, uma quarta de farinha a cada dez dias e 

fardas brancas e de cor. AHU_ACL_CU_005, Cx. 76, D. 6328. 
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No entanto, uma carta-patente recebida nesses Terços auxiliares, de certa forma, representava 

para os pretos e também para os pardos um espaço conquistado para se auto afirmarem 

enquanto homens livres.
21

 Numa sociedade escravista, onde a linha entre a liberdade e a 

escravidão era tênue e quase sempre ultrapassada, envergar a farda miliciana era sinal de 

status e de afastamento da condição de escravos. Contudo, nem sempre a farda era respeitada 

e não eram raros os casos dos soldados do Terços dos Henriques da Bahia, formado por pretos 

libertos e livres, receberem o mesmo tratamento dos escravos, inclusive, castigos físicos em 

via pública.   

 
Na década de 60 dos setecentos, o desembargador Fernando José da Cunha Pereira, enquanto 

exerceu o lugar de ouvidor-geral do crime da Bahia, praticou uma serie de atos violentos 

contra os soldados do Terço de Henrique. Em 1 de agosto de 1763, mandou prender o soldado 

Gonçalo de Serqueira do Amorim e acoitá-lo no pelourinho da cidade, apenas por este se 

encontra com um pão na mão à noite. Ademais, não foi achado com o soldado arma e 

nenhuma evidência delituosa. Outrossim, o soldado não tinha antecedentes. Tais fatos 

motivaram o Capitão-mor, Sargento-mor e demais capitães do Terço a se queixarem ao 

Chanceler da Relação da Bahia, José Carvalho de Andrade que enviou ao rei D. José uma 

carta dando conta do fato. Segundo, os oficiais o Terço tinha cento e vinte e quatro anos e tal 

fato nunca tinha se sucedido. Segundo escreveu o Chanceler, os oficiais solicitavam que fatos 

dessa natureza não fossem permitidos, por serem infante, e assim deveriam ser julgados 

quando estivesse clara a ameaça.
22

 O que para o Chanceler não ficou evidenciado. 

 

Em 25 de julho de 1766, o chanceler da Relação da Bahia, José Carvalho de Andrade envia 

carta ao rei D. José salientando a provisão régia, pela qual deveriam excetuar dos bandos que 

impõem penas, a todos os negros que de noite, fossem encontrados com pão, no pelourinho, e 

os negros forros que fossem soldados do Terço de Henrique Dias. Na carta, faz ressaltar que 
                                                           
21

 Vale salientar que a legalmente a liberdade era muito importante. Ora, em uma sociedade em que a honra 

refletia o status, acreditava-se que a escravidão destituía o indivíduo de qualquer honra. Assim, as pessoas de cor 

de livres podiam até sofrer com incapacidades legais e discriminação, estarem sujeitas a coerções legais e ilegais, 

mas, sem dúvida, seu status era “infinitamente” melhor do que dos escravos.  Para essa discussão ver 

SCHWARTZ, Stuart B. Segredos Internos: Engenhos e escravos na sociedade colonial 1550-1835, São Paulo: 

Cia das Letras-CNPq, 1988, p. 214. Contudo, mesmo alforriado era constante o negro necessitar comprovar a sua 

condição jurídica. Deste modo, pertencer a uma milícia composta somente de homens livres e libertos era um 

sinal de sua condição.   
22

 Cf. CARTA do chanceler da Relação da Bahia, José Carvalho de Andrade, ao rei [D. José] sobre a queixa 

apresentada pelo capitão-mor, sargento-mor e mais capitães do Terço dos Homens Pretos e Livres designado por 

Henrique Dias da mesma capitania, contra as violências praticadas pelo desembargador Fernando José da Cunha 

Pereira, enquanto exerceu o lugar de ouvidor-geral do crime da Bahia, e pela prisão de alguns dos seus soldados 

na noite de 1 de agosto de 1763 e açoitamento no pelourinho da cidade. AHU_ACL_CU_005, Cx. 153, D. 

11686. 
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os milicianos deveriam ser isentados, primeiro em memória a Henrique Dias e segundo por 

serem soldados daquele Terço.
23

 Logo, a incorporação dos pretos naquele Terço contribuía 

para reafirmar sua condição de livre. E o nome de Henrique Dias consolidava a “tradição” 

envolta àquela tropa auxiliar cimentando a coesão daquela camada social. Porquanto, como se 

percebe havia certa solidariedade entre o efetivo daquela tropa. Fato, inclusive, que 

extrapolava as cercanias de Salvador. Vale ressaltar, que quando os oficias do Terço de 

Henrique Dias, em 1756, requerem que somente os crioulos nacionais ocupem os postos de 

oficiais, o fazem arrazoando, que o Terço dos Henrique de Pernambuco, assim, o fazia. De 

outro lado, constata-se a indubitável negociação entre vassalos e Coroa, com relevantes 

ganhos para os homens pretos. Eles sabiam de sua importância dentro da organização militar 

na América Portuguesa e não olvidavam de usar dessa estratégia para alcançar ascensão 

social. 

 

É preciso salientar, entretanto, que no final do século XVIII, como foi dito acima, havia uma 

população crescente de homens de cor em Salvador. A dinâmica sociedade urbana de 

Salvador facilitava o acesso a esses homens de cor, livres e forros ao pequeno comércio e 

profissões como alfaiates que lhes rendiam certa estabilidade econômica que permitia o 

ingresso no 3° Regimento de Milícia dos Henriques
24

, uma vez que, precisavam fardar-se e 

equipar-se às próprias custas, e, sustentar “o papel suntuário miliciano”. Para alcançar o alto 

oficialato era preciso fazer as provanças – que eram testes na arte militar –, fazer parte da lista 

tríplice encaminhadas ao Governador e deste para a Coroa para a escolha do pretendente do 

posto. Assim, deviam estar atrelados a uma “rede clientelar”, como era praxe à época. 

 

Tanto no Regimento dos homens pardos livres
25

, quanto no regimento dos Henriques o posto 

no alto oficialato era estratificado socialmente, indubitavelmente, correspondia à divisão 

hierárquica dessas milícias. Da análise das cartas patentes e requerimentos de confirmação de 

                                                           
23

 Cf. CARTA do chanceler da Relação da Bahia, José Carvalho de Andrade ao rei [D. José] referente à provisão régia, 

pela qual deveriam exceptuar dos bandos que impõem penas, a todos os negros que de noite, fossem encontrados com 

pão, no pelourinho, e os negros forros que fossem soldados do Terço de Henrique Dias. AHU_ACL_CU_005, Cx. 

157, D. 11954. 
24

 A partir do Decreto de 07/08/1796, os Terços auxiliares passaria a ser denominados Regimentos de milícia. Assim, o 

Terço de Henrique Dias passou a ser denominado de 3° Regimento de Milícias da Bahia de Henrique Dias.  
25

 O 4º Regimento de Infantaria Auxiliar de Artilharia dos Homens Pardos da Praça da Bahia era composto de homens 

pardos livres. Foi criado em 15 de março de 1773, pelo Conde Povolide, Governador e Capitão General, tendo como 

seu primeiro Coronel, João Batista da Costa, em obediência a Carta Régia de 22 de março de 1766, que determinou a 

criação de na Capitania Terços de “todas as qualidades de pessoas”, sem distinção de nobres, plebeus, mestiços, 

pardos, pretos, ingênuos e libertos, fazendo, portanto, sentar praças aos pardos livres. Cf. CONSULTA do Conselho 

Ultramarino ao príncipe regente [D. João]. AHU_ACL_CU_005, Cx. 206, D. 14735, e, OFÍCIO do Governo 

interino para Martinho de Mello e Castro, sobre a organização e armamento dos Terços auxiliares. Bahia, 20 de 

junho de 1774. AHU_ACL_CU_ 005-01, Cx. 46, D. 8643. 
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patentes para estes postos, um argumento decisivo utilizado pelos proponentes e pelo governo 

em conceder as patentes é o fato de eles terem condições de fardar as suas tropas. Logo, os 

comandantes destas tropas possuíam certo cabedal, que os distinguiam economicamente das 

praças. Ao contrário do que ocorriam nas tropas regulares.  

 

Um dos exemplos é José Joaquim de Santana, capitão do 3º Regimento de Milícia dos 

Henriques, que tinha tenda de cabeleireiro e alcançou o último posto de comando do 3° 

Regimento. Em 1787, Joaquim José de Santana foi nomeado no Posto de Capitão de entradas 

e assaltos do Distrito da freguesia da Vitória, do Capitão-mor José Vieira de Freitas, em 

virtude dele já vir exercendo a citada função “com bom procedimento”, porém sem receber 

soldo.
26

 No início da década de 90, Joaquim José de Santana, era casado, morava na Rua de 

João Pereira, possuía uma loja de cabeleireiro na Rua do Corpo Santo e era Capitão do 3º 

Regimento dos homens pretos (ADCA, 1998: 287, v. 1). 

 

Por ter denunciado a “Conspiração dos Alfaiates”, Joaquim José de Santana em 06 de agosto 

de 1799 recebeu a patente de Sargento-mor do 3º Regimento de Milícias de Salvador, 

conforme decreto do príncipe regente D. João.
27

 Julgando a recompensa insuficiente, requereu 

em 1800, mais uma promoção (KRAAY, 2003: 528). Em 1803, requereu do príncipe regente 

D. João o pagamento de soldos atrasados, bem como a quantia de mil setecentos e noventa 

réis, em recompensa à denúncia da Conspiração.
28

 Essa solicitação rende uma consulta ao 

Conselheiro Ultramarino para avaliar se o querelante tinha direito ao postulado, que após 

análise, orientou o pagamento dos soldos relativos ao posto de Sargento-mor desde o dia da 

expedição da carta patente.
29

  

 

Joaquim José de Santana foi promovido a Tenente-coronel e posteriormente, segundo Kraay 

(2003: 528) foi promovido a Coronel, galgando assim, o último posto do Regimento. Segundo 

aquele autor, Joaquim José requereu para seu filho, a época furriel, a patente de oficial e como 

                                                           
26

 CARTA PATENTE pela qual o Governador D. Fernando José de Portugal nomeou Joaquim de Santana, 

capitão de entradas e assaltos da freguesia da Vitoria. Bahia, 06 de dezembro de 1788. AHU_ACL_CU_ 005-01, 

Cx. 71, D. 13.526. 
27

 DECRETO do príncipe regente [D. João], nomeando Joaquim José Santana para o posto de sargento-mor 

agregado ao 3º Regimento de Milícias da Bahia. AHU_ACL_CU_005, Cx. 214, D. 15062. 
28

 REQUERIMENTO do sargento-mor agregado ao 3º Regimento de Milícias da Bahia, Joaquim José de 

Santana ao príncipe regente [D. João] solicitando pagamento de soldos atrasados. AHU_ACL_CU_005, Cx. 229, 

D. 15849. 
29

CONSULTA do Conselho Ultramarino ao príncipe regente D. João sobre o requerimento do sargento-mor 

agregado ao 3º Regimento de Milícias da Bahia, Joaquim José de Santana, solicitando pagamento de soldos. 

AHU_ACL_CU_005, Cx. 229, D. 15855. 
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nas milícias não havia a graduação de cadete Joaquim José de Santana Filho – depois 

acrescentou Gomes - foi promovido a alferes (KRAAY, 2003: 260). Conforme esse autor, 

essa promoção reiterou a ideia de que “o regime colonial respeitava o status militar dos 

oficiais negros”, e, com isso muitos negros, por meio de concurso, passaram a servir na 

milícia como ajudantes, sendo promovidos a Sargento-mor e a tenente-coronel, assim, 

seguindo os passos do pai, Joaquim José de Santana Gomes em 1820, foi o primeiro colocado 

no concurso e em seguida foi promovido à ajudante (KRAAY, 2003: 260). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Terço de Henrique Dias, como inicialmente foi denominado o 3° Regimento de Milícias 

dos Henriques, situado na zona urbana de Salvador, nos setecentos, representava para os 

pretos livres um espaço de mobilidade social. Ressalta-se que em Salvador e Recôncavo, 

havia outras tropas que os pretos eram incorporados como as Ordenanças e os capitães de 

assalto. Contudo, nestas tropas o maior posto conquistado era o de capitão, comandante de 

companhia, pois sempre os comandos desses corpos militares – isto é, a função de capitão-

mor, no caso das Ordenanças, ou Sargento-mor, nos casos dos capitães de assalto - estava a 

cargo de um homem branco ou considerado como tal. 

 

Destarte, era o 3° Regimento de Milícias dos Henriques a avenida para a aquisição de status 

social, onde os pretos livres adquiriram certa autonomia e solidariedade, criando brechas para 

negociar junto à Coroa essa distinção social. Não obstante, esse espaço fosse conquistado à 

duras penas e nem sempre fosse reconhecido. A figura de Henrique Dias representou 

simbolicamente a solidificação dessa camada social que orbitava e integrava aquele 

Regimento, proporcionando a consolidação de uma “tradição”. 

 

Enfim, assimilando valores europeus, os pretos vislumbravam nestas cartas-patentes uma 

oportunidade de se inserir na sociedade baiana e ostentar um título suntuoso, que 

simbolicamente os afastavam do estatuto da escravidão. As cartas patentes expressavam que 

os contemplados eram homens de “honra, valor e capacidade”, conceitos tão caros à 

sociedade do Antigo Regime. Desse modo, amenizava os efeitos do estigma da cor. Daí, o 

orgulho em envergar aquela farda. 
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RESUMO: 

Este estudo pretende discutir a importância da oralidade para a construção da identidade na 

perspectiva de uma religião de matriz africana . A liberdade religiosa, liberdade de culto não é 

assunto novo. O que faz disso uma novidade é o fato de haver novos casos de intolerância 

religiosa no cotidiano do povo brasileiro. Logo, a partir de uma discussão dentro de um 

espaço denominado, Colégio Estadual Nossa Senhora das Graças (CENSG) a qual envolveu 

estudantes do 3º Ano, Ensino Médio, noturno, e nos círculos dos estudantes dessa mesma 

unidade de ensino cuja localização está na cidade de Araci – Estado da Bahia, surgiu à 

necessidade de escrever sobre a identidade religiosa. Utilizou-se o Dicionário Etimológico da 

Língua Portuguesa, de Antônio Geraldo da Cunha (2000) a fim de definir as palavras religião, 

liberdade, escolha, bem como autores que pesquisam a religião, a identidade em suas diversas 

manifestações. (BÂ, 1973), discorre sobre a importância da oralidade, (CURY, 2004), 

defende o ensino religioso significativo, (GIDDENS, 1991) argumenta sobre os símbolos do 

passado e sua valorização, (SILVA, 2004) mídia e religião, (CUNHA JUNIOR, 2009) reporta 

acerca do conhecimento dos africanos sobre plantas e seus efeitos, (HALL, 2005) enfatiza 

sobre as identidades e suas transformações na sociedade, (REIS, 1996) argumenta sobre a 

irmandade no período da libertação da Bahia. Logo, espera-se que outros possam também 

escrever sobre essa temática ou ainda um tema afim na ideia de existir mais discussões sobre 

a religião de matriz africana: o candomblé. 

 

Palavras- chave: religião, liberdade, escolha, respeito.  

 

RESUMEN 

Este estudio tiene como objetivo discutir la importancia de la oralidad a la construcción de la 

identidad desde la perspectiva de una religión de origen africano. La libertad de religión, la 

libertad de culto no es un tema nuevo. Lo que lo hace una novedad es el hecho de que hay 

nuevos casos de intolerancia religiosa en el pueblo brasileño de todos los días. Por lo tanto, a 

partir de una discusión dentro de un espacio llamado, State College Nuestra Señora de Gracia 

(CENSG) que involucró a estudiantes del 3er año, la escuela secundaria, la noche, y en los 

círculos de estudiantes del mismo centro educativo cuya ubicación está en la ciudad por Araci 

- Bahia, surgió la necesidad de escribir sobre la identidad religiosa. Utilizamos el Diccionario 

Etimológico de la Lengua Portuguesa, Antonio Geraldo da Cunha (2000) para definir la 

religión palabras religión, libertad, elección, y los autores la investigación, la identidad en sus 

diversas manifestaciones. (BA, 1973), habla de la importancia de la vía oral (Cury, 2004), 

defiende la significativa educación religiosa (Giddens, 1991) argumenta en los símbolos del 

pasado y su valoración, medios de comunicación y la religión (SILVA, 2004), ( CUNHA 

JUNIOR, 2009) informa sobre el conocimiento de los africanos y sus efectos sobre las 

plantas, Hall (2005) hace hincapié en las identidades y sus transformaciones en la sociedad, 

(Reis, 1996) argumenta acerca de la fraternidad en periodo de liberación Bahía. Pronto, se 

espera que los demás también pueden escribir sobre este tema o un orden temático en la idea 

de que hay más discusiones sobre religión con raíces africanas: Candomblé. 

 

Palabras clave: religión, libertad, elección, respeto. 

 



 

A identidade religiosa como direito de escolha 

 

Art. 1°. Significado da tolerância. 

1.1. A tolerância é o respeito, a aceitação e o apreço da 

riqueza e da diversidade das culturas de nosso mundo, de 

nossos modos de expressão e de nossas maneiras de exprimir 

nossa qualidade de seres humanos. É fomentada pelo 

conhecimento, a abertura de espírito, a comunicação e a 

liberdade de pensamento, de consciência e de crença. A 

tolerância é a harmonia na diferença. Não só é um dever de 

ordem ética; é igualmente uma necessidade política e jurídica. 

A tolerância é uma virtude que torna a paz possível e contribui 

para substituir uma cultura de guerra por uma cultura de paz 

(...)  

(Declaração Mundial de Princípios sobre a Tolerância) 

 

Este estudo pretende discutir a importância da oralidade para a construção da 

identidade na perspectiva de uma religião de matriz africana, tomando por bases iniciais as 

leituras de quatorze textos, sete artigos, quatro livros, três periódicos e sete resenhas sobre 

expressão cultural e identidades. A partir de uma discussão dentro de um espaço denominado, 

Colégio Estadual Nossa Senhora das Graças (CENSG) a qual envolveu estudantes do 3º Ano, 

Ensino Médio, noturno, e nos círculos dos estudantes dessa mesma unidade de ensino cuja 

localização está na cidade de Araci – Estado da Bahia, surgiu à necessidade de escrever sobre 

a identidade religiosa, pois a identidade na perspectiva social é uma temática da qual requer 

atenção. 

Segundo o filólogo, Antônio Geraldo da Cunha, a palavra “religião s.f. ‘crença na 

existência de alguma força ou forças sobrenaturais, considerada(s) como criadora(s) do 

Universo, e que como tal deve(m) ser adorada(s) e obedecida(s)’ ǀ-gion XII,  -giom XIV, gi ō 

XIV, -jon XIV etc. ǀDo lat. relǐgǐo – ōnis  (...) (CUNHA, 2000: 673). Já a palavra livre , quer 

dizer “[...] que pode dispor de sua pessoa, que não está sujeito a algum senhor; não ocupado, 

solto, descomedido, espontâneo ǀ XII, libre ǀ Do lat. lībĕr. [...]”.(CUNHA,2000: 478-479). Por 

último, mas não menos importante, vem a palavra “escolher vb. ‘dar preferência, eleger, 

preferir’ XIII. Do lat. excollǐgěre ǀǀescol XV ǀǀ escolhA XVII.” (CUNHA, 2000: 315). Logo, 

todos têm a liberdade de escolha, embora, nas palavras de (HALL, 2005:12) em que “o sujeito 

assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao 

redor de um “eu” coerente. [...]”, o que leva um pesquisador a estudar as interações entre as 

narrativas orais na direção das religiões de matriz africana está no fato de existir relevância 



 

entre fala e escrita. A primeira por se tratar de uma característica dos povos africanos, 

especialmente, a segunda por ser uma tentativa de explicar essa oralidade para as pessoas 

acostumadas com a leitura física, ou seja, a leitura de livros. Entretanto, essa discussão sobre a 

relevância da oralidade está coerente com outras formas de narrativas. 

Ao partir do fato de que tanto a oralidade quanto à escrita ora se completam; ora se 

divergem referentes à tentativa de serem explicados os diálogos entre o participante (aqui 

visto como candomblecista) e o meio no qual ele se encontra na ideia de interação religiosa. 

Para haver nesses diálogos possíveis leituras do estudo o qual envolve a oralidade e ser mais 

facilmente compreendido é necessário haver tolerância de um indivíduo para outro indivíduo. 

Por outro lado, a intolerância religiosa pode influenciar a protestantes, católicos, 

candomblecistas, e tem sido constantes por parte das pessoas inconsequente, ou seja, as 

pessoas que não medem as consequências de seus atos, o que cresce nos últimos anos. Como, 

por exemplo, “[...] No Rio de Janeiro
1
, 80% das denúncias (...) estão relacionadas à 

intolerância contra religiões afro-brasileiras, seguidas das de religião muçulmana, cujo 

número de casos aumentou muito neste ano [...]”. Os casos de intolerância religiosa são 

recorrentes e cresce rapidamente tal qual a ignorância entre as pessoas envolvidas, pois 

desmerecer uma prática que não seja conhecida, que não seja assimilada, não seja entendido 

aos que partem para o ataque, exercem um ato de intolerância contra o sagrado, ou seja, o que 

aos olhos humanos pode ser puro, destacado do humano.  

A existência de representações sociais (as representações sociais são impressões que 

são visíveis nas relações de uma pessoa com outra), e pode fazer com que o modo de vestir, 

de falar, enfim, de ser de um cidadão desperte inconsequências nos agentes, conquanto o 

candomblecista conviva harmoniosamente em sua condição de escolha, isto é, a consciência 

de identidade individual é um elemento de formação desse cidadão.  

É vasto o conhecimento oral, sobretudo o conhecimento dos líderes religiosos, (em 

especial o conhecimento dos líderes do candomblé). Acredita-se que as informações passadas 

nos terreiros (Ylê Axé, ou seja, casa de energias) são essenciais na formação da identidade do 

participante dessa religião. Nessa direção, há relevância neste trabalho em vista das reuniões 

nesses locais, pois a identidade se une ao (re) conhecimento individual, primeiramente, e 

depois se dirige à valorização coletiva.  

                                                           
1
Fonte: Centro de Promoção da Liberdade Religiosa & Direitos Humanos (CEPLIR) 



 

Um dos argumentos sobre a importância da oralidade reside nas palavras do 

pesquisador, historiador e escritor Amadou Hampâté Bâ, em que defende: “Para alguns 

pesquisadores, o problema se resume em saber se a transmissão oral, enquanto testemunho de 

acontecimentos passados, merece a mesma confiança concedida à transmissão escrita 

[...]”(BÂ, 1973: 17). As pessoas precisam ser vistas como íntegras na sua identidade, bem 

como ao narrar acontecimentos relacionados à história de sua vida ou a história de seus 

ancestrais, isto é, a responsabilidade de quem fala, narra um fato é equivalente à escrita em 

que seja narrado um fato. É preciso, pois tratar da questão sobre oralidade com o mesmo 

respeito em que é tratada a não oralidade, isto é, a escrita. 

Também, é fundamental haver aproveitamos no que se diz respeito ao ensino religioso 

a fim de sejam feitas escolhas quanto à forma, orientações na ideia de não existir a reprodução 

história em que havia uma religião sobre as demais. Não se pode reproduzir um fato 

incoerente e que notabilizou a morte de muitos no Território Nacional. De igual maneira, é 

urgente ser discutida a grade curricular das escolas sobre o ensino religioso. Afinal, o filósofo 

e pesquisador, Carlos Roberto Jamil Cury vê “a oportunidade de opção entre o ensino 

religioso e outra atividade pedagógica igualmente significativa para tantos quantos que não 

fizerem a escolha”. Com isso, a identidade é individual; só o seu (re) conhecimento pode ser 

iminentemente percebido como plural. (CURY, 2004:189) 

Por isso, nas palavras do sociólogo, filósofo, e escritor, Anthony Giddens: “[...] nas 

sociedades tradicionais, o passado é venerado e os símbolos são valorizados porque contêm e 

perpetuam a experiência de gerações [...]” (GIDDENS, 1991: 37-38). Mas é o respeito com a 

pessoa diferente o qual pode tornar visíveis às sensibilidades em determinadas situações da 

presente época, embora na visão da pesquisadora, Eliane Moura da Silva: “(...) o espaço 

crescente na mídia dos assuntos envolvendo religião não tem sido acompanhado pelo 

conhecimento histórico e cultural sobre o tema (...)” (SILVA, 2004: 6). Nisso, percebe-se que 

a sociedade está para a identidade, assim como a identidade está para a sociedade num 

processo de interdependência, ou seja, um depende do outro.  

Além de muitos atributos ligados à agricultura, às artes, à dança, à música, à culinária, 

os africanos tinham conhecimentos sobre plantas e suas utilidades, razão pela qual (CUNHA 

JUNIOR, 2009:102) defende o seguinte: “os africanos conheciam plantas venenosas, 

alucinógenas e entorpecentes”, e as utilizavam a fim de planejarem fugas em massa.  



 

É possível perceber que são poucas as pessoas as quais exercem o direito de opção, 

principalmente diante de um momento tão tumultuoso com o qual vive a sociedade, em 

especial, a sociedade baiana. Todavia, no que se diz respeito à identidade como direito de 

escolha, é preciso trabalhá-la para não se perder o que foi há séculos conquistado: a liberdade. 

É possível a construção de uma mentalidade, onde a vontade de poucos não 

prevaleçam, efetivamente sobre a vontade de muitos irmãos e irmãs, uma vez que as pessoas 

precisam ser vistas e reconhecidas como pessoas cujas potências (a qualidade de ter o poder 

para transformar) ultrapassem as barreiras das ignorâncias, mediante ao que é aparentemente 

difundido pela sociedade. 

Ao se tratar da religião no espaço escolar, também, pode ser visto como associação à 

identidade de cada estudante, a visão de que a religião será escolhida e não imposta. As 

construções de identidades vão bem mais além que simples discussões, e influenciam nas 

relações humanas. A identidade de uma pessoa pode estar sobre definições transitórias, 

percepções ou análises, isso porque a identidade é, em si, singular; e só pode ser pluralizada 

por ações de outros indivíduos que pertençam a grupos em comum ou não,  e que possam se 

solidarizar com outros grupos. 

As vozes dentro de cada indivíduo precisam se direcionar para uma voz: a convivência 

pacífica e consciente dentro da coletividade. A paz interior aliado ao direito de liberdade das 

quais muitas pessoas procuram cultivar é uma consequência da atitude pautada nos modelos 

aceitos na sociedade, pois a maioria dos indivíduos pode desejar viver em harmonia com 

outros indivíduos e de religiões diferentes, mantendo as suas identidades de religiosos. 

Por outro lado, não pode se esquecer dos adolescentes que, em suas mentes habitam a 

imaginação e fantasias influenciadas nas narrativas de seus pais, professores e colegas de 

escola. Pela sensibilidade, caráter próprio, serenidade e sinceridade, os estudantes expressam, 

geralmente, saberes e equilíbrio ao transmitirem personalidade quando se relacionam com 

outros estudantes ou com os funcionários da unidade escolar. A verdade é que os estudantes 

se adaptam ou constroem ao lado de outros estudantes suas identidades – embora já saiam de 

suas residências levando consigo essas identidades 

O adolescente tem em seu imaginário o conceito de identidade; o saber maior dele 

está, muitas vezes, relacionado aos saberes dos pais, irmãos mais velhos, tios, tias, etc.. Daí a 

adolescente pode ser o reflexo do lar; da convivência familiar. A visão recebida por ele é a 



 

definição de cada indivíduo mais velho ou mais experiente. Nesse sentido, o teórico cultural e 

sociólogo, Stuart McPhail Hall, diz que “[...] se sentimos que temos uma identidade unificada 

desde o nascimento até a morte é apenas porque construímos uma cômoda estória sobre nós 

mesmos ou uma confortadora ‘narrativa do eu’” (HALL, 2005: 13). A história de cada família 

tem a ver com a história da pessoa ao viver a experiência da construção da identidade com 

outras pessoas, quer seja em comunhão com os familiares; quer seja com a relação entre 

outras pessoas em uma determinada sociedade.  

Verifica-se, então, que as definições de identidades podem ser construídas com o 

passar do tempo e, a depender dessas relações os conceitos de fé, identidade, entrosamento, 

preferências e irmandade possibilitarão amplas discussões sobre relações e sobre cada 

identidade em si nas relações interdependentes, ou seja, nas relações em que um ser humano 

na perspectiva do estudante precise ser tolerante quanto o outro ser humano, pois todos são, 

fundamentalmente iguais perante a lei dos homens também. 

Nota-se que a relação com o outro possa se direcionar a dilatação de conhecimentos do 

ser para com o outro ser. Nesse sentido, é perfeitamente aceitável a presença de variações de 

comunicações. As relações identitárias incentivam o entendimento das pessoas, e pode causar 

transformação histórica, religiosa ou social, e as pessoas parecem, de certa forma, 

protagonistas neste processo. Enfatiza-se por esse motivo: a compreensão da identidade está 

para a pessoa assim como a pessoa está pra a sociedade. Cabe à sociedade absorver 

inteligentemente essas relações. 

A consciência e a sensibilidade individuais podem propiciar afetividades coletivas. Os 

seres humanos se esforçam para entender os seus semelhantes, uma vez que, por ausência de 

tolerância o senso crítico pode ser afetado à medida em as interações se afunilam. Daí vem 

sobre eles à ignorância capaz de ofuscamentos da visão, culminando no retrocesso em 

desconhecer que todo ser humano carrega em si uma identidade. É atraso, uma vez que os 

opressores têm por cultivo a ausência de respeito, ainda, para com os seus afins.  

A irmandade não é um termo deste século ou do século passado. Na verdade, esse 

termo ganhou dimensões entre os negros escravizados no Brasil, em especial, na Bahia. Hoje, 

os membros de religiões no Brasil, sobretudo os protestantes saúdam um a outro estudante, no 

caso verificado neste estudo, como “irmão” ou “irmã”, pode-se afirmar, nas palavras de um 

dos mais importantes historiadores da atualidade, pesquisador e autor, João José Reis, que por 



 

ocasião do Brasil Colônia, especialmente mais adiante quando havia batalhas em prol da 

libertação da Bahia: 

 

(...) A irmandade era uma espécie de família ritual, em que africanos 

desenraizados de suas terras viviam e morriam solidariamente. Idealizadas 

pelos brancos como um mecanismo de domesticação do espírito africano, 

através da africanização da religião dos senhores, elas vieram a constituir um 

instrumento de identidade e solidariedade coletivas. (...) (REIS, 1996:4) 

 

Dessa forma, a irmandade é para os candomblecistas muito mais que uma 

caracterização, ela é um elemento forte que os identifica como pertencente a um grupo com 

alianças bem definidas e de que, sem dúvidas, ao serem muitos, eles são um – embora 

visivelmente espalhados pela Bahia, em especial – estão reunidos. E, ainda mesmo mortos 

estão presentes na perspectiva das energias de cada irmão ou irmã. 

Nota-se então, que o conceito de irmandade, para os participantes do candomblé pode 

transcender ao conceito convencional de identidades – e esse estudo não deseja estender essa 

discussão por não ser um momento pertinente, se bem que a identidade, nesse sentido diz 

respeito às ações individuais dentro de uma coletividade. 

Entretanto, não se pode concordar, em pleno século XXI, com a aceitação de 

pensamentos e ações desumanas as quais têm o intuito de atingir as religiões de matriz 

africana, que cultuam as entidades de modo a preservar prioritariamente a noção de família, 

os elementos da natureza. O ódio, de certo, precisa ser contido pacificamente a fim de que 

todos possam usufruir de uma cultura de paz. Dessa forma, a socióloga e pesquisadora, Maria 

Teresa Citeli, argumenta: 

 

Se as sensibilidades de nossa época trazem um certo desconforto diante dos 

pressupostos sexistas e racistas presentes na obra de cientistas de dois 

séculos atrás, não podemos nos deixar levar pela ideia de que, nos anos 

recentes, o avanço inevitável da ciência tenha banido de seus conteúdos os 

pressupostos que levam à exagerada e seletiva atenção dedicada a identificar 

diferenças sexuais, que são projetadas como naturais e servem de base a 

metáforas poderosas. (CITELI, 2001:136) 

 



 

Um modelo social do passado pode não ser um modelo ideal para o presente, 

tampouco para o futuro. Cada geração tenta impor os seus modelos sociais a fim de atender as 

necessidades da maioria da população: moda, culinária, inspiração, tecnologia, cultura, 

música, artes, tudo quanto for preciso para possibilitar relativo prazer às pessoas em um dado 

momento histórico. 

Por exemplo, um Projeto Pedagógico de dez anos atrás, caso fosse aplicado no 

momento presente (sem as devidas alterações necessárias) causaria disparidades, ou seja, 

incoerências identitárias sócio-escolares, até porque a geração atual é totalmente diferente da 

geração anterior. O mesmo ocorre se, no presente, for utilizado um determinado Projeto 

Pedagógico de uma escola próxima – porque os interesses dos estudantes se divergem; cada 

estudante possui identidade e sentimento identitários únicos; e esse fato precisa ser levado em 

consideração ao construir projetos em quaisquer áreas do conhecimento humano. O respeito 

ao outro é igual ao respeito do e pelo ser humano na ideia de interação religiosa. 

É preciso, pois, cuidado na direção das interações humanas e religiosas, de conviver ao 

lado dos semelhantes; é preciso também propor relações de afeto mútuo inerente aos seres 

humanos; a prática de uma vida consciente e de valorização do próximo também carece de 

análises, uma vez que todos os envolvidos em uma relação social são importantes. Nesse 

processo, ninguém, senão a própria sociedade, pode ser vista como mero coadjuvante nas 

inter-relações, mas como protagonistas desse processo.  

Também, nessa análise, nota-se que as relações humanas estão, perceptivelmente, 

sujeitas às transformações porque estão sob o território da sociedade; e a sociedade provoca 

ou a sofre mudanças; quer seja por imposição; quer seja por adaptação ou ainda tendência 

cultural. De fato, os seres humanos mudam e contribuem para existências de sentimentos onde 

o querer, aliado às circunstâncias pressupunham interdependências.  

Nota-se a urgência de que a sociedade precisa de um novo olhar sobre a percepção de 

identidade – a partir de dentro do espaço escolar, primeiramente. Depois, além desse espaço, 

partir para outros lugares a fim de tornar mais estreitas as amizades entre os membros das 

outras religiões, senão o candomblé. Abandonar-se (após esse episódio) olhares sisudos, 

equivocados os quais só semeiam ódio, preconceitos e não aceitação de todo modo!  

Pode-se perceber que cada pessoa, independente de sua classe social, religião, escolhas 

sofrer influências em suas identidades, quando se relacionam com um colega, eles são 



 

colegas, quando se relacionam com o professor, eles são estudantes, quando estão em casa, 

eles são filhos ou filhas (às vezes marido ou mulher), tio, tia, sobrinho, neto, etc.. Esse 

pequeno recorte da realidade da vida cotidiana permite perceber, entre outras questões não 

mencionadas que “O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, 

identidades que não são unificadas ao redor de um eu coerente. Dentro de nós há identidades 

contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identidades estão 

sendo continuamente deslocadas” (HALL, 2005:12). Diante disso, é impossível dissociar as 

interações humanas das identidades assumidas por eles tal qual é impossível separar uma ação 

de uma reação na ideia de dependência mútua. 

Por isso mesmo, as amarras da ignorância as quais envolvem as famílias e a sociedade 

podem perfeitamente ser combatidas com a eficiência do diálogo e da compreensão, a fim de 

acabar com conceitos obsoletos cuja importância está sujeita à servidão e à paralisação das 

mentes; é essencial, pois, ir rumo ao (re) conhecimento dos saberes e das experiências 

humanas para serem evitadas as inconsequências religiosas. 

O saber expressa intenção de reconhecer que o outro é semelhante, e por ser 

semelhante tem direitos iguais. Por isso, não há espaços na escola de hoje para serem tratadas 

as questões de ensino da tolerância. Acredita-se que há séculos já houve essa oportunidade. É 

fundamental, agora, haver cobranças a fim de que a população brasileira não caia em 

retrocesso histórico, isto é, reprisar um fato com a ideia de discuti-lo para depois ter que 

realizar tudo novamente não é avanço. É perda de tempo. 

Os adultos são os que menos precisam de reprise. Entretanto, a presença adulta é 

necessária quando se trata desse ter a incumbência em orientar o filho, no caso o estudante em 

casa, com o sentido de não haver problemas na escola ou ainda na relação que esse filho terá 

com outro colega. Porém, ao tê-la seria fundamental que houvesse harmonia, respeito, 

amizade e apreço com o colega, que ele se relacionar.  

Não há complexidade numa relação em que um seja cristão e o outro não o seja. Caso 

se permita (re) analisar as ações humanas; discuti-las e propor mudanças reflexivas no plano 

da interação para harmonizar possíveis tensões religiosas; e assim, mais facilmente haverá 

respeito entre as pessoas. O filósofo, pesquisador e autor, Humberto Eco, defende: 

 



 

Educar para tolerância de adultos que atiram uns nos outros por motivos 

étnicos e religiosos é tempo perdido. Tarde demais. A intolerância selvagem 

deve ser, portanto, combatida em suas raízes, através de uma educação 

constante que tem início na mais tenra infância, antes que possa ser escrita 

em um livro, e antes que se torne uma casca comportamental espessa e dura 

demais (ECO, 1998: 117). 

 

Essa tarefa (possibilitar discussões em sala de aula) é inerente aos professores e às 

professoras, pois através deles poderá, provavelmente, redimensionar o processo de 

aprendizagem qualitativa; e voltada para o valor que tem as pessoas no contexto sócio- 

educacional. As questões as quais envolvem o currículo escolar, como o ensino religioso 

deveria ser discutida com mais seriedade. A identidade precisa, igualmente, estar no âmbito 

dessas discussões; e as relações humanas poderiam alcançar proporções aceitáveis de respeito 

mútuo. 

Assim, constata-se a inexistência de comprometimentos social e escolar. A sociedade 

deixa transparecer ausência de culpa no entorno de quaisquer relações de raça, classes, 

preferências religiosas, etc.. Já a escola tenta transmitir a ingênua ideia de ser responsável 

pelo papel peculiar: o de propor ensino aos estudantes, sem atentar para as suas identidades. 
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AS DIVERSAS VOZES EM MAYOBE DE PEPETELA E EM NOITES DE 

VIGÍLIA DE BOAVENTURA CARDOSSO: O QUE ELAS DIZEM... O QUE ELAS 

PODEM DIZER 

Derneval Andrade Ferreira
1
 

 

Para analisar textos literários, é preciso estar atento para as diferentes redes de 

conexões que os processos de leitura e de interpretações conduzem leitores e críticos. Se “o 

texto está, pois, duplamente orientado: para o sistema significante no qual se produz (...) e 

para o processo social do qual participa enquanto discurso” (KRISTEVA, 1974, p. 12), a 

narrativa literária também admite essa acepção visto que a concepção que Kristeva admite ao 

texto é muito ampla, podendo, inclusive, referir-se a obras literárias e linguagens de natureza 

social. Ao se basear nessas assertivas, pensa-se o texto literário como “uma obra viva e 

significante do ponto de vista cognitivo, social, político, econômico e religioso num mundo 

também vivo e significante” (BAKHTIN, 1990, p. 30). Nessa perspectiva, vê-se uma 

dimensão cultural no texto literário caracterizado como um “fenômeno pluriestilístico, 

pluríngue e plurivocal” (BAKHTIN, 1990. p. 73). 

Ter consciência desses aspectos, no trato com o texto literário, é fundamental para se 

compreender de que forma alguns personagens presentes narrativas Mayombe de Pepetela e 

Noites de Vigília de Boaventura Cardoso podem desenvolver algumas estratégias no interior 

dessas narrativas, contribuindo na construção de discursos imaginários e históricos, não 

obstante, carregados de historicidades e, sobretudo, fomentados por aspectos políticos, sociais 

e culturais sobre a nação angolana. Portanto, o percurso que se tenta fazer é rastrear, na 

medida do possível, certos aspectos que os personagens dessas narrativas deixam escapar ao 

longo do texto e, ao mesmo tempo, pretende-se também estabelecer conexões entre esses 

sujeitos com possíveis vivências e contextos históricos nos quais estão inseridos. 

Observa-se a composição de vozes, falas, gestos, insinuações que compõem os 

romances e que servem para reconhecer como esse coro de vozes pode ser fundamental na 

composição das narrativas à medida que se percebe, ainda, que não há um lugar 

hierarquicamente superior ocupado por determinado personagem, ao contrário, nota-se uma 

confluência de vozes e discursos que demarcam lugares dos diversos sujeitos imaginários. É 

nessa perspectiva que se pretende recorrer aos princípios de estudos bakhtinianos, acreditando 

que “a essência da polifonia consiste justamente no fato de que as vozes, aqui, permanecem 
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independentes e, como tais, combinam-se numa unidade de ordem superior à da homofonia” 

(BAKHTIN, 1981, p. 16) e, mais, que “a polifonia pressupõe uma multiplicidade de vozes 

plenivalentes nos limites de uma obra, pois somente sob essa condição são possíveis os 

princípios polifônicos de construção do todo” (BAKHTIN, 1981, p. 28). 

Dessa forma, percebe-se que as narrativas em análise conseguem dialogar não apenas 

com outros textos e também entre si, mas, sobretudo, com o contexto social e político de suas 

épocas, permitindo, assim, transfigurar a “realidade” para o texto estético. Em linhas gerais, 

analisam-se as possíveis intersecções da história e da cultura angolana em narrativas literárias. 

Segundo Mata (2003, p. 57), “a escrita atual africana mobiliza estratégias contra – 

discursivas que visam à deslegitimação de um projeto de nação monocolor em todos os 

sentidos”. A partir dessa concepção, admite-se a possibilidade de delinear a narrativa 

Mayombe, em tal proposta, mesmo que sua ação cronológica seja marcada por momentos 

antecedentes à independência política. Já Noites de Vigília, sua própria acepção temporal 

favorece enquadrá-la numa temática cujas vozes expressam e constituem temas relacionados à 

nação angolana em seus mais variados aspectos. Nessas narrativas, desfilam os diversos tipos 

de personagens que tornam o cenário político e cultural angolano multifacetado e 

multicolorido, e como bem afirma Candido (1992, p. 2)“ é porém a personagem que com mais 

nitidez torna patente a ficção, e através dela a camada imaginária se adensa e se cristaliza”. 

Mesmo com fortes indícios de protagonização do personagem Sem Medo, a narrativa 

de Pepetela tenta equilibrar outros diversos personagens que desempenham, portanto, papéis 

muito próximos um dos outros.  O texto é composto por sujeitos imaginários que se deslocam 

de seus papéis oficiais e assumem também a função de narradores que comandam, por 

diversas vezes, a narrativa não só de suas histórias, de suas vivências, como também da 

própria ação da guerrilha. Nessas idas e voltas, tomadas e retomadas de ações, ora com maior 

ou menor expressividade, a narrativa é marcada pelo encontro de vozes que, mesmo 

apontando algumas assimetrias ideológicas entre elas, formam um coro contra as forças 

opressoras do colonialismo e, por conseguinte, lutam, simultaneamente, pela construção de 

uma nação angolana. Mesmo no plano ficcional, os personagens de Mayombe parecem 

reescrever fragmentos da história angolana, sabendo que “a história é igualmente feita para o 

homem, percebendo que achará e motivará sua consciência” (KI-ZERBO, 2010, p. 33). O 

personagem Teoria, por exemplo, parece motivar ideias de consciência política na base da 

guerrilha. Ele abandonou os estudos do curso de Economia na Europa e dedicou-se à 

guerrilha, exercendo o papel de professor na “Base”. Desempenhando o papel de narrador-

personagem por três vezes consecutivas no início do romance, Teoria vive seus dilemas 



 

raciais e a crise indenitária de ter vivido “num universo de sim ou não, branco ou negro, eu 

represento o talvez” (PEPETELA, 1990. p. 14), além disso, vivenciou a desilusão amorosa 

com Manuela: “Manuela, Manuela onde estás tu hoje?” (PEPETELA,1990, p. 19). E também 

aprendeu a lidar com as dificuldades e com as adversidades da própria guerra. No decorrer da 

narrativa, seu papel torna-se não muito expressivo, cedendo espaços para outros personagens; 

no entanto, ele consegue cumprir com o objetivo de constituir a ficção. E a respeito dessa 

constituição literária, Candido (1992, p. 31) afirma que “em todas as artes literárias e nas que 

exprimem, narram ou representam um estado ou estória, a personagem realmente “constitui” a 

ficção.” Ainda sobre esse aspecto, Teoria parece deixar claro a sua participação no conflito 

como professor e como aquele que tem conhecimento e torna-se instrutor político, como bem 

afirma, o próprio personagem: 

Os meus conhecimentos levaram-se a ser nomeado professor da Base. Ao 

mesmo tempo, sou instrutor político, ajudando o Comissário. A minha vida 

na Base é preenchida pelas aulas e pelas guardas. Por vezes, raramente, uma 

ação. Desde que estamos no interior, a atividade é maior. Não atividade de 

guerra, mas de patrulha e reconhecimento. Ofereço-me sempre para as 

missões, mesmo contra a opinião do Comando: poderia recusar?  

 (PEPETELA, 1990. p. 23). 

 

Mesmo com participação pequena, Teoria consegue manifestar posições sociais e 

políticas importantes no interior da narrativa, ao passo que também outros personagens 

coadunam para os mesmos propósitos.  Outro personagem importante é Milagre, que na 

condição também de narrador-personagem, reconhece que mesmo com poucos estudos, 

conseguiu um grande aprendizado na guerra e relembra cenas da ação colonialista que 

marcaram sua infância: 

A minha terra é rica em café, mas o meu pai sempre foi um pobre camponês. 

E eu só fiz a Primeira Classe, o resto aprendi aqui, na Revolução. Era miúdo 

na altura de 1961. Mas lembro-me ainda das cenas de criança atiradas contra 

as árvores, de homens enterrados até ao pescoço, cabeça de fora, e o tractor 

passando, cortando as cabeças com a lâmina feita para abrir terra, para dar 

riqueza aos homens. 

 (PEPETELA, 1990, p. 38). 

 

Portanto, os personagens de Pepetela em Mayombe são criados com o objetivo de 

buscar uma consciência política ao longo do texto, ao tempo em que também denunciam 

cenas do cotidiano. Nessa perspectiva, a leitura do romance toma uma dimensão em “favor da 

prioridade da interpretação política dos textos literários... como horizonte absoluto de toda 

leitura e de toda interpretação” (JAMESON, 1992, p. 15), isto porque “... certos textos 



 

possuem uma ressonância social e histórica – e por vezes até mesmo política”.  (JAMESON, 

1992, p. 15). 

Mundo Novo é outra personagem da narrativa que também exerce função de 

narrador e, nessa condição, reconhece o papel importante de Sem Medo na ação da guerrilha:  

Lá está ele, ali, no meio dos jovens, rasgando-se nas raízes da mata, 

rastejando, triturando os ombros contra o solo duro, putrefacto e húmido do 

Mayombe, enrouquecendo com gritos e imprecações que blasfema, 

emasculando-se no sémen da floresta, no sémen gerador de gigantes, suando 

a lama que sai da casca das árvores, beliscando-se nos frutos escondidos por 

baixo das folhas caídas, lá está ele, ali, no meio dos jovens, ensinando o que 

sabe, totalmente, entregando-se aos alunos, abrindo-se como as coxas duras 

duma virgem, e ele, que está ali, diz que o faz interesseiramente. 

(PEPETELA, 1990. p. 89-90). 

 

Tudo indica que há uma cumplicidade entre a narrativa e as ações contidas nela, a 

fim de que a cena se aproxime ao máximo do plano real, ou pelo menos cause tal sensação no 

leitor. Nesse caso específico, o personagem constitui o elemento importante na descrição da 

cena, dando vida ao texto e desempenhando uma movimentação dinâmica aos diversos 

contextos existentes. No entanto, vale a pena relembrar que tanto Sem Medo quanto Mundo 

Novo são seres que se distanciam do mundo real, visto que constituem sujeitos imaginários, 

em uma elaboração mental do autor, talvez inspirados com maior ou menor intensidade em 

sujeitos reais, no entanto, não a eles comumente semelhantes. Suas ações, comportamentos e 

atitudes desempenham papéis importantes no interior da narrativa, dando-lhe uma 

movimentação essencial ao texto, possibilitando a realização de diálogos com outros textos, 

inclusive com a realidade posta. Nesse aspecto, pode-se afirmar que a narrativa Mayombe 

também desempenha um papel dialógico, porque 

Há relações dialógicas entre todos os elementos da estrutura romanesca, ou 

seja, eles estão contrapontisticamente em oposição. As relações dialógicas 

(...) são um fenômeno quase universal, que penetra toda a linguagem humana 

e todas as relações e manifestações da vida humana, em suma, tudo o que 

tem sentido e importância.  

(BAKHTIN, 1981. p. 34). 

 

Ainda enfatizando o personagem Sem Medo, verifica-se que sua constituição no 

decorrer da narrativa passa de figura importante de Comandante da guerrilha a polêmicas 

situações que o transformam em um anti-herói. Nesse campo de complexidades e oposições, o 

narrador apresenta o lado lírico do personagem em plena ação de guerra, e na voz do próprio 

narrador, percebe-se que há momentos marcados por recordações, por reminiscências do 

passado que foram vivenciadas pelo personagem: 



 

Sem Medo notou que tinham passado mais de seis meses sem pensar em 

Leli. Desde o último combate. Ao irem atacar o Projeto de Miconje, a 

imagem de Leli viera confundir-se com a chuva que formava torrentes de 

lama, resvalando pela encosta que subiam para atingirem o inimigo. Tinham 

progredido na noite, debaixo do aguaceiro constante, para atingirem o ponto 

de ataques às seis da manhã. A lama e a chuva cegavam-nos, asfixiavam-

nos, ofegante pelo esforço de subirem de rastos uma montanha coberta de 

mata densa. Fora aí, na cegueira da floresta e da chuva, que Leli viera, se 

impusera de novo. A angústia perseguiu-o até dar a ordem de fogo. O grito 

de fogo saíra-lhe como uma libertação, um urro de animal fugindo da 

armadilha. O grito ferido de Sem Medo afugentava a imagem de Leli. 

(PEPETELA, 1990. p. 57). 

 

A passagem acima demonstra um pouco o estado emocional do personagem e suas 

lembranças vêm à tona como cenas cotidianas de homens que entregam suas vidas à guerra, 

mas que guardam grandes emoções. Se a guerra por natureza segrega os indivíduos e a 

materialidade de corpos é, compulsoriamente, distanciada, restam, então, as lembranças que 

são retomadas pela memória e pelas vozes do coração. Tudo isso leva a crer que a guerra, 

mesmo visando situações concretas e objetivas de conquistas, abre espaço para que os 

envolvidos nela possam demonstrar seus estados emocionais e, dessa forma, as ações 

desempenhadas por sujeitos imaginários conseguem oferecer ao leitor subsídios para criar 

novos significados e elaborar novos sentidos, isso porque “a personagem de um romance é 

sempre uma configuração esquemática, tanto no sentido físico como psíquico, embora 

formaliter seja projetada como indivíduo “real”, totalmente determinado” (CANDIDO, 1992, 

p. 33).  Sobre a constituição de personagens, o próprio  Cândido afirma ainda que:  

[...] a criação de um vigoroso mundo imaginário, de personagens “vivas” e 

situações “verdadeiras”, já em si de alto valor estético, exige em geral a 

mobilização de todos os recursos da língua, assim como de muitos outros 

elementos da composição literária, tanto no plano horizontal da organização 

das partes sucessivas, como no vertical das camadas; enfim de todos os 

meios que tendem a construir a obra-de-arte literária. 

(CANDIDO, 1992. p. 37). 

 

A mobilização desses recursos dá à obra uma dimensão imaginária, mesmo que o 

leitor, em algum momento do ato da leitura, pretensiosamente, objetive outras configurações 

que se estendam à frente do estético. No caso específico de Pepetela, tudo indica que há um 

investimento em formas de dizer, procurando uma dimensão mais concreta da língua com 

fortes dosagens de denúncias e reivindicações. Seus personagens assumem papéis sociais 

importantes, permeando o texto de um sabor e um calor político e, assim, os acontecimentos 

vão se configurando por meio de experiências e vivências, ao tempo em que eles também 



 

desempenham funções que valorizam a estética literária, transformando, assim, a obra em um 

gênero que abriga interrogações e inquietações, principalmente em leitores mais avisados. 

Se as inquietações existem, parece que elas se transformam em desejos e vontades de 

mudar a realidade vivenciada, deslumbrando outros horizontes. E esses sentimentos são tão 

incisivamente marcados em falas e gestos de personagens, conforme é percebido no diálogo 

entre Sem Medo e o Comissário, momento em que ambos evidenciam o desejo de tornar o 

país independente. 

- Sei. Mas acho que estás a ser parcial. Se se fizer uma política no geral justa 

e se conseguir melhorar o nível de vida do povo, este fará confiança. E isso 

representará um progresso enorme em relação à situação actual... 

- Evidentemente! Comissário, compreende-me bem. O que estamos a fazer é 

a única coisa que devemos fazer. Tentar tornar o país independente, 

completamente independente, é a única via possível e humana. Para isso, 

têm de se criar estruturas socialistas, estou de acordo. Nacionalização das 

minas, reforma agrária, nacionalização dos bancos, do comércio exterior 

etc., etc. Sei disso, é a única solução. E ao fim de certo tempo, logo que não 

haja muitos erros nem muitos desvios de fundos, o nível de vida subirá, 

também não é preciso muito para que ele suba. É sem dúvida um progresso, 

até aí estamos de acordo, não vale a pena discutir. Mas não chamemos 

socialismo a isso, porque não é forçosamente. Não chamemos Estado 

proletário, porque não é. Desmistifiquemos os nomes. Acabemos com o 

feiticismo dos rótulos. Democracia nada, porque não haverá democracia, 

haverá necessariamente, fatalmente, uma ditadura sobre o povo. 

 

 (PEPETELA, 1990, p. 131-132). 

 

Nessa perspectiva, a narrativa parece adquirir o que muitos textos das literaturas 

africanas de língua portuguesa apresentam, “um caráter político” (JAMESON, 1992, p. 15), 

necessário para que se promova “uma conscientização nacional e internacional”. (KI-ZERBO, 

2009. p. 42), a fim de que a história fosse reconstruída por outros vieses. O próprio Ki-Zerbo 

2009, p. 117) afirma ainda: 

Não procuramos simplesmente uma alternância para substituir os outros nas 

pastas, em cargos, unicamente para voltar a fazer a mesma coisa. Pelo 

contrário, queremos uma alternativa, isto é, uma nova linha política, uma 

nova plataforma opcional e, sobretudo, uma instalação das forças políticas 

reais que assegurem a transformação social. 

 

Percebe-se que personagens e narradores em Mayombe estabelecem uma 

comunicação tanto entre si quanto com o leitor, num constante processo de interação, 

mediado pelo diálogo, numa perspectiva bakhtiniana, percebido ao longo da narrativa. Esses 

sujeitos imaginários passam a constituir vozes que asseguram e mantêm as relações sociais e 



 

são responsáveis pela composição e pelo estilo na construção de seus próprios discursos, 

marcando e definindo, assim, posições na narrativa. 

Nessa discussão, percebe-se também que há vozes que enunciam fatos históricos no 

interior da narrativa, principalmente pelo fato de que em romances de Pepetela, a citar 

Mayombe e também A Geração da Utopia, “O sujeito autoral inscreveu-se no texto como 

entidade matricial da enunciação, actuando ora no discurso, ora na história” (MATA, 2009, p. 

367), além disso, o próprio “Pepetela não hesita em seguir variados caminhos: recorre a mitos, 

vai às fontes da História, subverte-as; reinventa o passado; e critica, satírica ou acidamente, o 

presente” (CHAVES, 2005, p. 87). 

Observe ainda o diálogo entre o Comandante Sem Medo e o Comissário ao discutir 

sobre a escolha do comando de base em Dolisie:  

- Achas que o Mundo Novo serviria para Dolisie? 

Sem Medo baixou os olhos. Terminou o cigarro, reflectindo. 

- Mundo Novo é duro. Gostaria de o ter mais tempo na guerrilha para saber 

se é realmente um duro ou se é apenas uma capa. Mas parece-me ser duro. É 

decidido, tem boa formação, tem conhecimentos de organização, é dinâmico. 

E esteve na guerrilha, conhece pois as dificuldades e as necessidades dela. 

- Estarias pois de acordo que viesse para aqui? 

- O problema é que é uma subida brusca. Eu estava a pensar nomeá-lo chefe 

de grupo, para começar. Um salto assim tão grande não será prejudicial? De 

guerrilheiro simples passar a responsável de Dolisie... Pode estragar-se. 

Embora não creia muito nisso, sim, ele é sólido. 

(PEPETELA, 1990, p. 183). 

 

Ser decidido, ter boa formação, ter conhecimento de organização e ser dinâmico são 

características reconhecidas no personagem Mundo Novo que podem torná-lo chefe na Base 

da guerrilha e “de guerrilheiro simples passar a ser responsável de Dolisie”. Quando o texto 

permite uma análise dessa natureza, percebendo cruzamentos e intersecções entre o campo 

histórico e o literário, nota-se um propósito em redefinir os limites da análise literária e 

ampliar os limites da própria literatura, aproximando-se, assim, daquilo que Jameson defende: 

“a criação de uma nova hermenêutica, um tipo novo de metido crítico na análise da narrativa, 

em que a interpretação se faz sempre mediante categorias históricas” (JAMESON, 1992, p. 

41). Nessa perspectiva, o autor americano afirma:  

(...) de nosso atual ponto de vista, o ideal de uma análise imanente do texto, 

de um desmantelamento ou desconstrução de suas partes e de uma descrição 

de seu funcionamento e mau funcionamento, implica menos uma total 

anulação de toda atividade interpretativa do que a exigência de elaboração de 

um modelo hermenêutico novo (...)   

(JAMESON, 1992, p. 20). 

 



 

A proposta do autor é defender a ideia de hermenêutica como uma interpretação 

política do inconsciente do texto, e isso parece ocorrer ao longo da narrativa quando se 

percebe que cenas da história angolana são mencionadas como pano de fundo de uma história 

entre guerrilheiros numa floresta. 

 Mata (2009) sintetiza a caracterização de alguns personagens em Mayombe, 

favorecendo assim uma possível correlação entre essas figuras imaginárias, de modo a 

perceber que os diversos lugares ocupados por elas e seus discursos transformam a narrativa 

num ato político quando se luta pela independência de Angola como aporte objetivado nas 

páginas do romance. Eis, portanto, a descrição de Mata (2009, p. 347-348): 

Para além de Sem Medo, outras personagens problemáticas e contraditórias 

povoam o universo humano de Mayombe: João, o comissário político 

Kimbundu, cujos ideais políticos se sobrepõem à origem étnica, mas 

tendencialmente dogmático e injusto quando a emoção e o sentimento se 

sobrepõem à razão; o chefe de operações, bom guerrilheiro kimbundu de 

origem camponesa, terceiro na hierarquia do comando, em surda competição 

com o comissário político, e um tribalista que, não obstante, reconhece o 

valor daqueles que não são da sua etnia; Teoria, o professor, vivendo  sob o 

signo do complexo de cor por causa de sua origem luso-africana, mestiça, 

portanto, o que lhe tolda a capacidade de tomar decisões adequadas; Mundo 

Novo, o intelectual ortodoxo chegado da Europa, para quem a teoria 

marxista era uma doutrina; Lutamos, o guerrilheiro cabinda, o ingénuo guia 

do grupo que não ambicionava o poder e que, por isso, achava desnecessário 

o estudo; Muatiânvua, o “anarquista nas palavras”, marinheiro ousado de 

aparência cosmopolita, mestiço de etnias angolanas e que, talvez por isso, 

não sentia o “apelo étnico” dos seus companheiros; Milagre, o “homem da 

bazuka” kimbundu, bom guerrilheiro, mas tribalista convicto, cujas análises 

passavam sempre por antinomias étnicas conceptualizadas a partir de 

episódios históricos; Ekuikui, o guerrilheiro-caçador, exímio umbundo que 

se intimida com os ataques dos obuses e queria deixar o Comandante 

insepulto na floresta; Ingratidão do Tuga, o guerrilheiro kimbundu, cujo 

roubo pôs em causa a coesão do grupo; o chefe do depósito, velho camponês 

cujos ideais anticolonialistas eram importantes e maiores do que seus 

méritos de combatente e, finalmente, Vewê, guerrilheiro promissor, corajoso 

mas facilmente prisioneiro da vaidade e da sedução do nepotismo. À 

margem do grupo de guerrilheiros, contam-se André, o burocrata kikongo, 

corrupto e oportunista, e Ondina, professora cujo comportamento social 

chocava a “moral cristã” do movimento. 

 

 

Percebe-se, portanto, que os personagens se misturam e suas ações se mesclam em 

redes comunicativas, valendo-se de conhecimentos e falas e experiências próprias, a fim de 

que seus enunciados também contribuam para suas demarcações dentro da narrativa. Dessa 

forma, o autor também modula seus discursos para refletir contextos políticos, sociais, 

históricos e ideológicos para que suas vozes sejam compreendidas diante de uma utopia de 

construção de uma nação, como bem afirma Chaves (2005, p. 89) “para se fazer essa 



 

travessia, um bom ponto de partida é o romance Mayombe, cujo enredo desvela as dimensões 

várias daquelas horas em que se está gestando a utopia da libertação nacional”. 

Em Noites de Vigília evidencia-se, também, a constituição de personagens sob o 

ponto de vista imaginário e histórico, principalmente pelo fato da própria narrativa apresentar 

elementos que revisem o passado e a constituição política angolana. Assim, os diversos 

personagens como Quinito (líder e  principal representante dos mutilados da guerra), Saiundo 

(também mutilado da guerra e que se apresenta, opondo-se em alguns aspectos políticos a 

Quinito), Os Sete Magníficos (Gato Bravo, Sangue Frio, Zarolho, Zorro, Bom Tiro, Zitoca e o 

próprio Quinito), Tita (alvo das investidas amorosas de Quinito), Dispanda (filho de Quinito, 

responsável por escrever a história e os feitos políticos de seu pai), dentre outros, são criados 

pelo autor numa tentativa de estabelecer uma comunicação com o público, além de criar uma 

identificação com a história abordada.  Dessa forma, a narrativa não só apresenta dimensões 

estéticas, como também um caráter social e, consequentemente, político, transformando a 

literatura num gesto de partilha social. E se os personagens não são seres parecidos com os 

reais, no entanto, as ações, os discursos e os lugares ocupados, definidos e demarcados por 

eles representam fragmentações históricas. Depois de instalada a “paz” em Angola, Saiundo  

faz uma reflexão sobre os longos períodos de conflito:  

- Isso era ideologia da época do partido único. Mas deixemos isso para trás... 

O certo é que havia muitos agitadores por todos os lados. Os ânimos estavam 

muitos exaltados. Só o fato de um gajo ser do Sul era logo motivo de 

desconfiança, como disse, por isso considerado inimigo da Revolução. 

Bom... resultado, fui primeiro para Banguela, e depois me juntei aos meus  

pais no Huambo. E depois fiquei por lá, fui para as matas mais tarde. O resto 

já estás tu a adivinhar... De qualquer modo, te confesso que estou muito feliz 

por a paz ter chegado. A guerra só trouxe morte e destruição, para além de 

ter atrasado bastante este país. Perdi a minha juventude nas matas, a passar 

mal, sem possibilidade de ter um lar estável e educar os meus filhos. 

(CARDOSO, 2012, p. 15). 

 

“Perder a juventude nas matas” significa dedicar-se anos aos conflitos em defesa de 

uma Angola livre e, consequentemente, a guerra tirou-lhe a juventude e a possibilidade de ter 

um lar estável e educar seus filhos. Além disso, a guerra, compulsoriamente, desloca os 

indivíduos, e esses trânsitos espaciais, muitas vezes, impossibilitam os sujeitos de viverem 

dignamente e de constituírem família. Tudo indica, pelo depoimento, que Saiundo pagou caro 

pelos anos de guerra que enfrentou, lutou e vivenciou, assim como muitos angolanos também 

vivenciaram um contexto similar a esse e, por conseguinte, foram vitimados pelas estruturas 

políticas e sociais deflagradas pelos conflitos. 



 

Se a narrativa permite essa análise é porque o contexto na qual ela se insere autoriza 

a criação de sentidos e seus leitores conseguem revivê-la, torná-la pragmática: além disso, a 

estética literária abre espaços variados para abordagens surpreendentes e diversificadas como 

lembra o próprio Cardoso (2005, p. 27): “O romance é um espaço em que tudo pode 

acontecer, nele estou cada vez mais à vontade, já que também estou preocupado com razões 

que têm a ver com a antropologia e a filosofia, por exemplo”. 

O reencontro de Quinito com Saiundo, após árduos anos de separação, não sinaliza 

apenas um momento para relembrar fatos do passado, para rever momentos da história 

angolana, mas também abre espaços para uma reflexão sobre a necessidade de dispensar um 

novo olhar para determinadas categorias sociais que ficaram, violentamente, relegadas pós-

conflitos, como os mutilados. Esses personagens aparecem na narrativa como uma espécie de 

ilustração de um cenário que exigia reivindicação e uma restruturação social para os 

desfavorecidos. Na condição de um dos mutilados, Quinito afirma: 

- Temos que fazer qualquer coisa. Nós, os mutilados de guerra, nos 

deveríamos unir, formar uma associação para dialogar com o Governo. 

Temos de fazer qualquer coisa em defesa de nós mesmos e das nossas 

famílias. Se não formos nós mesmos a lutar pelos nossos interesses, quem 

há-de lutar por nós nesta sociedade onde o individualismo e a insensibilidade 

para os problemas sociais parece dominar em todos os sentidos? Os ricos são 

cada vez mais ricos e os pobres cada vez mais miseráveis. Esta será durante 

muito tempo a sociedade que teremos se ninguém pensar em resolver os 

problemas daqueles que lutaram pela defesa da integridade territorial deste 

país. 

(CARDOSO, 2012, p. 15). 

 

A proposta desse grupo de criar uma associação para lutar por seus direitos, de tentar 

dialogar com o governo e, consequentemente, reivindicar direitos significa acentuar na 

narrativa um discurso com caráter político e, ao mesmo tempo, permite que as entrelinhas do 

texto abram espaços para que se construa uma fala capaz de provocar reflexões sobre as 

heranças deixadas pelos próprios conflitos e, sobretudo, possa criar uma expectativa de 

rediscutir aspectos políticos, econômicos e sociais na reconstrução do país. Ao estabelecer 

essas dimensões ao texto, é possível percebê-lo como um artefato político, muito próximo ao 

que Jameson (1992) propõe, principalmente quando ele advoga “contra a opressão que 

reprime o conteúdo político do texto” (JAMESON, 1992, p. 28). Assim, a leitura de Noites de 

Vigília abre espaço para que o texto literário seja capaz de promover uma releitura do passado 

como uma espécie de subtexto histórico na trilha de uma possível construção e reconstrução 

da história angolana. No plano ficcional, Quinito é aquele personagem que não só movimenta 

o enredo, propõe diálogos, desempenhando cenas inusitadas, estabelecendo possíveis 



 

correlações com mundo real, mas, sobretudo, apresenta certas caracterizações que permitem o 

leitor expandi-las, visto que a “criação de uma associação dos mutilados de guerras” 

transforma-se em um substrato analítico no interior do texto, ajudando o leitor a reconstruir 

cenas históricas importantes na formação do país. 

Ao contribuir na dinamização da narrativa, Dispanda, filho de Quinito, também 

promove discursos e ações que denotam, semanticamente, efeitos políticos, permitindo ao 

texto um exercício contínuo de historicização. O objetivo de Dispanda era escrever um livro, 

registrando os feitos de seu pai. Eis, portanto, na voz do narrador: 

Dispanda acabou por lhe revelar sua intenção de escrever um romance sobre 

a vida dele. Quinito se maravilhou com a ideia: assim, ao menos, quando um 

dia morresse, seus feitos ficariam registrados em livro, para que a história 

nunca fosse esquecida. Seria uma compensação espiritual já que 

materialmente nunca tinha recebido a mínima atenção nem recompensa da 

sociedade. [...] Dispanda lhe assegurou que o personagem principal do livro 

seria o pai, com o nome dele bem identificado [...] 

(CARDOSO, 2012, p. 190-191). 

 

Nunca é demais afirmar que partes da história angolana parecem minar nas 

entrelinhas do texto. Registrar as aventuras de Quinito em um livro para que a história nunca 

fosse esquecida significa também manifestar-se a favor da construção de um discurso sobre a 

própria nação angolana, como se personagem e nação se misturassem e ele a representasse em 

diversas dimensões, além disso, atribuir-lhe o título de personagem principal e assegurar-lhe a 

identidade também seria uma forma de reescrever a própria nação e a história dos angolanos 

numa protagonização de papéis temáticos. São recursos, extremamente, utilizados por autores 

que empenharam em narrar a história desse país, revisitando seu passado histórico. Dessa 

forma, o livro de Dispanda não evidencia apenas as aventuras de um sujeito imaginário, de 

mais uma narrativa que se dedica a reescrever a história de um país, mas, também, constitui-

se, analogamente, num elemento discursivo capaz de alterar e/ou ressignificar outros tantos 

discursos e valores instituídos pela história oficial, aquela pautada pelos feitos de conflitos 

internos e seus resquícios. 

Outro personagem também importante na narrativa é Felito que, mesmo tendo 

apenas oito anos, participa também, indiretamente, da história angolana. Um dos papéis de 

Felito é ouvir as narrativas de seu avô, Quinito, sobre as narrativas de seu país. Assim, na 

condição de narrador personagem, Quinto deixa claro vários episódios que marcaram a vida 

política angolana: 

O meu neto não podia imaginar na sua pouca idade dele que aquelas figuras 

em relevo representavam uma parte da história mais recente de Angola, uma 

série de episódios desde a revolta dos camponeses na baixa de Kasanji até à 



 

proclamação da independência. Não adiantava lhe explicar tudo, com apenas 

oito anos Felito não ia perceber as voltas e as reviravoltas que tivemos que 

dar para chegar onde chegamos hoje. Mas, em resumo, lhe disse que aquelas 

figuras e o monumento que estava no centro da praça, era para recordar a 

batalha de Kifwangondo que tinha sido travada contra o exército de 

mercenários que tinha invadido Angola e que queriam impedir que o 

Presidente Agostinho Neto proclamasse a independência no dia onze de 

novembro de setenta e cinco. Lhe adiantei ainda que aquele quem 

combatente que estava lá em cima, estatuado em destaque, que dava a ideia 

de ser o comandante das tropas era, de facto, alguém que eu tinha conhecido 

bem, nome dele o mais divulgado era de o comandante Ndozi. O 

monumento à batalha de Kifwangondo era uma homenagem não só a esse 

destacado combatente mas a todos os oficiais e soldados que tinham 

tombado naquela histórica batalha que teve de ser travada para impedir que 

as tropas invasoras entrassem em Luanda e dessem à história um rumo 

diferente daquilo que eram as aspirações mais profundas da maioria do povo 

angolano. E Felito estava atento a tudo o que eu lhe dizia, muito atento 

mesmo para a reduzida idade dele, nunca pensei que uma criança se pudesse 

interessar tanto pela história do país, talvez até o interesse dele resultasse da 

maneira simples como eu descrevia aquele acontecimentos. 

 (CARDOSO, 2012, p. 235). 

 

 Não se sabe se todos aqueles fatos narrados pelo avô seriam absorvidos pelo seu 

neto, no entanto, o mais importante não está apenas nos aspectos narrativos, mas, sobretudo, 

como esses elementos foram narrados, a importância dessa tradição e as estratégias utilizadas 

nos discursos a fim de que se garanta a permanência viva da história. O romance enfatiza, 

nesse ponto, a importância da tradição oral africana e os limites que a própria história lhe 

impõe, ao tempo em que assegura a legitimidade dos acontecimentos. E sobre esse aspecto, as 

considerações de Hampaté Bâ  (1980, p.167) são importantes, ao afirmar que, 

 Quando falamos de tradição em relação à história africana, refiro-nos à 

tradição oral, e nenhuma tentativa de penetrar a história e o espírito dos 

povos africanos terá validade a menos que se apoie nessa herança de 

conhecimentos de toda espécie, pacientemente transmitidos de boca a 

ouvido, de mestre a discípulo, ao longo dos séculos. Essa herança ainda não 

se perdeu e reside na memória da última geração de grandes depositários, de 

quem se pode dizer são a memória viva da África. 

 

O personagem Quinto parece assumir uma consciência política na narrativa à medida  

que tenta materializar, linguisticamente, a história de seu país e também preservá-la, 

transmitindo para outras gerações feitos que, talvez, na escrita adquirissem outras conotações. 

Fica evidente, portanto, a importância da tradição oral africana, como bem afirma Ki- Zerbo   

( 2010, p. 38): 

[...] a tradição oral aparece como repositório e o vetor do capital de criações 

socioculturais acumuladas pelos povos ditos sem escrita: um verdadeiro 

museu vivo. A história falada constitui um fio de Ariadne muito frágil para 

reconstruir os corredores obscuros do labirinto do tempo. Seus guardiões são 



 

os velhos de cabelos brancos, voz cansada e memória um pouco obscura, 

rotulados às vezes de teimosos e meticulosos: ancestrais em potencial... 

 

A narrativa contribui para a preservação da história política e cultural angolana, e os 

personagens parecem transformar-se em “verdadeiros museus vivos”. Na condição de velho e 

experiente, Quinito converte-se em guardião e transforma-se em fio de Ariadne com seu neto 

para dar continuidade à história de seu país. Dessa forma, o autor de Noites de Vigília enfatiza 

a tradição oral angolana, podendo ser concebida como uma “fonte integral, cuja metodologia 

já se encontra bem estabelecida e que confere à historia do continente africano uma notável 

originalidade” (KI-ZERBO, 2010, p. 43).  

Depreende-se, portanto, que muitas imagens representadas pela arte literária não são, 

simplesmente, reflexos da história, mas, sobretudo, demonstram formas de relacionamentos e 

pensamentos de sujeitos históricos com suas próprias histórias. A partir dessa concepção, 

podem-se relacionar os sujeitos imaginários de Mayombe (os próprios agenciadores da 

guerrilha), com os personagens de Noites de Vigília, (atores que ajudam a recontar partes 

fragmentadas da história angolana) para que se tenha uma dimensão não apenas fictícia de 

elementos que recobrem a história política e cultural desse país, como também há uma 

possibilidade de se reconhecer sujeitos em suas mais variadas dimensões históricas, 

principalmente, pelo fato de perceber que “a história é uma fonte na qual poderemos não 

apenas ver e reconhecer nossa própria imagem, mas também beber e recuperar nossas forças, 

para prosseguir adiante na caravana do progresso humano” (KI-ZERBO, 2010, p. 57). E 

mesmo no plano fictício, os personagens das narrativas analisadas parecem demonstrar tal 

feito, contribuindo para a alteração e ressignificação de discursos que cooperam para 

reescrever, se não outras histórias, porém com outros sentidos. 
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MEMÓRIA, FICÇÃO E REESCRITA DA HISTÓRIA: 

UMA LEITURA DE A CALUNGA E O MARACATU, 

DE INALDETE PINHEIRO DE ANDRADE 

 

 

EIDSON MIGUEL DA SILVA MARCOS
1
 

AMARINO OLIVEIRA DE QUEIROZ
2
 

 

 

A empresa colonial implantada na América a partir do século XV deixou 

profundas marcas na conformação sócio-histórica e cultural do continente. Por terem 

experimentado um violento e contínuo processo de apagamento dentro dessa 

conjuntura, alteridades indígenas e afro-descendentes se viram obrigadas a lançar mão 

de diferentes estratégias de resistência que lhes garantissem a própria sobrevivência 

física e salvaguardassem suas identidades culturais. Também no Nordeste brasileiro, a 

reescrita de parte dessa história pode ser avaliada por meio do testemunho oral e escrito 

que alimenta o exercício ficcional de autores como Inaldete Pinheiro de Andrade, 

escritora potiguar radicada em Pernambuco.  

Grande parte de sua obra dialoga diretamente com outras textualidades e vem 

incrementando não somente práticas leitoras junto às crianças, aos jovens e adultos 

como também a formação continuada de educadores e educadoras no tocante a uma real 

e efetiva implementação da Lei 10.639, que, como se sabe, dispõe sobre a 

obrigatoriedade do ensino de História e Culturas Africana e Afro-brasileira nos 

currículos escolares do Brasil, em vários níveis, tanto nas escolas públicas como nas 

particulares. Atentos a essa perspectiva, empreenderemos uma breve leitura de parte da 

obra de Inaldete Pinheiro de Andrade dedicada à infância e à juventude, com destaque 

para a narrativa “A Calunga e o Maracatu”, na qual a autora exercita a reconstrução da 

história das populações escravizadas e de seus descendentes e onde, em seu 

deslocamento no tempo e no espaço pelo sertão nordestino até o litoral, a voz narradora 
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corporifica outros testemunhos, reverberando em seu recorte individual ecos de uma 

história anterior, coletiva e silenciada. 

A literatura pode configurar um espaço de resistência onde identidade, 

alteridade, etnia, gênero e auto-história são ressignificados e reafirmados por meio de 

estratégias como a incorporação de aspectos ligados à oralidade ancestral negra. Nesse 

viés, a obra de Inaldete Pinheiro de Andrade consolida, no campo literário, uma 

experiência voltada para a reivindicação e requalificação étnico-racial através de 

recursos como a contação de histórias, na condição de veículo de transmissão e 

manutenção dos saberes construídos coletivamente.  

Inaldete Pinheiro de Andrade é natural de Parnamirim, Rio Grande do Norte, 

mas radicou-se, ainda jovem, no Recife. Formada em Enfermagem e Mestre em Serviço 

Social e Administração Hospitalar, atuou com destaque no Movimento Negro desde a 

sua fundação, assim como nos movimentos femininos. Empenhada na defesa do meio 

ambiente, desenvolveu atividades em prol dos baobás do Estado pernambucano, fato 

que lhe rendeu o prêmio Zumbi dos Palmares. Na maioria de seus trabalhos de ficção e 

de seus ensaios acadêmicos, tematiza a herança ancestral africana e a condição afro-

descendente no Brasil, revelando, em paralelo à produção impressa, outra atividade que 

lhe é bastante peculiar: a de contadora de histórias. 

Ao apostar num processo de re-existência das populações ancestrais evocadas 

pela memória e muitas vezes revividas por seus descendentes através das histórias que 

cria ou reconta, a temática da resistência e da valorização das culturas africanas e afro-

descendentes parece consistir, portanto, num projeto recorrente em Inaldete Pinheiro de 

Andrade. Na coleção Velhas Histórias, Novas Leituras, constituída por cinco livros 

voltados para o público infantil, a autora põe em destaque várias manifestações culturais 

que constituem legado da ancestralidade africana no Brasil, a exemplo da capoeira, do 

coco e do maracatu.  

Um dos livros que compõem a referida coleção intitula-se A Menina Capoeira 

(2010) e trata da inserção, muitas vezes problemática, da mulher negra em espaços 

tradicionalmente ocupados pelos homens. Na narrativa em questão, acompanhamos o 

protagonismo de Soraia, uma menina-moça que “gostava de participar das brincadeiras 

da rua. A brincadeira predileta era o futebol” (p. 3). Sendo esta atividade 
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majoritariamente praticada pelos meninos do lugar, o desejo de Soraia passa a dividir 

opiniões tanto entre os adultos como entre seus colegas de escola: “- Soraia está ficando 

moça, não dá mais para ela ficar jogando bola de gude, futebol, empinando papagaio no 

campo com os meninos” (p. 7), pontua a mãe.  

A narrativa estabelece um paralelo entre as mudanças ocorridas em seu corpo de 

menina para mulher e o amadurecimento de uma consciência social, metaforizada pelo 

processo que desponta afirmativamente num exercício de criticidade deflagrado pelo 

seu desejo de jogar capoeira: 

 

Em um dia de recreação, dona Edenir convidou os alunos e as alunas para 

apresentar qualquer expressão de cultura afro-brasileira. Soraia levantou: 

- Posso jogar capoeira? - perguntou. 

- Pode sim, disse dona Edenir, a professora. 

- Não, menina não joga capoeira, só menino é que joga, diziam os meninos e 

algumas meninas também. 

- Eu quero jogar com um menino, afirmou Soraia. 

- Não, peituda, senta! Menina não joga capoeira!  

- Mulher-macho é na Paraíba! Vai machucar os peitos! Uh! Senta! Senta! 

Diziam em coro. (p. 15) 

 

Frente às tensões de gênero deflagradas em sala de aula pela postura de Soraia e 

sua decisão pela escolha de um menino como parceiro de jogo, a narrativa prossegue de 

modo afirmativo ao evidenciar, na atitude da protagonista, uma ruptura de preconceitos 

em relação aos papeis socialmente pré-definidos para as mulheres: 

 

Soraia continuou em pé, esperando o parceiro. Zola levantou-se e ofereceu-se 

para jogar com ela.  Foi uma algazarra. Ele e ela não deram ouvidos e as 

vaias foram diminuindo, diminuindo. 

Soraia sorrindo, Zola sorrindo, jogo crescendo, lindo. 

Zola e Soraia jogaram bonito. A classe silenciosa, batendo palmas, 

cadenciadas. Ao final, aplausos, para Zola e Soraia. Ela nem lembrou que 

estava vestida com uma saia...” (p. 16). 
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Tendo em vista o caráter didático da obra, a exemplo dos demais livros que 

completam a coleção, A menina capoeira apresenta, além das tensões existentes, o 

exemplo positivo do enfrentamento de preconceitos e a superação de barreiras sociais, 

étnico-raciais e de gênero impostas pela sociedade patriarcal e machista.  

No conto “O Be-a-bá do Baobá”, que se passa em uma tabanca 
3
, o homem mais 

velho, detentor da sabedoria ancestral, reúne os mais jovens em um círculo para narrar-

lhes a trajetória do povo africano trazido à força para o Novo Mundo. Sua narrativa 

destacará e evocará a resistência perpetrada diante dos reveses da escravidão, bem como 

uma re-existência do povo afro-descendente metaforizada na figura do baobá: “Da seiva 

do Baobá, invadido e violentado, outros Baobás brotaram e pareciam dizer: “Pode me 

derrubar e continuo a renascer”.” (ANDRADE, 2005, p. 31). Através destas e de outras 

obras de Inaldete Pinheiro de Andrade, poderemos observar claramente uma escrita que 

se funda na oralidade, ao mesmo tempo que a realimenta, sugerindo uma 

performatização possível no ato da contação oral e da leitura coletiva. 

Em A Calunga e o Maracatu, livro publicado pela Fundação de Cultura Cidade 

do Recife em 2007 e adotado para o trabalho em sala de aula junto às crianças das 

escolas municipais da capital de Pernambuco, a autora recorre a suas memórias pessoais 

para construir a narrativa protagonizada pela “menina”. A história inicia com essa 

menina, então com 4 anos, preparando-se para visitar parentes na cidade de Caicó, 

localizada no Sertão do Seridó norte-rio-grandense, partindo de Parnamirim, cidade que 

compõe a região metropolitana de Natal. O contato com os primos do interior é bastante 

fraternal, marcado por um singular epíteto que desperta a curiosidade da garota: 

“Calunga! Assim os dois chamaram a menina. Calunga pra cá, Calunga pra lá. Ela não 

entendeu o porquê do nome, mas gostou de ser chamada de calunga.” (ANDRADE, 

2007, p. 11).  

Conforme se fez registrar no Dicionário Michaelis (2015), O termo calunga pode 

apresentar várias acepções. Entre os povos bantos, por exemplo, refere uma entidade 

espiritual que se manifesta como força da natureza. Em idioma quimbundo, é também o 

nome pelo qual os negros escravizados designaram o Deus dos missionários, por 

considerarem-no vago como a imensidão do mar. Calunga pode servir para nomear, 
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ainda, cada uma das entidades de importância secundária que, na umbanda de influência 

banta, formam um conjunto subordinado a Iemanjá e são associadas ao mar e à água, 

bem como uma imagem ou fetiche de uma dessas entidades.  

Em Pernambuco, representa um elemento sagrado do Candomblé ou cada uma 

das figuras que passam, nas nações do maracatu, pelas mãos da Dama-do-Paço e da 

Rainha, encarnando a força dos antepassados do grupo. Ainda pode significar boneco, 

especialmente de pequeno tamanho, um objeto de apreço. Por sua condição de 

substantivo de dois gêneros, a expressão Calunga pode ser compreendida como 

companheiro(a) próximo(a) ou fiel. Esse conjunto de interpretações variadas sobre o 

mesmo termo passam a constituir uma importante chave de leitura do texto, dado que 

favorece uma maior assimilação da narrativa de Inaldete Pinheiro de Andrade também 

junto ao público leitor infantil.   

No desenrolar da história contada por Inaldete Pinheiro, percebe-se que as 

brincadeiras nas mãos dos primos deixariam marcas significativas na memória da 

menina, que “volta para Parnamirim trazendo consigo a emoção do ritual de passagem” 

(ANDRADE, 2007, p 11). Ritual esse que apresentava uma determinada orquestração 

de papeis entre a menina/Calunga e os primos Biró e Anunciado: 

 

Ora era Anunciado que carregava a Calunga, enquanto Biró fazia o som dos 

tambores; ora trocavam os papeis, mas Calunga era o motivo da empolgação. 

(...) 

Dias seguidos, manhãs e tardes, Calunga, Biró e Anunciado causavam 

sensações de arrepio na platéia que, de tão envolvida, seguia em cortejo atrás 

da Calunga e seus tambores. (ANDRADE, 2007, p. 11) 

 

Após um novo retorno à cidade de Parnamirim, a narrativa prossegue e alcança a 

mocidade da menina, que vai, finalmente, se fixar no Recife. Nesse novo espaço, terá 

contato com uma manifestação cultural em particular: o maracatu-nação, ou maracatu-

de-baque-virado. Esse episódio evocará, na então menina-moça, não somente 

reminiscências da infância passada no Seridó potiguar, mas também todo o percurso de 

uma memória e de uma identidade ancestral que se fazem representar em sua 

experiência diante do maracatu: 
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Passaram-se os anos e permanecia nítida na memória da menina a imagem do 

terreiro, ela na mão do primo, girando, girando, girando... 

 

A menina cresceu, moça feita, veio morar no Recife. 

 

Qual foi seu deslumbramento quando viu se aproximar uma boneca 

conduzida por uma moça, girando, girando de um lado ao outro da rua... 

Era um cortejo acompanhado de rei e rainha. (ANDRADE, 2007, p. 12) 

 

O cortejo de maracatu mobiliza na moça lembranças que vão além das 

reminiscências pessoais, deflagrando, pois, uma nova experiência e ampliando-lhe 

referências identitárias e culturais. De acordo com Ivaldo Marciano Lima, o maracatu, 

ou maracatu-nação 

 

hoje designa uma manifestação da cultura pernambucana, especificamente da 

região do Recife e Olinda (ou metropolitana), que é encontrada 

principalmente no período carnavalesco, quando desfilam pelas ruas da 

cidade em um cortejo real acompanhado de uma orquestra percursiva (...)  

Rei e rainha negros são acompanhados por uma corte na qual cada elemento 

tem um papel e significados simbólicos próprios. A presença real é anunciada 

pelo porta-estandarte que traz o símbolo da nação, seguido pelas damas do 

paço, que portam as bonecas, ou calungas, os ancestrais – eguns – orixás. 

(LIMA, 2012, p. 47-48) 

 

 Lima (2012) ressalta a dificuldade em se definir o maracatu, uma vez que tal 

manifestação se configura de forma bastante complexa, mas enfatiza que: 

 

Por constituírem identidades, geram sentimentos de pertencimento, sobretudo 

por representarem as aspirações de grupos ou comunidades que, ao tocarem 

seus instrumentos, mostram para a sociedade que ali se encontram pessoas 

que existem, pensam e sentem a vida; e que o maracatu é parte integrante 

destas ideias e sensações que na maioria das vezes não encontram espaços 

nas instituições públicas e nas esferas de poder que afetam diretamente a vida 

dessas pessoas. (LIMA, 2012, p. 53)   

 



   7 

 

O contato que a moça tem com o cortejo de maracatu e com o mestre Luiz de 

França 
4
, que lhe transmitiu os conhecimentos guardados pela nação, faria com que ela 

identificasse ali uma outra consciência:  

 

A calunga de Caicó ouviu embevecida a narração de seu Luiz de França e 

compreendeu que o maracatu foi criado numa época de muitas dores. Ele 

reunia as pessoas que foram desmembradas da África da sua terra, da sua 

gente e foram consideradas mercadorias. (ANDRADE, 2007, p. 14) 

 

Nesse sentido, Lima (2012, p. 333) ressalva que “a ideia de que os maracatus se 

constituem em cultura “africana” permanece como algo bastante comum em 

Pernambuco, mesmo entre grande parte dos intelectuais”. No entanto, ainda segundo o 

autor, interessa “afirmar que os maracatus possuem elementos ressignificados do 

continente africano, mas não se constituem em transposições deste continente para o 

novo mundo” (idem). Assim, a partir do contato com essa tradição cultural em 

Pernambuco, “a mulher negra reconheceu sua identidade e acompanhou o velho mestre 

para o desfile do Maracatu Leão Coroado, curvando a cabeça à história que vem de 

longe, além do horizonte”. (ANDRADE, 2007, p. 14). 

No conto de Inaldete Pinheiro de Andrade, portanto, o exercício mnemônico 

aparece como importante ferramenta de preservação do conhecimento, da tradição e da 

memória negras, constituindo, por sua vez, uma forma de resistência à secular violência 

física e simbólica dispensada aos seus descendentes. Em “A calunga e o maracatu” 

enuncia-se um discurso afirmativo onde a reivindicação e a qualificação de gênero e de 

etnia, bem como outros lugares de fala sociais e históricos têm lugar na voz das 

alteridades em questão.  

Ao iluminar, através da memória e da ficção, as lacunas existentes na história 

pessoal da protagonista (alter-ego da autora), a narrativa remete à leitura da própria 

trajetória dos africanos trazidos para o Brasil na condição de mão de obra escravizada, 

bem como à luta histórica pela salvaguarda de suas identidades e culturas, exercitando 

afirmativamente uma reescrita dessa mesma história individual, ressignificada pela 

coletiva.  

                                                           
4
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Maracatu-Nação Leão Coroado por muitos anos.  
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RAÇA, EUGENIA E PROFILAXIA NA PERSPECTIVA DE JULIANO 

MOREIRA: UM NEGRO NO CENÁRIO MÉDICO BRASILEIRO. 

 

IARA NANCY A. RIOS * 

 

No Brasil da Primeira República, a medicina argumentava e se auto outorgava 

enquanto o representante, norteador e responsável pela modernização, pelo processo 

civilizatório e pela definição da nacionalidade. (SCHWARCZ, 1993).  Neste contexto, o 

Hospício Nacional de Alienados tornou-se então um local primordial da elaboração dos 

discursos sobre a modernização e civilização, bem como da atuação prática da 

Psiquiatria e prática asilar.  

Enquanto esteve na direção do Hospital Nacional dos Alienados, Juliano 

Moreira possibilitou transformações como remodelação do corpo clínico e entrada de 

especialistas, instalação de laboratórios de anatomia patológica e de bioquímica, 

registros administrativos, estatísticos e clínicos, além de reformar o próprio hospital 

com a retirada de grades de ferro das janelas e abolindo o uso de coletes e camisas de 

força, desenvolvendo novos métodos de tratamento
 
e, sobretudo a importância da 

profilaxia na promoção da higiene mental e da eugenia.  

Juliano Moreira construiu seu ideário civilizatório a partir das ideias organicistas 

de Emil Kraepelin
1
, “formulando propostas afirmativas desse conhecimento científico 

especializado e de novos modelos assistenciais” através da intrínseca relação entre 

doença, ambiente e sociedade. (VENÂNCIO 2004: 287) 

Juliano Moreira foi um desses alienistas que além das suas contribuições na 

consolidação da Psiquiatria enquanto ciência proporcionou inovações teóricas e práticas 

no que se refere à psique, contribuindo também para o desenvolvimento das produções 

científicas de Psicanálise e de Psicologia
2
. As produções científicas de Juliano Moreira 

configuraram um vasto programa de higiene mental, argumentando a necessidade de 

campanhas nas escolas, com o intuito de disseminar os valores da civilização, do 

progresso e da modernidade. Este programa embasava a construção e o fortalecimento 
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posteriormente foi diretor do manicômio de Munich. Publicou o primeiro trabalho sobre a abolição das 

medidas coercitivas no tratamento dos alienados. MOREIRA, Juliano.  Prof. Emilio Kraepelin. Archivos 

Brasileiros de Neuriatria e Psychiatria. V. 8 n. 3/4, 1926: 131-138 
2
  A influência de Freud na cultura brasileira teria ocorrido a partir da primeira referência a Freud feita por 

Juliano Moreira aos seus alunos em 1899. Afrânio Peixoto registrou que “Freud, novidade de hoje, há 

trinta anos era estudado por ele na Bahia”. (ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS, 1933) 
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da nacionalidade brasileira, dando ênfase à profilaxia dos comportamentos desviantes, 

direcionando a prática médica para o cuidado com alcoólatras, epiléticos, criminosos e 

pessoas com sífilis, entre outros, por considerar esses sujeitos mais propensos aos 

desvios mentais, devido à própria decadência moral e social, e não pelos atributos 

genéticos e climáticos. 

É preciso considerar que existe um grande desconhecimento do projeto social de 

modernidade e civilização desenvolvido por Juliano Moreira. As suas contribuições 

envolvem perspectivas de intervenções sociais através da profilaxia e da atuação 

política, ampliando, sobretudo, a assistência pública dos alienados e defendendo o 

trabalho como elemento moralizador e meio disciplinar.  

Além de médico, tropicalista, dermatólogo, sifilógrafo, alienista, psicólogo, 

naturalista e historiador da medicina - conforme as palavras de Afrânio Peixoto – 

Juliano Moreira foi o autor brasileiro que teve a sua monografia como o trabalho mais 

citado no exterior naquele momento. (ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS, 

1933) 

O estudo dos discursos e práticas de Juliano Moreira permite aprofundar uma 

reflexão sobre como se construiu historicamente os significados, sentidos e 

representações da sociedade por Juliano Moreira e como a modernidade e civilidade no 

Brasil foram instauradas, pensando, sobretudo os lugares atribuídos aos negros e 

afrodescendentes na Primeira República, uma vez que a raça era a categoria de análise 

social mais importante. 

Mesmo considerando que os discursos de Juliano Moreira não eram hegemônicos, 

eles possibilitaram transformações políticas e sociais que não afetaram apenas o Rio de 

Janeiro, mas que construíram conceitos e visões científicas que prevalecem até este 

momento, especificamente as discussões envolvendo a reforma psiquiátrica e a 

“humanização” da saúde no Brasil. 

Vale ressaltar que as teorias higienistas e sanitaristas desenvolvidas por Juliano 

Moreira diferiam das visões que caracterizavam o considerado desajustado socialmente 

sob o enfoque dos determinismos raciais e climáticos, mas enfatizando as questões 

sociais nas práticas políticas “modernizadoras” e “civilizatórias”. 

Os trabalhos analisados até este momento indicam que Juliano Moreira dedicou-

se a uma eugenia não-racista, e apesar de não esclarecer como a raça era pensada por 

ele, ao mesmo tempo esses estudos destacam a atuação de Juliano Moreira contra a 

discriminação racial num Brasil pós-abolicionista. 
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A vida e a trajetória de Juliano Moreira fazem parte dos sonhos e projetos de 

uma sociedade específica num momento específico. Goldmann (1979: 25) afirma que 

“estudar a história é primeiramente tentar compreender as ações dos homens, os móveis 

que os moveram, os fins que perseguiram, a significação que para eles tinham seus 

contemporâneos e suas ações”. Assim, o indivíduo que questiona e responde aos seus 

próprios questionamentos,  responde também os questionamentos da sua própria época. 

Juliano Moreira marcou a História a partir da sua própria história.  

 

JULIANO MOREIRA: UM HOMEM DO SEU TEMPO NO CENÁRIO MÉDICO 

DA BAHIA 

 

Juliano Moreira nasceu em 06 de janeiro de 1872, na cidade de Salvador, Bahia, 

no Distrito da Sé. Era filho natural de Galdina Joaquina do Amaral, e afilhado do Barão 

de Itapuã conforme relata seu batistério encontrado no Livro de Batismos da Paróquia 

da Sé: 

Aos 16 de Outubro de 1872 baptismo, pus os Santos Óleos a Juliano, pardo, 

nascido a seis de Janeiro do mesmo ano, filho natural de Galdina Joaquina do 

Amaral. Foi padrinho o Barão  de Itapuã e pos a coroa de Nossa Senhora. 

Bernardino Peres da Costa. Chartinet. 

De que fizeste e assinei. 

O Cônego Cura João  José  de Abrantes.
3
 

 

Quanto ao seu pai, Carvalhal (1997) afirma que era um acendedor de lampiões, 

atribuindo ainda a profissão de quitandeira para Galdina. Lopes (1964: 4) nomeia o pai 

de Juliano: Manoel do Carmo Moreira Júnior funcionário da prefeitura de Salvador, 

porém este só viria a reconhecer a paternidade após o falecimento de Galdina. Na sua 

tese defendida na Faculdade de Medicina da Bahia encontra-se abaixo do seu nome, a 

filiação: Manoel do Carmo Moreira e Galdina Joaquina do Amaral. (MOREIRA, 1891) 

Juliano Moreira relacionou sexualidade e doença mental, utilizando o estudo da 

sífilis na defesa da tese “Sifilis Maligna Precoce” para aquisição do seu doutoramento 

na Faculdade de Medicina da Bahia, em 1891, aos 18 anos de idade. Posteriormente, 

Juliano Moreira publica em 1895 “Culpabilidade dos syphiliticos que se casam” e em 

1899, “Syphilographia: a syphilis como factor de degeneração”. (ACADEMIA 

BRASILEIRA DE CIÊNCIAS, 1933). 

                                                 
3
 Arquivo Público da Bahia. Paróquia da Sé. Baptizados. 1861 – 1877. 
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Em 1896, Juliano Moreira com apenas 24 anos de idade, tornou-se professor 

substituto da Seção de Doenças Nervosas da Faculdade de Medicina da Bahia, sendo 

aprovado através de seleção pública com a dissertação denominada “Disquinesias 

Arsenicais”, abordando temáticas de dermatologia e neuropsiquiatria (LOPES, 1964). 

No mesmo ano em que tornou-se professor, Juliano Moreira foi homenageado 

pelos alunos da sexta série com o título de “doutorando honorário”. Lopes (1964) 

registra que entre os alunos dessa turma estava Afrânio Peixoto, um grande influente na 

indicação para que Juliano Moreira assumisse a direção do Hospício dos Nacional dos 

Alienados na Capital Federal. 

Em 1903 Juliano Moreira recebeu o convite formalizado por J. J. Seabra
4
, então 

Ministro da Justiça do governo de Rodrigues Alves para dirigir o Hospício Nacional de 

Alienados no Rio de Janeiro, cargo este que se manteve até 1930. (ACADEMIA 

BRASILEIRA DE CIÊNCIAS, 1933).  

Enquanto esteve na Bahia, Juliano Moreira criou um Laboratório de pesquisas e 

desenvolveu o método de punções lombares
5
 diagnósticas, inovando também o preparo 

de profissionais como a Escolas de Enfermeira e a Assistência hetero-familiar. 

(ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS, 1933). 

Em 1894, juntamente com Raimundo Nina Rodrigues, criou a Sociedade de 

Medicina e Cirurgia do Estado e em 1895, juntamente com Carlos Chenaud, publicaram 

O Serviço Médico Judiciário no Estado da Bahia.  

Em 1905, Juliano Moreira fundou a revista Arquivos Brasileiros de Psiquiatria, 

Neurologia e Medicina Legal e em 17 de novembro de 1907 instalou e dirigiu a 

Sociedade Brasileira de Psiquiatria, Neurologia e Medicina Legal, recebendo 

posteriormente o título de Presidente Perpétuo desta Sociedade. A existência e 

funcionamento desta sociedade possibilitou o desenvolvimento das três áreas de 

especialidades que reunia, servindo também enquanto espaço de debates, discussões e 

incentivos aos seus confrades, especialmente os mais novos que estavam adentrando ao 

campo de estudo da medicina e já manifestavam interesse nessas áreas. 

(CARVALHAL, 1997). 

                                                 
4
 Sarmento (2009: 47) destaca que J. J. Seabra era considerado um “corpo estranho” na política baiana de 

forma que a sua ação política sempre foi de forma individual, “conquistando apoios para ser nomeado 

ministro, em 1902, sem que o governador da Bahia (Severino Vieira) fosse sequer consultado”. 
5
 As pulsões lombares começaram a ser realizadas regularmente a partir de 1906, além de exames 

citológicos do líquido encéfalo-raqueano para diagnósticos. Vale ressaltar que Juliano Moreira ainda 

enquanto estava na Bahia, já realizava as pulsões lombares. Lopes (1964: 6) destaca que “foi o quem 

primeiro praticou uma pulsão lombar em Salvador”. 
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Quanto às suas contribuições, seus estudiosos como Lopes (1964) confirmam 

que Juliano Moreira posicionou-se quanto aos assuntos da maior importância da sua 

época com trabalhos publicados nos campo de Dermatologia, Anátomo-patologia, 

Sifiligrafia, Neurologia, Psiquiatria. Juntamente com publicações envolvendo todas 

essas temáticas, Juliano Moreira também realizou estudos históricos, comunicações, 

relatos de viagens, práticas de observações e interpretações teóricas através de 

experiências realizadas, mas manifestava interesse especial pelas relações entre as 

questões mentais e as doenças infecciosas. Além disso,  

descreveu com prioridade no Brasil o botão de Biskra e a hidrea vaciniforme,  

contribuiu para o conhecimento anátomo-patológico do ainhum, estudou os 

aspectos peculiares da sífilis, especialmente os evolutivos, a malignidade 

precoce, suas manifestações na senilidade [...] (LOPES, 1964: 13-14) 

 

No âmbito internacional, Juliano Moreira frequentou cursos sobre doenças 

mentais na Alemanha, Inglaterra, França, Itália e Escócia, fazendo também visitas a 

muitos asilos na Europa entre os anos de 1895 a 1902. Juliano Moreira era considerado 

um poliglota e manejava vários idiomas com perfeição. Lopes (1964) denominando-o 

enquanto “anglo-saxófilo” e citando Carlos Pennafiel um dos discípulos de Juliano 

Moreira destaca: 

(...) [Juliano Moreira] aperfeiçoou o estudo das línguas, persuadido de que 

um preparo poliglota é um instrumento poderosíssimo para o trabalho em 

ciência, cultivando-as desveladamente, e manejando além dos idiomas mais 

generalizados, o russo, o dinamarquês e o sueco. (LOPES 1964: 10) 

 

Em 1933, a Academia Brasileira de Ciências, em Sessão Ordinária de 23 de 

maio registrou em ata as homenagens póstumas feitas a Juliano Moreira por Afrânio 

Peixoto, Artur Moses, Roquette-Pinto e Miguel Osório, sendo lembrado que "todas as 

vezes que no Brasil um grupo de homens de ciência se formava para criar uma 

associação... o nome de Juliano Moreira era imediatamente lembrado como um 

elemento indispensável". (ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS, 1933: 18-36) 

 

RAÇA: A CATEGORIA EXPLICATIVA DE NINA RODRIGUES NEGADA 

POR JULIANO MOREIRA 

 

Segundo Brubaker, Loveman e Stamatov (2004), o processo de categorização 

destaca-se enquanto um mecanismo cognitivo de definição que funciona com a 

finalidade de poupar esforço no entendimento do mundo. Neste sentido, as categorias 
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retificam a ideia de que esses agrupamentos existam enquanto entidades substantivas, 

ou seja, enquanto “coisas” no mundo. 

A categorização corresponde a uma ação cognitiva resultante da relação 

complexa entre mente, linguagem e sociedade, constituindo discursos com possuem o 

poder para legitimar e deslegitimar atores e grupos sociais. (VAN DIJK, 2008) 

Cabecinhas (2002:139) argumenta que a categorização é um processo 

cognitivo que se 

constitui um dos processos básicos através dos quais se manifesta a 

actividade estruturante do participante na percepção. Quando um organismo é 

estimulado por um objecto exterior, reage a ele associando-o a uma categoria 

de estímulos (aspecto indutivo da categorização), ao mesmo tempo que lhe 

atribui as características da categoria no qual o inclui (aspecto dedutivo da 

categorização).  

 

Pode-se considerar que o ser humano desenvolve no social o próprio esquema 

interpretativo de mundo, utilizando-se das categorizações para realizar-se, uma vez que 

os estereótipos e as categorizações oferecem sentido aos acontecimentos. Neste 

processo, o sujeito organiza o mundo social em categorias, além do que o próprio 

sujeito inclui-se em algumas dessas categorias e compara os seus grupos, utilizando-se 

de esquemas cognitivos com a finalidade de simplificação, organização e a previsão de 

mundo.  

Considerando a raça, por exemplo, enquanto uma categoria de classificação 

socialmente construída, historicamente condicionada e suscetível ao modo de 

funcionamento das instituições e das lutas políticas, a raça em si constitui um fenômeno 

que deveria ser explicado, e não um instrumento de explicação dos fenômenos sociais. 

No processo histórico de classificação dos grupos, a categoria raça consolidou 

a demarcação das diferenças, estabelecendo uma relação direta entre fenótipo/genótipo 

e as capacidades individuais, servindo enquanto explicação e justificativa para diversas 

políticas coloniais e de dominação entre os povos e nações. (CABECINHAS, 2002) 

A partir da publicação do livro La Lucha de Razas de  Luis Gumplowicz em 1883 

o termo “raça” passou a ser categoria explicativa para os processos humanos e para os 

destinos das nações. Quanto ao processo de conceituação do termo raça, Sansone (2014: 

396-397) demonstra que ao longo do tempo este termo adquiriu uma variação de 

sentidos, sendo que  

Esta multiplicidade e relativa indefinição do termo raça interessa porque 

reflete uma história longa e complexa que acabou criando uma polifonia de 

sentidos, na qual uma interpretação sociocultural do termo raça substitui 
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outra de cunho físico-biológico, e que tende a ser usada, no mesmo contexto 

mas para dar uma ênfase diferente. 

 

Apesar da inexistência de um único sentido, o termo raça no Brasil foi utilizado 

enquanto um elemento definidor do lugar e do pertencimento social nos discursos 

científicos a partir da segunda metade do século XIX, perpetuando o pensamento racial 

até a Segunda Guerra mundial.  Neste aspecto, “no Brasil raça virou uma forma para 

catalogar os desvios e um signo da posição social — quanto mais negróide o fenótipo, 

mais baixa seria esta posição” (SANSONE, 2014: 397) 

Monteiro (1996) afirma que no Brasil o interesse pela raça enquanto categoria de 

análise acontecia desde 1843, quando a tese de Carl F. P. Von Martius venceu o 

concurso do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Nesta tese, Von Martius 

explicava as questões do Brasil a partir da integração entre as raças branca, negra e 

indígena – a fábula das três raças. 

Nesta fase, apesar de se falar em raças, especificamente em três raças distintas, 

“no contexto brasileiro este termo enquanto conceito científico ainda era pouco 

desenvolvido no período, confundindo-se de certo modo ao conceito de nação” 

(MONTEIRO, 1996:16). Mesmo assim, a realização de estudos etnográficos na segunda 

metade do século XIX serviu enquanto pano de fundo para a absorção e reprodução das 

teorias raciais produzidas na Europa. 

Neste período, intelectuais da época acreditavam que a categoria raça e a 

mestiçagem seriam os pontos de partida da reflexão e da prática científica, uma vez que 

a construção do projeto nacional brasileira requeria entender e controlar o grande 

contingente de negros e afro-descendentes que compunha o quadro demográfico 

nacional. 

Segundo Schwarcz (1993: 242), no imaginário do período, a 

raça é um dado científico e comparativo para museus; transforma-se em fala 

oficial nos institutos históricos de finais do século; é um conceito que define 

a particularidade da nação para os homens da lei; um índice tenebroso na 

visão dos médicos. [...] Se a diferença já existia é nesse momento que é 

adjetivada. 

 

Durante este processo, instituições brasileiras fundaram-se e disseminavam 

teorias a partir da singularidade heterogênea da composição racial, consequência da 

miscigenação, tendo a “questão da raça” o foco principal da preocupação. 

Neste momento em que se vincula discurso racial a projetos de cunho 

nacionalista, parecia oportuno imaginar a nação uma nação em termos 

biológicos, regular sua reprodução, estimar uma futura homogeneidade. No 
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entanto, apesar de “interessante” e particular, a constatação de que essa era 

uma “nação mestiça” gerava novos dilemas para os cientistas brasileiros. 

(SCHWARCZ, 
 
1993: 239-240). 

 

Entre esses “homens de sciencia”, Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906), 

através da Faculdade de Medicina da Bahia, liderava a elaboração e discussão de teorias 

que pensavam a “raça brasileira” enquanto portadora de uma “síndrome degenerativa” 

nas constituições física e moral conforme assinalavam as ideias deterministas francesas 

referentes ao clima e à raça. Por outro lado, Lima e Hochman (1996: 27) apontam que 

outros cientistas como Manoel Bonfim e Alberto Torres contrariavam as teorias 

decorrentes do determinismo racial e climático “enfatizando dimensões culturais do 

passado nacional e da organização da sociedade”. Deste lado, também se encontrava 

Juliano Moreira. 

Respondendo às demandas sociais do seu tempo, Nina Rodrigues apresentou 

alternativas de análise que aproximavam ainda mais Medicina e Direito. Seus estudos 

referentes ao negro brasileiro enquanto um “objeto” de estudo científico tem enquanto 

marco inaugural seu livro “As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil”, 

lançado apenas em 1957. Nesta perspectiva, Ferreti (1999: 23) considera-o enquanto “o 

pai fundador dos estudos afro-brasileiros” confirmando Correa (1998) que o inscreve no 

mito de origem da antropologia no Brasil.  

Nesta obra, o estudo da questão penal atrelada às raças humanas consolidou o 

discurso biológico sobre o criminoso, postura essa influenciada diretamente por C. 

Lombroso. Rodrigues (1957: 47) afirma que 

a cada fase da evolução de um povo, e ainda melhor, a cada fase da evolução 

da humanidade, se se comparam raças antropológicamente distintas, 

corresponde uma criminalidade própria, em harmonia e de acôrdo com o seu 

grau de seu desenvolvimento intelectual e moral.  

 

Confirmando esta perspectiva, a posterior publicação do livro “Os africanos no 

Brasil” de Nina Rodrigues traz o objetivo central era analisar a influência da raça negra 

e suas contribuições sociais para a formação da nacionalidade Brasileira. Além disso, 

vale destacar que havia um grande interesse em “predizer” – uma das finalidades da 

ciência - o destino do país com base em sua formação racial.  

Considerado um dos maiores expoentes das nascentes  Psiquiatria, Medicina 

Legal e Antropologia brasileiras, Nina Rodrigues utilizava-se da noção de degeneração 

e de sua correlação com a miscigenação racial enquanto fundamento teórico, 

considerando que as raças transmitiriam “os produtos de seus cruzamentos caracteres 



9 

 

patológicos diferenciais de valor” (RODRIGUES,1939: 203 apud VENÂNCIO, 2004). 

Segundo Oda (2001:3), para Nina Rodrigues: 

A inferioridade racial dos negros e indígenas com relação ao branco era 

indiscutível; assim sendo, a miscigenação entre raças em diferentes 

patamares evolutivos resultaria, fatalmente, em indivíduos desequilibrados, 

degenerados, híbridos do ponto de vista físico, intelectual e nas suas 

manifestações comportamentais. 

 

Neste momento, a raça era a categoria explicativa e justificativa da construção 

social da diferença, sendo destacada como a principal causa dos crimes.  A teoria 

científica vigente sustentava que alguns tipos de loucura estariam associados à 

progressiva degeneração causada pela sucessão das gerações, onde todo degenerado 

seria um desequilibrado mental. Conforme Nina Rodrigues (1982:7),  

a raça negra no Brasil por maiores que tenham sido seus incontáveis serviços 

à nossa civilização há de constituir sempre um dos fatores de nossa 

inferioridade como povo (...)  consideramos a supremacia imediata ou 

mediata da raça negra nociva à nossa nacionalidade. 

 

Ao analisar a capacidade cultural dos negros brasileiros, Nina Rodrigues 

sustenta que em termos de evolução, mesmo entre os mais avançados, os negros 

encontravam-se em situação de morosidade, sendo esta situação o principal ponto frágil 

da presença do negro na nação brasileira. Nesta perspectiva, quanto mais “inferior” e 

“degradado” o negro representante de uma determinada raça, mais nociva será a sua 

presença para a sociedade brasileira.  

Nina Rodrigues destaca que diversos negros escravizados no Brasil 

apresentavam outros “graus” de evolução, não sendo apenas degradados, selvagens e 

brutos, como por exemplo, os mestiços carmitas que mesmo considerados bárbaros 

eram convertidos ao islamismo. Além disso, considerava também a existência de 

desigualdades e de graus de evolução dentro de uma mesma raça. 

A determinação biológica na evolução das raças sustentava o repertório teórico 

de Nina Rodrigues referente ao negro brasileiro. A grande amplitude do seu discurso 

decorre do fato do mesmo ser considerado objetivo, neutro e, consequentemente, 

científico.  

Neste contexto, surge um discurso dissidente: Juliano Moreira, um negro de 

família pobre, estudante do Colégio D. Pedro II e depois do Liceu Provincial, ingressou 

na Faculdade de Medicina da Bahia aos 13 anos, graduando-se em 1891. Enquanto as 

teorias raciais de Nina Rodrigues defendiam a ideia da degeneração do povo brasileiro 

devido à miscigenação, Juliano Moreira elaborou seu pensamento e discurso médico-
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higienista pelo viés da política saneadora, defendendo as condições sociais enquanto 

causadoras dos distúrbios mentais (MOREIRA; PEIXOTO, 1906) e, consequentemente, 

dos comportamentos considerados “anormais”, desafiando a comunidade científica que 

defendia o pressuposto da existência de doenças mentais próprias dos climas tropicais, 

considerando, sobretudo, tais ideias como "ridículos preconceitos de cores ou castas 

(...)". (MOREIRA, 1922: 225-6). 

Um traço marcante no discurso de Juliano Moreira era sua oposição às idéias que 

sustentavam a degeneração do povo brasileiro devido à mestiçagem. Enquanto Nina 

Rodrigues destacava as condições raciais enquanto causa principal de muitos 

problemas, Juliano Moreira defendia que as condições sociais e não na determinação 

genética e/ou climática eram as causas do alcoolismo, sífilis e verminoses. Oda e 

Dalgalarrondo (2000:178) afirmavam:  

A posição de Moreira era minoritária entre os médicos, na primeira década 

do século XX, época em que ele mais diretamente se referiu a esta 

divergência, polemizando com o médico maranhense Raimundo Nina 

Rodrigues. Também desafiava outro pressuposto comum à época, de que 

existiram doenças mentais próprias de climas tropicais. 

 

Neste momento, a raça era o elemento da construção social da diferença, sendo 

destacada como a principal causa dos crimes.  A teoria científica vigente na “Escola 

Nina Rodrigues” sustentava que alguns tipos de loucura estariam associados à 

progressiva degeneração causada pela sucessão das gerações, onde todo degenerado 

seria um desequilibrado mental.  

Roquette-Pinto aponta Juliano Moreira como discípulo da escola de Nina 

Rodrigues, destacando que “em matéria de antropologia, deixou longe o mestre, no que 

diz respeito às teorias relativas à seriação das raças e aos cruzamentos”.(ACADEMIA 

BRASILEIRA DE CIÊNCIAS, 1933:18) 

 Com bastante maestria, Juliano Moreira defendia a sua tese: não existe uma 

patologia mental tropical. Esse posicionamento gerava grandes e fortes repercussões no 

período, principalmente, por atribuir às condições socioeconômicas as configurações 

patoplásticas presentes nos quadros psicopatológicos. 

Juliano Moreira foi um dos primeiros intelectuais a contestar a escola racista 

baiana de medicina, tendo o Professor Raimundo Nina Rodrigues enquanto o seu 

principal porta-voz.  

Venâncio (2004) destaca que desde sua tese denominada “Etimologia da Sífilis 

Maligna Precoce” defendida para doutoramento em medicina em 1891,  Juliano Moreira 
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já se posicionava contrário às teorias deterministas quanto ao clima tropical e a raça na 

constituição das doenças mentais. 

 Enquanto as teorias raciais de Nina Rodrigues defendiam a ideia da degeneração 

do povo brasileiro devido a miscigenação, Juliano Moreira elaborou seu pensamento e 

discurso médico-higienista pelo viés da política saneadora, defendendo as condições 

sociais enquanto causadoras dos distúrbios mentais (MOREIRA; PEIXOTO, 1906) e, 

consequentemente, dos comportamentos considerados “anormais”, desafiando a 

comunidade científica que defendia o pressuposto da existência de doenças mentais 

próprias dos climas tropicais , considerando, sobretudo, tais ideias como "ridículos 

preconceitos de cores ou castas (...)". (MOREIRA, 1922: 225-6). 

Juliano Moreira propunha a perspectiva da igualdade das raças, o que 

possibilitaria a inclusão do miscigenado povo brasileiro num projeto universalista de 

desenvolvimento. É exemplar, nesse sentido, a apresentação que faz de um doente 

mental:  

Tendo demonstrado este doente ao Prof. Nina Rodrigues, achou ele no caso 

mais uma prova de que a mestiçagem é um fator degenerativo. Ora, tendo eu 

sempre me oposto a esta maneira superficial de ver o problema, aproveitei 

uma longa estada na Europa para examinar os parentes de A.P.D. que tinham 

ficado na Europa, livres da mestiçagem [...] vê-se pois que o ramo europeu da 

família, livre da mestiçagem, em nada foi superior ao ramo mestiço 

brasileiro. (MOREIRA, 1908:431-432). 

 

Nesta perspectiva, pode-se afirmar que Juliano Moreira utilizava a categoria raça 

- inclusive “raças superiores” e “raças inferiores” – enquanto categoria de análise, 

porém negava a raça enquanto determinação das doenças mentais e dos 

comportamentos indesejáveis, como o alcoolismo e as doenças venéreas. 

Juliano Moreira defendeu em suas publicações inclusão do 

mestiço/miscigenado na constituição do povo brasileiro a partir da visão de igualdade 

das raças – inclusive no universo do adoecimento mental.  

 

PROFILAXIA DOS HÁBITOS E SAÚDE DOS POVOS: EUGENIA EM 

JULIANO MOREIRA 

 

O século XIX traz entre as suas características históricas a consolidação do 

capitalismo enquanto modus vivendis sustentado em ideologias que explicavam a 

produtividade e a ordem social. Neste período, o Evolucionismo desenvolvido por 

Charles Darwin, o Positivismo liderado por August Comte e a Escola Positivista de 
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Criminologia criada por Cesare Lombroso justificavam o controle dos indivíduos 

considerados desajustados, ou seja, fora da perspectiva da produção capitalista. 

O Brasil construía seus discursos e práticas através da constituição de uma 

identidade nacional fundamentada em noções como “civilização”, “evolução”, 

“modernidade”, “modernização” que tornaram-se metas necessárias e inevitáveis a 

serem atingidas. Diante de mudanças e transformações iminentes e de considerações 

sobre a necessidade e inelutabilidade do progresso, pensar o Brasil/Nação e os 

brasileiros/povo brasileiro constituía tarefa complexa. 

Juliano Moreira procurava estabelecer a relação claramente sociológica existente 

entre os comportamentos característicos de uma sociedade que ainda não atingira o 

status de civilização ideal e as consequências orgânicas destes comportamentos em 

relação á degeneração e ao desenvolvimento da doença: continuidade do processo 

organicista iniciado por Morel. 

Além de negar a ideia referente à existência de doenças mentais específicas dos 

climas tropicais, este discurso atingia as concepções estruturadas sob o pressuposto de 

que a raça definiria o caráter nacional e o futuro da nação. Juliano Moreira argumentava 

ainda a necessidade de combater determinadas práticas como o alcoolismo e condições 

sanitárias, defendendo que a função mais importante da Psiquiatria seria a higiene 

mental, a eugenia não-racista e sim sanitarista e, principalmente, a profilaxia. 

Corroborando com esta perspectiva, Venâncio (2004) afirma que Juliano Moreira 

negou a correlação entre degeneração e constituição racial, apontando que a etiologia da 

primeira decorria de outros fatores causais: o alcoolismo, a sífilis e as condições 

educacionais e sanitárias precárias. Para Juliano Moreira, as determinações causais 

seriam sociais de forma que defendeu medidas profiláticas e práticas de eugenia não-

racial, consolidando-se enquanto um representante do pensamento sanitarista no campo 

psiquiátrico. (ODA, 2001). 

Neste contexto, o ideário higienista a partir de 1829 possibilitou a atuação de 

políticas e práticas higienistas focadas na Medicina Social. Nesta perspectiva, buscava-

se entender diversas patologias relacionadas com as condições socioambientais através 

da inter-relação entre doença, ambiente e sociedade e entre doença, tratamento e cura. 

Um novo ideal científico ancorado na medicina experimental pasteuriana 

começou a disseminar ao longo da década de 1870, estimulando ainda mais estudos 

sobre as etiologias parasitárias. A busca por respostas e por soluções para os problemas 

cotidianos no Brasil fez com que o saber médico fosse ganhando força e conquistando 
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espaços de reconhecimentos. Assim, os problemas sociais fomentaram 

questionamentos, estudos e debates durante as duas primeiras décadas do século XX, 

fazendo surgir a necessidade de solução de problemas no âmbito da saúde pública.  

 Concomitante a este processo, a eugenia caracteriza-se, sobretudo, pelo 

aprimoramento da humanidade através da estreita relação entre hereditariedade e 

ambiente. No Brasil, Stepan (2005) destaca a predominância do neolamarkismo  entre 

as vertentes científicas. Esta predominância configurou um conjunto de ações urbanas e 

posicionamentos políticos que sustentaram o reformismo e o saneamento no Brasil. 

Stepan (2005: 95) afirma: 

A visão eugênica neolamarkiana da década de 1920 era congruente, em 

termos amplos, com as ciências de saneamento, que acabavam de 

estabelecer-se como centro dos programas de melhoramento. Essas ciências 

tinham importantes significados ideológicos de que se hauria a eugenia, e que 

agiram, primeiramente, empurrando-a para uma direção reformista orientada 

pelo saneamento. 

 

No Brasil, a força ideológica da eugenia fazia da genética uma questão política, 

uma vez que a predominância da visão pessimista do povo brasileiro – degenerado em 

sua natureza – possibilitava o melhoramento racial e concomitantemente nacional, 

através das reformas médico-urbano-sanitárias. Stepan (2005: 92) atenta ao fato de que  

Qualquer que seja o nome adotado, porém, tratava-se de uma eugenia que 

ligava um ambiente sanitário á saúde racial (...). Um fator central na visão 

lamarckista sobre a eugenia preventiva era a ideia de “venenos raciais”, um 

termo que os eugenistas usavam para referir-se a coisas como álcool, 

nicotina, morfina, doenças venéreas e outras drogas e infecções. 

 

 Os chamados “venenos raciais” revelavam a ideia-base da eugenia preventiva: a 

relação entre saneamento, higiene social e higiene mental, ou seja, a higiene das células 

reprodutivas. 

Esses venenos eram chamados raciais porque, embora os hábitos e doenças 

fossem geralmente adquiridos pela primeira vez durante a vida de um 

indivíduo, acreditava-se que levassem a degeneração permanentes, 

hereditárias que, no longo prazo, poderiam afetar populações ou nações 

inteiras. (STEPAN 2005: 92) 

 

Lima e Hochman (1996) afirmam que na década de 1910 no Brasil discursos 

científicos e as práticas experimentais mudaram o foco de estudo das raças para a 

doença, especificamente quando Miguel Pereira, em 1916, afirmou que “O Brasil é um 

imenso hospital”. Nesse momento, seria a condição de doente do povo brasileiro que 

precisava ser estudado, uma vez que o estado brasileiro estava dedicado às intervenções 
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na Saúde Pública via saneamento, buscando concomitantemente o fortalecimento do 

próprio Estado Brasileiro. 

A fase inicial da sua gestão no Hospital Nacional dos Alienados, Juliano Moreira 

dedica-se ao aparelhamento hospitalar, organizando os devidos espaços físicos 

adequadamente para cada atendimento a ser realizado, estabelecendo ainda “a 

predominância dos consultórios e dos tratamentos ambulatórios e o serviço social 

psiquiátrico”. Além das reformas físicas e estruturais no prédio do Hospício, e das 

dministrativas na gestão da instituição, Juliano Moreira empreendeu reformas teóricas e 

práticas no cuidados com os internos. Teoricamente, a Psiquiatria brasileira organiza-se 

numa perspectiva nacional quando Juliano Moreira “empenha-se em verificar e 

comparar a influência de nossas condições etnográficas e sociais sobre os quadros 

mórbidos mentais”. (LOPES, 1964:10 e 12) 

Juliano Moreira propunha um projeto universalista de desenvolvimento, 

realizando a consolidação de uma sociedade moralmente igualitária e profilática em 

relação às possíveis diferenças físico-orgânicas individuais que, apesar de poderem 

atingir uma parcela da população, eram independentes do clima e da constituição racial. 

(VENÂNCIO, 2004). 
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INTRODUÇÃO 

 

Estudar a população escravizada de origem africana na Bahia Oitocentista parece um 

tema já bastante explorado pelos historiadores, entretanto é importante chamar atenção 

para as mudanças que a historiografia brasileira vem passando nas últimas décadas. 

Dentro das novas perspectivas historiográficas, o presente trabalho tem por finalidade 

apontar alguns elementos sobre o nascer e do morrer das crianças escravizadas na 

Freguesia de nossa Senhora do Carmo, situada no Litoral Sul da província baiana. 

Analisando os registros é possível perceber características da formação familiar dos 

escravizados.  

O sacramento batismal e o sepultamentos marcavam o cotidiano Oitocentista sendo 

esplendorosos, não se limitavam apenas a elite branca, abarcando também africanos e os 

seus descendentes. Por outro lado, a condição de vida das crianças no contexto social 

oitocentista ainda provoca debates entre os historiadores.  

Um aspecto importante do século XIX é o fato de os locais de batismo e sepultamentos 

passarem por mudanças no decorrer do período citado. As fontes paroquiais são usadas 

desde a segunda fase dos Annales para o estudo da população dentre outros.  

No entanto, no Brasil o uso dessas fontes foi tardia sobretudo nos estudos referentes a 

escravidão. Partindo da análise dos registros eclesiásticos de batismo (1867-1888) e 

óbito (1872-1888) da Freguesia anteriormente citada pretendemos nos debruçar sobre as 

relações de resistência estabelecidas entre os escravizados e a população livre. Segundo 

Bassanezi (2011) os registros eclesiásticos são fontes populares, pois, escravizados, 
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índios, crianças enjeitadas dentre outros, também tiveram seus eventos vitais 

registrados. A criança tinha um importante papel na dinâmica de resistência, visto que 

era através dela que se criava a possibilidade de estabelecer vínculos com a população 

livre, muitos dos seus padrinhos eram livres e/ou libertos.  

O batismo possibilitou a construção de mais uma relação de parentesco para os 

escravizados, através do apadrinhamento tinha-se uma nova aliança sendo formada. 

Possivelmente, essas crianças foram batizadas com até dois meses e todas na sede 

Freguesia.  

Algumas mortes de crianças escravizadas também foram registradas e algumas tiveram 

direito ao rito final e foram sepultadas na Igreja ou no seu cemitério. Ou seja, o nascer e 

o morrer de algumas crianças escravizadas foram registrados, marcando esses 

momentos de socialização das crianças e dos seus familiares. 

No livro O historiador e suas fontes (2011) há uma abordagem metodológica muito 

significativa, no que se refere ao uso de documentos de natureza religiosa assim como 

os inventários post-mortem, obituários entre outros, enquanto fonte de pesquisa. É 

indubitável que os historiadores utilizam cada vez mais os documentos, não somente 

para estudar a vida das classes dominantes, mas sobretudo, direcionam o olhar para os 

excluídos da história.  

O cuidado com a saúde sempre foi uma prática natural de sobrevivência e é interessante 

frisar que o alto indice de mortes entre escravizados gerou uma preocupação entre a 

população livre, tanto pelos aspectos econômicos como em relação a preservação da 

própria saúde no período Oitocentista.  

Utilizamos o conceito de Ginzburg (1989) através do método indiciários, Ginzburg nos 

mostra caminhos para analisar os documentos através das interpretações dos sinais 

encontrados nos dados extraídos.  

 

1. Características geográficas e mudanças na Vila de Belmonte 
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Desde o período colonial o território brasileiro despertava o interesse de estrangeiros 

que enxergava no Brasil a oportunidade de adquirir fortunas e possuir um bom status na 

sociedade. Entretanto outros eram os viajantes que viam no Brasil a oportunidade de 

desenvolver pesquisas por ser um território ainda inexplorado e com uma vasta 

diversidade natural e geográfica. Antes da abertura dos portos era mais difícil a entrada 

de estrangeiros para pesquisar o território brasileiro. 

O Brasil por ser tão vasto, tinha-se ainda a necessidade de realizar um mapeamento 

mais preciso do território, o litoral Sul ainda representava muitas lacunas, foi ordenado 

pelo Governo Imperial que fizessem um levantamento exato do litoral Sul, com o 

intuído de mapear os perigos que os navegantes pudessem encontram em suas 

expedições. Essa tarefa foi designada ao Srs. José da Trindade, capitão-tenente, e 

Antônio Silveira de Araújo, fazendo o levantamento da costa desde Mucuri, São 

Mateus, Viçosa e Caravelas até Porto Seguro e Santa Cruz
3
. 

Com as portas abertas, os viajantes que se direcionavam para o Brasil ainda tinha outro 

empecilho que era ter que lidar com o desconhecido, hábito e linguagem dos nativos, 

além da mudança climática. Foi entre o período de 1815 a 1817 que o príncipe 

Maximiliano realizou sua expedição pelo Brasil, junto com os naturalistas Jorge 

Guilherme Freyreiss e Frederico Sellow, vindos da Russia às expensas do Barão de 

Langsdorff
4
, os dados coletados por esses pesquisadores resultou no livro Viagem ao 

Brasil citado anteriormente.  

O mapa de 1808 abaixo traz a localização da já então Vila de Belmonte, a Vila foi 

criada em 1765, está localizada na margem direita do rio Jequitinhonha, foi um alvo 

importante deste projeto de ocupação do território. Belmonte por estar próximo 

Jequitinhonha e fazer ligação com as Minas Gerais, sofria ataques corriqueiros em 

busca da extração do ouro
5
.  
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Imagem 1- Localização da Vila de Belmonte 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Comarca de Ilhéus, 1808. Arquivo do Exército. Cotação: 02.03.287. 

 

Belmonte estava situada em uma região de difícil acesso, os viajantes enfrentavam 

difíceis condições climáticas, o Rio Jequitinhonha era largo e caudaloso, nas épocas das 

cheia seu acesso ficava ainda mais perigoso. Maximiliano pontua as belezas naturais do 

litoral Sul “Vimos freqüentemente, na praia, a palmeira "aricuri", bem como muitas e 

belas espécies novas de gramíneas. Os pequenos vales, abertos para o oceano, eram em 

parte ocupados por lindos e pitorescos lagos ou "lagoas"”. (MAXIMILIANO, 1942,p.203-

229) 

Segundo as descrições de Maximiliano o Rio Jequitinhonha se lança ao mar e sua foz 

está referida aos 15º, 40º de latitude sul tendo sua nascente nos altos espigões 

montanhosos de Minas Gerais, mas recebe primeiramente o nome de Rio Grande em 

Minas Novas, depois da junção do Araçuaí e do Jequitinhonha. 

Os moradores da Vila de Belmonte utilizavam as margens do rio e as florestas para 

plantar, o Presidente da Província Joaquim José Pinheiro de Vanconcellos estava 

tentando fazer que o Governo Imperial enxergasse a Província com um olhar de 

investimentos e em 1842 já vinha lutando para transformar o rio Jequitinhonha em um 

rio navegável, porém essa região litoral Sul além da distância da Capital tinha que lhe 

dar com outras vias de comunicação que se tornava mais viável para o mercado de 

abastecimento de Salvador como Sergipe, Nazaré das farinhas  o Recôncavo, entre 

outras regiões que eram mais ligadas a Capital, o que oportunizava vias de 
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comercialização mais diretas e ainda mais rentável para o Governo Imperial, devidos 

essas implicações o Litoral Sul pouco atraia o interesse da Província.  

Nos relatos dos presidentes das províncias responsáveis pelo Litoral Sul, percebemos a 

propaganda de que a região era boa, solo propício para o plantio, riqueza garantida. 

Toda essa argumentação era para convencer o Governo Imperial que começasse investir 

no desenvolvimento das Comarcas do Sul
6
. 

Foi só através dos relatórios provinciais de 1846
7
 que começamos a observar os 

investimentos na Vila de Belmonte, as ruas começaram a ser calçadas além de outras 

construções que começaram a ser desenvolvidas neste período, prédios públicos, pontes, 

estradas
8
.   

 

2 O sacramento batismal e o sepultamentos: importantes marcas no cotidiano 

das crianças escravizadas da Freguesia de Nossa Senhora do Carmo 

 

Segundo Santos (2004) devemos ter cuidado ao analisar as famílias legitimas dos 

escravizados. É necessário ponderar as especificidades de cada região, cabendo ao 

pesquisador compreender o contexto que esses cativos estavam sujeitados e em quais 

situações as relações confirmadas pela Igreja Católica foram mais frequentes.  

Santos chama atenção para as uniões estabelecidas na área rural e no meio urbano. Em 

seu trabalho Santos constatou os problemas enfrentados pelos cativos para 

estabelecerem união legitima, visto que,    

 

a maioria dos escravos vivia em  áreas afastadas da sede da Vila 

de Lagarto e trabalhava na lavoura. Possivelmente, esse dado 

refletiu no pequeno número de casamentos legais. Os cativos 

estavam longe de igrejas e capelas, e casar-se na Matriz, como a 

maioria dos escravos o fez, significava um deslocamento que 

poderia ser difícil de fazer, além de implicar em perda de 

algumas horas de trabalho e gastos que os escravos não podiam 

ter. (SANTOS, 2001, p.82) 
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Desta maneira o sacramento matrimonial, mesmo sendo culturalmente algo importante 

para sociedade Oitocentista, para os escravizados nem sempre era possível estabelecer 

essa ligação legítima, cada região estava sujeita a suas especificidades. Segundo Slenes 

(2011) o casamento em grande posse era uma prática mais real, em pequenas posses a 

maioria das mães era solteira. Na Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, Vila de 

Belmonte, verificamos que entre os anos de 1867-1888 nos registros paroquiais de 

batismo todas as crianças escravizadas foram registradas como filhos (as) naturais. A 

classificação das crianças como naturais pode ser um indicador de que na referida Vila 

era alto o índice da não oficialização do sacramento matrimonial entre os escravizados 

na respectiva paroquia.  

Contudo Belmonte vivia sob a jurisdição de duas Freguesias a de Nossa Senhora do 

Carmo e a Freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Cachoeirinha do Baixo 

Jequitinhonha, infelizmente não tivemos acesso as documentações da Freguesia de 

Nossa Senhora da Conceição, por ter tido grande parte de sua estrutura destruída com as 

recorrentes inundações que acontecia na região e consequentemente boa parte dos 

documentos da Freguesia foram destruídos. 

Como constatamos no tópico sobre geografia e economia notamos que o Município 

Belmonte detinha uma grande extensão territorial e várias foram as povoações que se 

estabeleceram nas margens do Rio Jequitinhonha, tendo também algumas fazendas 

espalhadas por seu território, dessa forma passar pelos sacramentos da Igreja Católica 

para a maioria dos escravizados que vivia em áreas afastadas da sede da Vila Belmonte 

muitas vezes se tornava inviável devido o deslocamento.  

Segundo Santos (2004) os escravizados que passavam pelo sacramento do matrimonio 

era por estarem ligados fé Católica e frequentavam a Igreja, “Para esses escravos o 

casamento católico constituía-se em algo importante nas suas vidas, por isso, eles 

tiveram interesse em contraí-lo
9
.”Em Belmonte não encontramos o índice de 

escravizados que passaram pelo rito matrimonial, com base no que estudamos sobre a 

geografia da região podemos especular que esse pode ter sido um dos entraves para que 

                                                           
9
 Idem. 
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os escravizados passassem pelo sacramento devido as dificuldades de locomoção dos 

escravizados que viviam em fazendas povoações nas margens do Rio Jequitinhonha, o 

que não quer dizer que nenhum escravizado passou por este rito. 

No dia 18/08/1877 o menos escravizado Manoel faleceu e teve seu corpo enterrado ao 

redor da Matriz, local destinado aos escravizados ou pessoas com baixas condições 

financeiras
10

, o fato de Manoel ter sito enterrado nos faz perceber que ele passou por 

dois sacramentos da Igreja Católica o rito da morte e o de batismo, Segundo Reis (1952) 

nem todos os mortos tinham direito à sepultura eclesiástica e dentro destas restrições 

qualquer criança ou adulto pagão, não passaria pelo ritual de sepultamento da Igreja 

Católica. Manoel era filho legítimo Geraldo e Victoria, o proprietário era Manoel 

Domingues Mendes. O corpo de Manoel foi enterrado ao redor da Matriz 

O cativo Manoel ainda teve seus pais passando pelo rito matrimonial, a união legítima 

dos pais de Manoel, possivelmente se deu devido a relação do seu senhor no cotidiano 

da Vila, possibilitando que os pais do escravizado Manoel circulasse pela freguesia indo 

algumas vezes na missa, para estes escravizados passar pelo sacramento matrimonial 

pode ter sido considerado por eles algo importante para suas vidas, a relação do Senhor  

Manoel Domingues com a Vila proporcionava uma maior oportunidade de seus 

escravizados passarem pelos sacramentos da Igreja Católica, estabelecendo maior 

contato com pessoas livres, ambiente no qual a união matrimonial podia trazer algumas 

vantagens para os escravizados. O senhor Manoel Domingues Mendes era um influente 

negociante e proprietário na Vila de Belmonte
11

. 

O fruto da reprodução natural entre os escravos foram majoritários dentre os casos que 

conseguimos analisar com base nos registros eclesiásticos. Para melhor demonstrar os 

dados encontrados através dos registros de batismo da Freguesia, criamos abaixo um 

gráfico que ilustra os índices das escravizadas que levaram seus filhos para passar pelo 

sacramento batismal.  

Gráfico 1 - Status do escravizado batizado  

                                                           
10

 REIS, João José. A morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX. – São 

Paulo: Companhia das Letras, 1991, p.174. 
11

 Correspondência da Câmara Municipal de Belmonte (1870-1888) DSCN0130-131. 
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Fonte: Registro de batismo da Freguesia de Nossa Senhora do Carmo (1867-1877) 

 

 

Conforme vemos no gráfico, nos registros de batizados percebemos apenas a presença 

da mãe. Segundo Kátia Mattoso (1992) o concubinato era uma prática comum na Bahia 

do século XIX, entretanto não podemos afirmar que todos os filhos naturais que 

encontramos são fruto de uma relação de concubinato, podendo sim haver casos da 

família matrifocal e consensual na Vila de Belmonte.  

Vale ressaltar a influência da igreja católica na sociedade, para o escravizado passar 

como desonroso ou impuro poderia trazer consequências na hora de estabelecer suas 

relações sociais.  

Segundo Moreira (2014) devido essa carga herdada na América Portuguesa, as mulheres 

não podiam informarem os nomes dos pais de seus filhos no momento batismal, visto 

que a relação estabelecida fora dos laços matrimoniais era vista como impura, preservar 

o nome do pai era uma forma de manter a idoneidade do pai como bom e cristão. 

Encontramos o caso da escravizada Martinha
12

 que teve dois filhos sendo batizados na 

Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, com uma diferença de aproximadamente 6 

(seis) de um batismo para o outro, através desses dados podemos especular a existência 

da união consensual entre os escravizados de Belmonte, porém não regulamentada pela 

Igreja Católica, dois filhos sendo levado para pia batismal pela mesma mãe ainda é 

                                                           
12

 Ver em: Livro de Batismo da Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, Vila de Belmonte.(1867-1888). 

Disponível em https://familysearch.org/pal:/MM9.3.1/TH-1-15269-33919-32?cc=2177272&wc=M7ZY-

H3X:370035301,370035302,370035303. 
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pouco para afirmar a existência da união consensual na Vila. Segundo Slenes (2011) a 

união legitima era apenas uma forma de estabelecer uma relação já existente para os 

cativos.  

No dia 10/09/1871 dias antes de ser promulgada a Lei do Ventre Livre o senhor Manoel 

Domingues Mendes, levou a pia batismal a menor escravizada Paula
13

, com 2 meses, 

filha natural de Martinha. Os padrinhos de Paula foram o casal Cantediano Jose do 

Carmo e D. Percilina Thereza do Carmo.  

Como já havíamos apontado no tópico anteriormente o senhor Manoel Domingues 

Mendes era um homem conhecido por ser comerciante proprietário na Vila. O nascer, o 

casar e o morrer faziam parte da vida de seus escravizados. Segundo Schwartz (1988), 

 

O compadrio criava uma série de laços de parentesco espiritual 

entre o afilhado ou afilhada e seu padrinho e madrinha, além de 

laços entre os pais e os padrinhos, que passavam a tratar-se por 

compadre ou comadre, ou seja, pais suplementares da criança 

batizada, em reconhecimento à união da essência espiritual e 

material da criança.( SCHWARTZ, 1988, p.330) 

 

Os dois escravizados que encontramos do senhor Manoel Domingues que foram levados 

para passar pelo rito batismal em momentos distintos, eram filhos da escravizada 

Matinha, seu primeiro filho batizado foi o menor José
14

, de 1 mês e meio, tendo como 

padrinho o Senhor Gonçalo Mendes e madrinha o Patrocínio de Nossa Senhora do 

Carmo.  

Para esta escravizada a oportunidade de estabelecer vínculos familiares fora dos laços 

sanguíneos se transformava uma importante via de resistência e negociações. Segundo 

Lago (2013), esta era uma das manobras utilizadas pelos escravizados dentro da 

sociedade rigidamente hierarquizada e que poucos tinha acesso ao universo dos livres. 

A escolha de padrinhos era um privilégio importante que poucos escravizados tinham 

                                                           
13

 Ver em: Livro de Batismo da Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, Vila de Belmonte.(1867-1888). 

Disponível em https://familysearch.org/pal:/MM9.3.1/TH-1-15269-33919-32?cc=2177272&wc=M7ZY-

H3X:370035301,370035302,370035303. 
14 Ver em: Livro de Batismo da Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, Vila de Belmonte.(1867-1888). 

Disponível em https://familysearch.org/pal:/MM9.3.1/TH-1-15269-33919-32?cc=2177272&wc=M7ZY-

H3X:370035301,370035302,370035303. 
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acesso, e quando essa oportunidade era atingida para estes escravizados se tornava mais 

próximo a oportunidade de conseguir benefícios tanto para si como para os seus.  

O batismo possibilitou a construção de mais uma relação de parentesco para os 

escravizados, através do apadrinhamento tinha-se uma nova aliança sendo formada. 

Martinha possivelmente já vivia com seu conjugue na propriedade do senhor Manoel 

Domingues e para ela conseguir legitimar essa união dentro dos parâmetros da Igreja 

Católica, se tornava uma conquista cada vez mais presente. A oficialização do 

matrimônio, depois de já terem filhos, era uma prática recorrente dos escravizados no 

século XIX.  Santos (2004), mostra em seus estudos que a existência de escravos que 

possuíam relações consensuais era recorrentemente, e eles legitimavam-nas tempos 

depois de terem filhos.   

O sacramento de batismo era um momento importante para a população escravizada e a 

escolha dos padrinhos se tornava nesse momento um processo crucial, a historiografia 

aponta que as alianças formadas através desse rito religioso trazia toda uma carga 

hierárquica. 

Segundo Slenes (2001) quando a escolha do compadrio era realizada entre os 

escravizados, eles geralmente optavam por outro escravizado que tivesse melhores 

condições, “Os padrinhos escravos davam ao neném [escravo] recém-batizado uma 

toalha, sabonete, camisola (...) Quando o afilhado chegava à idade “de fazer a barba 

pela primeira vez, seu padrinho presenteava-o com uma navalha, e sua madrinha 

comprava ou fazia uma toalha”, os laços entre padrinhos e afilhados se tornava uma 

ligação muito importante de sobrevivência.  

Lago (2013) em seus estudos sobre Vitória do Espirito Santos entre os anos 1831-1888, 

afirmou a predominância de crianças escravizadas por pessoas livres. Segundo Schwartz 

(1988) a escolha de pessoas livres trazia a vantagem de se ter um padrinho ou compadre 

livres nas imediações para servir de intermédio em conflitos entre o senhor, ou até 

mesmo manter este vinculo familiar de forma mais consistente com seu senhor. Na 

freguesia de Nossa Senhora do Carmo observamos também a predominância de pessoas 

livres batizando as crianças escravizadas em todos os casos analisados.  
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Não encontramos os padrinhos escolhidos para apadrinhar os filhos dos escravizados  

batizando os filhos dos senhores livres, o que nós faz especular que a de relação eram 

estabelecida com os escravizados, os laços estabelecidos com os padrinhos trazia mais 

possibilidade para o cativo do que com a madrinha, segundo Donald Ramos (2004) que 

estuda o lugar do batismo em compadrio em Vila Rica durante o século do ouro, ele 

evidencia que o padrinho era figura mais essencial que a madrinha (2013) .Entre os 

escravos batizados adultos, em Belmonte podemos especular essa mesma característica 

para as crianças escravizadas que foram batizadas na Freguesia de Nossa Senhora do 

Carmo, dos casos que analisamos todos os cativos batizados tiveram a presença do 

padrinho. 

O que dizer em casos como o batismo de João
15

, filho natural de Benedita, escravizados 

do senhor Ignâcio Manoel da Conceição, em que foram eleitos como padrinhos Belchior 

Martires Pereira e Benedito Gongalves da Cruz ou seja dois homens como padrinhos, 

práticas que infligiam as regras das Constituições Primaria do Arcebispado da Bahia, 

que assegurava que não poderia ter no momento batismal a presença de mais de um 

padrinho e uma só madrinha, para cada criança ou adulto batizado (2013), porém como 

a fiscalização não dava conta de controlar todas as manobras que existia dentro do 

Governo Imperial por suas diferentes instâncias controlar as decisões tomadas nas 

freguesias se tornava uma tarefa difícil. 

De acordo com o senso realizado em 1872
16

 com a livre da Paróquia de Nossa Senhora 

do Carmo os homens livres correspondiam a 53% da população e as mulheres 47% para 

um total de 3.861 almas, o que nos faz perceber que não havia uma grande diferença 

entre a população masculina e feminina, para a escravizada Benedita ter seu filho 

apadrinhado por dois homens podia representar um caminho mais possível de ascensão 

social em um mundo dominado por homens na Vila de Belmonte.  

Outra característica que analisamos no momento batismal é a presença da Santa no 

lugar da madrinha, como no caso da escravizada Sofia, nascida no dia 26/04/1867 filha 

da escravizada Joana, foi levada a pia batismal por sua senhora Bibiana Maria da 

                                                           
15

 Ver em: Livro de Batismo da Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, Vila de Belmonte.(1867-1888). 

Disponível em https://familysearch.org/pal:/MM9.3.1/TH-1-15269-33919-32?cc=2177272&wc=M7ZY-

H3X:370035301,370035302,370035303. 
16

Ver em: https://archive.org/stream/recenseamento1872ba/ProvinciaDaBahia#page/n298/mode/1up 
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Conceição, acompanhada do padrinho Manoel José Flores e como madrinha proteção de 

Nossa Senhora.   

Lago (2013) traz uma afirmação através dos estudos de Donald Ramos (2004) sobre seu 

trabalho desenvolvido a respeito de Vila Rica durante o século de ouro. Ramos (2004) 

destaca que a opção por batizar as crianças sob proteção da Santa era uma prática 

comum entre a população livre e raramente se encontrava escravizados sendo batizados 

com a proteção da Santa.  

Tanto a Sofia como a Paula que relatamos anteriormente foram batizadas sob proteção 

da Santa, e essa era uma prática muito presente não só entre os a população livre da Vila 

de Belmonte como também entre os cativos, 47% das crianças levadas a pia batismal 

que analisamos tiveram a presença dos padrinhos e como madrinha a proteção da Santa, 

crianças que receberam essas graças, mesmo os pais vivendo sob uma relação 

consensual ou até mesmo amancebada. Lago (2013) também constatou em Vitória do 

Espirito Santo uma algo número de escravizados que foram batizados sob a proteção da 

Santa. 

Possivelmente a religiosidade católica era algo marcante e para alguns escravizados que 

viviam em Belmonte; notamos que tantos os laços sociais, como os laços religiosos 

serviu como importante instrumento de sociabilidade.  

Através destes dados adquiridos é possível perceber que na Freguesia de Nossa Senhora 

do Carmo, Vila de Belmonte para os escravizados  as crianças eram um importante 

caminho para família estabelecer laços com a população livre, fazer parte dos rituais da 

Igreja Católica era uma forma de estabelecer laços sociais e religiosos, servindo como 

importante instrumento para o desenrolar de suas relações sociais com a população livre 

da Vila, construir vínculo familiar fora dos lanços sanguíneos foi uma estratégia 

utilizada pelas famílias que viviam em uma relação consensual ou amancebadas, as 

escolha por pessoas livres para apadrinhar seus filhos tinha como finalidade expandir as 

relações familiares, e manter uma contato mais aberto com o cotidiano da população 

livre, estando estes escravizados sujeitos a estabelecer vínculos dentro do contexto 

socioeconômico e cultural da Vila de Belmonte.  
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A CULTURA AFRICANA NO RECÔNCAVO BAIANO: UM ESTUDO 

TOPONÍMICO 

LANA CRISTINA SANTANA

 

Resumo: 

Este artigo aborda questões relacionadas à influência da cultura africana na nomeação dos lugares, 

mais especificamente, os nomes das comunidades rurais, fazendas e hidrografia dos vinte municípios 

que compõem o território de identidade do Recôncavo baiano
1
. Trata-se de um trabalho que toma 

como base as teorias das áreas da Dialetologia e Lexicologia, visando à identificação dos estratos 

dialetais nos topônimos do território citado: indígena, africano e europeu, mostrando como a cultura 

desses povos ficou registrada na toponímia desse território e, em se tratando da cultura africana, 

constata-se a presença de nomes que fazem parte do repertório lexical das línguas Bantos Quicongo, 

Quimbundo e Umbundo e das línguas Kwa Iorubá e Fon, além de nomes que receberam influência de 

fatos culturais advindos do período da escravidão ou, ainda, de hibridismos entre nomes de origem 

europeia e africana.  

Palavras-chave: Cultura africana. Topônimos. Dialetologia. Lexicologia. Recôncavo Baiano. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Durante toda a trajetória do homem, quando em contato com o meio físico e social, o 

processo de nomeação apresenta-se como uma necessidade básica, pois, para cada descoberta 

realizada, faz-se necessário sua divulgação em sociedade. Para tanto, o homem utiliza um 

nome, a fim de que os conhecimentos tornem-se comuns para todos os membros que 

compartilham dos mesmos bens sociais. São esses nomes que irão compor o léxico das 

línguas naturais (BIDERMAN, 1978), o qual tende a ser cada vez mais enriquecido, uma vez 

que a natureza humana é dinâmica e inventiva. 

Dessa forma, pode-se afirmar que o léxico guarda o conhecimento de uma sociedade, em 

todos os aspectos e serão as interações linguísticas, realizadas no meio social, que 

possibilitarão a divulgação de todo esse “tesouro” cultural.  Inclui-se nesse valoroso universo 

de conhecimento o léxico onomástico-toponímico, signos linguísticos constituídos como 

forma de referência a lugares, mas que carregam significações capazes de resgatar valores que 

foram constituídos em sociedade. Com base nesse entendimento, este artigo visa analisar 

alguns topônimos do Recôncavo Baiano, como forma de resgatar a identidade cultural das 

                                                           
 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Língua e Cultura, pela Universidade Federal da Bahia- UFBA. 
1 

Os municípios que compõem o território de identidade do Recôncavo Baiano correspondem às pesquisas 

realizadas pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI). Adiante serão apresentados 

os municípios e os topônimos que correspondem à temática deste artigo.  
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sociedades formadoras dessa região, evidenciando o estrato dialetal africano como importante 

componente formador do repertório linguístico do Brasil.  

 

2 O RESGATE DA IDENTIDADE E DA MEMÓRIA CULTURAL A PARTIR DO 

ESTUDO TOPÔNIMICO 

 

A Toponímia é uma área de estudo cujo objeto de pesquisa é o nome próprio de aglomerados 

físicos e humanos, trata-se de um dos ramos da Onomástica, ciência integrada à Lexicologia. 

Os topônimos são uma fonte de pesquisa linguística bastante ampla, pois o nome de um lugar 

não possui apenas a função de locativo; o topônimo é um vínculo existente entre o 

denominador (entenda-se como grupo social) e o local a ser nomeado, pois, ao realizar a 

nomeação, ele se utiliza de formas lexicais que pertencem ao seu universo linguístico, 

deixando registrado no nome todas as percepções que possui a respeito do lugar.  

Segundo Dick (1990a:13), o denominador “[...] é apenas um elemento da cultura nacional, da 

qual é projeção e em que se manifesta de modo particularizante. O sistema denominativo que 

aciona é, assim, um reflexo de tudo aquilo que representa, cumulativamente, hábitos, usos, 

costumes, moral, ética, religião”. Portanto, nas palavras de Dick (1990a), os topônimos são 

como uma crônica da sociedade, que preserva fatos históricos, sociais e culturais, sendo 

possível, portanto, aplicar-lhes análises linguísticas, geográficas, históricas, antropológicas e 

psicológicas.  

Observa-se, por conseguinte, que, mesmo mantendo o foco na Linguística, a Toponímia é 

uma área de pesquisa interdisciplinar que estabelece interface com outros campos de 

conhecimento, possibilitando uma análise de fatores extralinguísticos, que favorecerão o 

trabalho do toponimista, no que diz respeito à confirmação de dados pesquisados a respeito 

das motivações semânticas das denominações toponímicas.  

Partindo dessas premissas, considera-se um topônimo como um fóssil linguístico
2
, uma vez 

que preserva formas linguísticas opacas ─ porque sofreram a ação do tempo (SEABRA, 

2008) ─ e também a visão de mundo do denominador. Como forma de exemplificação, pode-

se citar os topônimos de origem tupi, os quais, quando analisados etimologicamente, 

apresentam elementos formadores descritivos e funcionam como sintagmas que definem 

claramente a localização do lugar através de referências; segundo Sampaio (1955:19), os 

nomes de lugares para tupis “[...] são, a bem dizer, verdadeiras definições do meio local”. 

                                                           
2
 O primeiro pesquisador a utilizar essa expressão foi o geógrafo francês Jean Brunhes, o qual considerava o 

topônimo um “fóssil da geografia humana”. (DICK, 1990a: 42). 
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Tal forma de nomear o ambiente pode ser compreendida a partir das concepções de Sapir 

(1969), ao afirmar que um ambiente físico só receberá um nome quando as forças sociais 

agem sobre ele, isto é, quando houver no espaço geográfico uma relevância para as ações 

coletivas. Assim, os indígenas detalhavam ao máximo o ambiente através do nome, pela 

proximidade que possuíam com a natureza e pela necessidade de localização precisa do 

espaço
3

. Vê-se, portanto, que este era um aspecto social que se instaurou nessas 

denominações toponímicas e que é passível de análises linguísticas e socioculturais.   

Outro exemplo pode ser citado quando, durante o processo de colonização do Brasil, os 

portugueses passaram a substituir as denominações toponímicas de origem indígena por 

nomes que se referiam à religião católica, como forma de dominação do espaço, apresentando 

a ideologia religiosa do grupo dominador (DICK, 1990a) ou, ainda, fazendo a junção das 

culturas para nomear os lugares, dessa forma, preservava-se o elemento do dialeto do 

dominador, sem eliminar os nomes que correspondem às culturas indígena e africana, dando 

origem a topônimos híbridos. 

Com esse entendimento, as análises linguísticas relacionadas à Toponímia direcionam-se para 

os seguintes aspectos, os quais podem partir de uma perspectiva sincrônica ou diacrônica: 

i. dialetológico: um dos primeiros pontos da pesquisa toponímica é a busca do estrato 

dialetal de origem,  utiliza-se nessa investigação a etimologia, como uma ferramenta 

que possibilita verificar quais os estratos dialetais, que deram origem à língua  

vernácula em determinada região. Tal análise pode revelar formas antigas de 

linguagem que não estão mais em uso ou de termos que não foram dicionarizados e os 

dados podem ser coletados a partir de mapas ou documentos históricos
4
. Após essa 

primeira etapa de levantamento e identificação do étimo, com o método de pesquisa da 

Dialetologia, conhecido como Geolinguística, é possível mapear as áreas em estudo, 

buscando, na dimensão diatópica, pontos em que há a maior ocorrência dos estratos 

que formaram o vernáculo, sendo possível traçar um comparativo entre as áreas 

analisadas, revelando a realidade toponímica do local averiguado, pois, como afirma 

Cardoso, 

dois aspectos fundamentais estão, pois, na gênese da dialetologia, qualquer que seja 

o princípio metodológico seguido: o reconhecimento das diferenças ou das 

                                                           
3
  Como exemplo, cita-se “o sufixo -tyba e suas variantes, - tuba, - ndiba, - nduba (abundância, grande 

quantidade) ou o sufixo -mirim ( mi’ri: pequena cousa), ambos de origem tupi. Tais morfemas associados a 

outras formas do mesmo estrato dialetal conseguiram romper a barreira do tempo e preservam-se na 

geonomástica brasileira.”, ou ainda, “[...] praia Jiribatuba (jiriba, giruba: variação de ji’riua (ave da família da 

momotídeos, com plumagem bastante colorida) + -tuba:  muitas girubas) [...]”  (ALMEIDA, 2012: 64) 
4
 No caso deste trabalho, os topônimos foram coletados nos mapas disponíveis no site do Instituto Brasileiro de 

Geografia (IBGE), de escala 1:000:000. 
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desigualdades que a língua reflete e o estabelecimento das relações entre as diversas 

manifestações linguísticas documentadas ou entre elas e a ausência de dados 

registrados, circunscritos a espaços e realidades prefixados. (CARDOSO, 2010: 25) 

 

Portanto, o mapeamento toponímico colabora com a análise dos dados, uma vez que 

tanto a ausência de um elemento em determinado ponto geográfico, como a presença 

pode indicar aspectos não apenas linguísticos, mas também socioculturais. 

ii. semântico-lexical: no estudo toponímico destacam-se como análises semântico-

lexicais três aspectos: o processo de formação de palavras, observando os morfemas 

que compõem a estrutura dos termos do sintagma toponímico; o processo de 

categorização das palavras, uma vez que os topônimos serão encaixados em uma 

taxonomia relacionada ao campo semântico desenvolvido para o estudo toponímico 

(DICK, 1990a, 1990b)
5
 e aspectos da Semiótica, já que os signos toponímicos são 

motivados semanticamente, isto é, há uma relação entre o nome e o lugar, a qual pode 

ser de cunho físico ou antropocultural. Através da motivação semântica são reveladas 

a criatividade e a expressividade linguística, a partir de processos metafóricos e 

metonímicos, o que enriquece ainda mais a pesquisa toponímica.  

iii. sociocultural: essa investigação complementa a análise descritiva e geolinguística, 

uma vez que busca resgatar a memória e a identidade linguística e cultural de uma 

sociedade ligando sincronia à diacronia, pois se realizam verificações sobre processos 

socioculturais que estejam vinculados ao nome do lugar, revelando aspectos que 

dizem respeito ao modo de vida (passado ou atual) de um determinado povo. Tal 

investigação pode ser realizada a partir de documentos históricos e de pesquisas de 

campo, buscando informações de moradores com faixa etária acima de cinquenta anos 

e que sempre viveram ou que tenham vivido maior parte de suas vidas no local 

investigado, pois se entende que esses depoimentos, além de confirmar e/ou esclarecer 

os dados obtidos, trazem um caráter humanizador  para a pesquisa. 

 

Diante de tamanha importância e funcionalidade, a Toponímia firma-se cada vez mais na 

Linguística e, através de pesquisas nessa área, mostra-se a necessidade da preservação de 

                                                           
5
 Maria Vicentina Paula do Amaral Dick é pesquisadora da Universidade de São Paulo (USP) e coordenadora do 

Atlas Toponímico do Brasil (ATB). Dick desenvolveu uma metodologia de classificação toponímica a partir da 

criação de um quadro taxonômico de vinte e sete taxes, as quais correspondem às diversidades dos 

denominativos brasileiros. São classificações criadas a partir de motivações físicas e antropoculturais e que 

favorecem o estudo sincrônico dos topônimos, pois o estudo semântico é realizado apenas com base no material 

linguístico uma vez que, devido a questões temporais, nem sempre é possível contar com o esclarecimento do 

denominador. 
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topônimos que surgiram a partir das vivências sociais, pois esses elementos linguísticos não 

podem ser substituídos aleatoriamente, sofrendo superposições ligadas a interesses políticos e 

econômicos ou por preconceitos que desmerecem elementos linguísticos que não 

correspondem ao padrão cultural dominante.   

 

3 TOPÔNIMOS DO RECÔNCAVO BAIANO 

 

Segundo a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) o território de 

identidade que corresponde à área do Recôncavo Baiano é composto por vinte municípios, a 

saber, Cabeceiras do Paraguaçu, Cachoeira, Castro Alves, Conceição do Almeida, Cruz das 

Almas, Dom Macêdo Costa, Governador Mangabeira, Maragogipe, Muniz Ferreira, Muritiba, 

Nazaré, Santo Amaro, Santo Antônio de Jesus, São Felipe, São Félix, São Francisco do 

Conde, São Sebastião do Passé, Sapeaçu, Saubara, Varzedo. Vale ressaltar que os nomes 

desses municípios já foram passíveis de estudo toponímico realizado por Ramos (2008), 

porém, tal estudo concentrou-se apenas nos nomes dos municípios. Este artigo refere-se aos 

topônimos de origem africana das comunidades rurais, fazendas e hidrografia deste território e 

a escolha pela área rural deu-se, por se verificar em estudos anteriores (ALMEIDA, 2012), 

que as comunidades rurais tendem a preservar denominações dadas ainda no período da 

colonização, já que não sofrem tantas influências políticas e religiosas, como ocorre na área 

urbana. 

Além disso, a região que corresponde ao Recôncavo baiano é bastante conhecida pelas fortes 

influências culturais do povo africano, tanto na economia, como na religião, desde os 

primeiros anos da colonização desse território, o qual é conhecido pelo funcionamento dos 

grandes engenhos, com a plantação em larga escala de cana-de-açúcar e fumo, chegando a ser 

considerado “[...] um berço da agricultura de plantation no Novo Mundo [...]”, produzindo 

“[...] entre 1780 e 1860, grandes quantidades de açúcar e fumo para o mercado mundial. De 

fato, no começo do século XIX, a Bahia exportou mais açúcar do que qualquer outra capitania 

brasileira; e da Bahia também veio quase todo o fumo brasileiro vendido na Europa.” 

(BARICKMAN, 2003: 28).  

Entretanto, a economia do Recôncavo não se limitava apenas a exportação. Segundo 

Barickman (2003), as pequenas roças, com seus pequenos agricultores conseguiram, nos anos 

oitocentos, diversificar as atividades agrícolas, aumentando os gêneros de exportação e de 

farinha para o mercado local. Entre esses pequenos agricultores, Santana (2010) cita, baseado 

em suas pesquisas, que se encontravam os escravos, os quais possuíam pequenos pedaços de 
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terra cedidos pelos senhores, como forma de amenizar as tensões relacionadas ao regime 

escravista. Esses escravos cultivavam suas roças em domingos, feriados, dias santos e 

conseguiam produzir alimentos para suprir a deficiência da ração que lhes era dada pelos 

latifundiários, além disso, também utilizavam os produtos da agricultura, da criação de 

pequenos animais e da pesca para negociar em dias de feira. 

Diante da teoria exposta sobre os topônimos, não há como imaginar que todas as 

contribuições advindas dos africanos e seus descendentes não tenham ficado registradas nos 

nomes das comunidades rurais, das fazendas, dos rios, lagos e riachos. Portanto, justifica-se a 

apresentação dos topônimos até então encontrados e analisados, referentes aos municípios 

citados anteriormente. 

 

3.1 ANALISANDO OS DADOS  

 

Abaixo, segue o quadro com os nomes dos municípios e seus respectivos topônimos, seguidos 

do significado e étimo, pesquisado em Castro (2005), em sua maioria, por se tratar de um 

vocabulário que apresenta termos de origem africana, falados na Bahia, e em Cunha (2012), 

quando ocorre a ausência do termo no vocabulário anteriormente citado
6
. Ainda há no quadro 

a presença de topônimos que não possuem origem africana, mas que correspondem ao período 

da escravidão e/ou registram a presença do elemento africano na região. 

 

Quadro 1─ Topônimos de origem africana ou que sofreram a influência da cultura africana 

Município Topônimo Etimologia (CASTRO, 2005); (CUNHA, 

2012) 

 

 

 

 

Cachoeira 

Comunidades 

Capianga/Cabiongo(variação) 

Capianga(r)(banto)v- furtar com destreza, 

surrupiar. Ver capiango. Kik./Kimb. ku-, 

kampyunga.[...] Capiango: 2. s.m. ladrão. 

(p.200-201)  

Comunidade Murundu (banto)- s.m. montículo de terra, amontoado de 

coisas.[...] Kik./Kimb. (mu)lundu. (2005: 293)  

Fazenda do Dendê (banto)- s.m. palmeira[...] ou o fruto da 

palmeira. Kik./Kimb/Umb. (o)ndende. (2005: 

219). 

Comunidade Quebra-Bunda Termo híbrido (Port.+ banto): Bunda 

(banto)[...] nádegas, traseiro.[...]Kik./Kimb. 

mbunda. (2005:180). 

Ponta Cabeça do Negro O topônimo não é de origem africana mas 

apresenta uma possível relação com o período 

da escravidão, no Brasil. 

                                                           
6
 O uso do dicionário de Cunha (2012) direcionou-se àquelas palavras em que o étimo oferece dúvidas sobre a 

origem. 
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Rio Acu (kwa)-[...]s./v. morto, morte, 

morrer.[...]Fon/Yor. (a)kú. (2005: 140) 

 

 

Cabaceiras do 

Paraguaçu 

Fazenda Calubi Variação de Caloji: (banto)-s.m. cortiço, 

poleiro, habitação coletiva para gente 

pobre.[...] kik. Kaludi, pequeno poleiro. (2005: 

192). 

Fazenda Corumbá (banto) –s. Ver curumba.[...] Curumba: 

(banto)-s.f./adj. Mulher velha [...] Kik./Kimb. 

kulumba. (2005: 212;216). 

Comunidade Mocambo (banto) –s.m. (arcaico) esconderijo de escravos 

na floresta, equivalente a quilombo [...] Kik. 

mukambu.[...]. (2005: 285).  

Comunidade Tauá (kwa) –pr. nosso, nossos. Yor. tàwa.. (2005: 

341). 

Castro Alves Fazenda Bananeira Termo híbrido (banana+ suf. –eira). Castro não 

cita o termo banana como de origem africana, 

porém o dicionário etimológico de Cunha 

(2012) diz o seguinte sobre o termo: sf’. fruto 

da bananeira, planta da família das 

musáceas’XVI [...] De origem africana (termo 

da Guiné), mas de étimo indeterminado.(2012: 

78). 

Fazenda Lagoa João Congo 

 

Hibridismo com o termo Congo: [...] (PS) –s. 

nação-de-candomblé cuja terminologia 

religiosa é de base essencialmente banto. [...] –

s/ad. Designação dada ao africano bacongo 

proveniente do reino do Congo [...] Kik. 

Koongo. (2005: 211). 

Fazenda Marimbondo (banto) –s.m. vespa [...] 

Kik./Kimb.(ma)di(m)bondo/ Umb. alimbondo. 

(2005: 277). 

Fazenda Mulungu (banto) –s.m. espécie de zingoma (tambor 

usado nas cerimônias congo-angola) muito 

grande, comprido e estreito, de som 

retumbante. Kik. (mu) ndungu. (2005: 292). 

 

Conceição do 

Almeida 

Fazenda Bamba (banto) –s. bastão, vara, chicote. [...] 

Kik./Kimb. mbamba. (2005: 166). 

Comunidade Comum do Bamba Termo híbrido (Port. + Banto). Ver significado 

anterior para bamba. 

Comunidade São Francisco da 

Mombaça 

Termo híbrido: (port.+ banto). Mombaça: -s. 

topônimo [...] Mambasa, nome do porto e da 

localidade na costa oriental africana, hoje 

pertencente a Quênia. (2005: 288). 

Cruz das 

Almas 

Não há registro de topônimos de origem africana 

 

 

Dom Macedo 

Costa 

 

 

Fazenda Guandu Velho 

Termo híbrido (banto+ Port.). Guandu: -s.m. 

topônimo. Ver andu.[...] fruto do anduzeiro 

[...] var. [...] guandu.[...] Kik./Kimb./Umb. 

wandu, gwandu. (2005: 153). 



8 
 

Governador 

Mangabeira 

  

Comunidade Incruzo 

Variação de encruzo: (FB) (LS) –s. Ver 

encruza.[....]. Encruza: (FB) (LS) –s. ritual em 

que o chefe do terre(i)ro, antes do início das 

sessões de umbanda , traça cruzes nas mãos, 

na testa e na nuca dos médiuns. (2005: 228; 

229) 

 

 

 

Maragogipe 

Fazenda Quizanga Variação de Quizamba: (banto) (LS) –s. 

elefante. Kik./Kim. (ki)nzamba.[...] (2005: 

328) 

Fazenda Zumbi (banto) –s.m. alma errante, fantasma que 

vagueia em casa altas horas da noite[...] Kik. 

mvumbi. (2005: 357). 

Comunide Marianga Variação de mariangu: (banto) –s.m. Ver 

curiango.[...] –s.m. espécie de ave. [...] Kik.ki- 

pl. ma-dyangu. (2005: 216; 277). 

Comunidade Caçanje (banto) [...] –s./adj. 2gen. Nome de antiga 

nação africana no Brasil proveniente de 

Angola. [...] (PS) –s. nome de Quissimbe 

(equivalente a Iemanjá). Kik. (Ka)Nsansi, 

gênio protetor de crianças, nome de mulher, 

mulher sábia. (2005: 185). 

 

Muniz 

Ferreira 

Fazenda Bancolar Variação de bangola(r): (banto) (BA) –v. 

executar um trabalho com muita preguiça, 

remanchar. [...] Kik. bangula/Kimb. bangulula/ 

Umb. pangulula. (2005: 167). 

Sítio Bangola (banto) (PS) –s.m. esperto, gabola. Kik. 

bangula. (2005: 167). 

Fazenda Tomba (banto) (BA) –s. topônimo, nome de uma 

localidade em Feira de Santana. (2005: 344) 

Fazenda/Comunidade Xangô (Kwa) (PS) –s. orixá dos raios e do trovão, rei-

herói do povo ioruba [...] Yor. šàngó. (2005: 

351). 

Muritiba Fazenda/Comunidade 

Marimbondo 

(banto) –s.m. vespa [...] 

Kik./Kimb.(ma)di(m)bondo/ Umb. alimbondo. 

(2005: 277). 

Nazaré Fazenda/Comunidade Caboto (banto) (PS) –s.m. Ver quimboto. (banto) (PS) 

–s.m. feiticeiro.[...] Kik./ Kimb. kimboto. 

(2005: 184) 

Santo Amaro Comunidade Moringue (banto) –s.f. Ver moringa: (banto) –s.f. bilha, 

cântaro de barro em forma de garrafa [...] 

Kik./Kimb. mudingi. (2005: 289) 

Comunidade Ponta do Cativo Esse topônimo não e de origem africana, mas 

faz alusão aos séculos de escravidão.  

Comunidade Tanque da Senzala Híbrido. (Port+ Banto) Senzala: (banto) –s.f. 

alojamentos que eram destinados aos escravos 

no Brasil.[...] Kik. senzala/ Kimb. sanzala. 

(2005: 336). 

Comunidade Urupi Variação de Urupim: (banto) (LS) –s. 

recipiente contendo os restos das oferendas 

feitas às divindades. Kik. lupin. (2005: 348). 

Santo Antônio 

de Jesus 

Cacimba (banto) –s.f. poço de água potável; fonte, 

vasilha. [...] Kik. /Kimb. kisima, kisimbu. 

(2005: 186). 
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São Felipe Comunidade Xangô São 

Francisco 

Híbrido. (Kwa+ LP). Ver significado de Xangô 

anteriormente nesta tabela. 

Comunidade Baixa do Conguê Híbrido. (LP+ Banto). Conguê. Supõem-se que  

esse substantivo seja relacionado a Congo. Ver 

significado de Congo nesta tabela. 

São Félix Não há registro de topônimos de origem africana 

São Francisco 

do Conde 

Comunidade/Rio Macaco (banto) –s. símio; adj. Esperto, finório, feio 

[...]. Kik. makaaku, pl. de kaaku, espécie de 

macaco vermelho e cinza [...] makaaka(ta), 

chimpanzé. (2005: 267). 

São Sebastião 

do Passé 

Fazenda Caçulinha Termo Híbrido (banto+ suf. diminutivo da LP): 

Caçula: (banto) –s. 2gen. O mais novo dos 

filhos ou dos irmãos. [...] Kik. kassuka/ Kimb. 

kasule/ Umb. okwasula. (2005: 187). 

Fazenda Quibaca (banto) (BA) –s.f. bráctea da inflorescência das 

palmeiras, cangaço. [...] Kik./ Kimb. kimpaka. 

(2005: 322). 

 

Comunidade Massapê (FB)(BA) –s.m. terra argilosa, comum na 

região do Recôncavo [...]. Kik. musenge/ kimb. 

museke.+Port. massa, substância pastosa. (p. 

278) 

Comunidade Quicé (banto) –s.f. faca pequena e velha, geralmente 

partida ou sem ponta. [...] Kik./ Kimb. kisele, 

kiselenge. (p. 323). 

 

Sapeaçu 

 

Fazenda/Comunidade Quiamba 

Variação de quiambo: (banto) (LS) –s.m. 

curandeiro [...] Kik. kiwamba. (p. 321). 

Fazenda/Comunidade Orobó Variação de orobô: (kwa) (PS) –s.m. noz-de-

cola, fruto africano [...]usados nos sacrifícios  

religiosos [...] comida predileta de Xangô. [...] 

Yor. orógbó. (p. 309) 

Saúbara Comunidade Monte da Cabeça 

do Negro 

O topônimo não é de origem africana mas 

apresenta uma possível relação com o período 

da escravidão, no Brasil. 

 

 

Varzedo 

Fazenda/Comunidade 

Calogi/Caluji 

Caloji: (banto)-s.m. cortiço, poleiro, habitação 

coletiva para gente pobre.[...] kik. Kaludi, 

pequeno poleiro. (p.192). 

Fazenda/Comunidade São 

Roque dos Macacos 

Termo híbrido: Nome de um santo católico + 

termo banto. Ver definição de macaco, 

mostrada anteriormente nessa tabela. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante o exposto, verifica-se que o espaço geográfico é também o espaço social, lugar em que 

se registram todos os hábitos, vivências e ações, das minhas simples a complexas, de uma 

sociedade. Entre esses registros, estão os topônimos, marcas da linguagem, que se legitimam 

no âmbito discursivo, após aceitação do grupo social.  

No quadro apresentado na seção anterior, vê-se que os topônimos representam o vocabulário 

trazido da língua de origem do povo africano, do tronco linguístico Congo Cordo Faniano e 
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sua ramificação Níger-Congo (CASTRO, 2005), que deu origem as línguas conhecidas como 

sudanesas. Entre elas, registradas nos topônimos do Recôncavo baiano, as línguas bantos: 

quicongo, quimbundo e umbundo e as línguas Kwa: iorubá e fon. A língua banto era usada 

por africanos que estavam em maior número no Brasil e que tiveram maior continuidade de 

tempo com o colonizador, como afirma Castro (2005), enquanto que os povos que 

dominavam a língua Kwa vieram para o Brasil, no final do século XVII. Os falantes da língua 

fon eram dirigidos para várias regiões, entre elas o Recôncavo da Bahia, e os iorubás foram 

trazidos para a Bahia, na fase final do tráfico negreiro e ocupavam-se, principalmente, de 

trabalhos urbanos e domésticos em Salvador.  

É possível perceber que os topônimos revelam termos com conteúdo semântico voltado tanto 

para a cultura material, quanto para qualidades ou elementos da religião africana. Dessa forma, 

o estudo desses topônimos torna-se de grande valia cultural, uma vez que ressalta a 

importância do elemento étnico africano para a formação do português brasileiro e para o 

enriquecimento da cultura brasileira. 
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AS RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA PARA ALÉM DOS CULTOS E RITUAIS  

 

LUCIVAL FRAGA DOS SANTOS

 

 

RESUMO 

 

O presente texto tem como problemática a discussão das religiões de matriz africana para 

além dos cultos e rituais, reconhecendo o panteão religioso afro-brasileiro como fonte de 

conhecimento importante para a cultura afro-brasileira e, em particular, para o processo de 

construção da identidade negra. O interesse pela temática nasce da experiência no trabalho de 

mediação cultural realizado no Museu Afro-brasileiro da Universidade Federal da Bahia – 

MAFRO/UFBA, no qual a partir do dialogo e interlocução com as instituições escolares foi 

possível perceber que para a maioria dos docentes e discentes as religiões afro-brasileiras se 

resumem ao culto e ritual, o que tem gerado certo desconforto no momento da mediação, uma 

vez que muitos visitantes se negam a adentrar os espaços expositivos que fazem referencia a 

elementos do panteão afro-religioso. Assim, constitui o objetivo deste estudo analisar as 

religiões de matriz africana enquanto produções culturais relevantes no processo de 

constituição da memória dos afro-brasileiros e seus descendentes, discutindo a interface entre 

religião de matriz africana e identidade étnico cultural. Para tanto, adotamos como 

procedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica e estudo de caso.   

 

Palavras – chave: Religião de Matriz Africana. Memória e Ancestralidade. Identidade 

Étnica.   

 

INTRODUÇÃO 

 

As religiões de matriz africana no Brasil foram historicamente vítimas de estereótipos, 

preconceito, discriminação e repressão. Desde o período Colonial as práticas ritualísticas e de 

cultos foram demonizadas pelos jesuítas, julgadas como feitiçaria e/ou bruxaria, portanto, 

proibidas pelo Estado Português. A demonização das religiões de matriz africanas ou afro-

brasileiras surge como estratégia de manutenção dos interesses econômicos, políticos e 

religiosos.  

                                                           
 Mestrando do Programa Multidisciplinar em Estudos Étnicos e Africanos da Faculdade de Filosofia e Ciencias 

Humanas da Universidade Federal da Bahia. Licenciado em História e Especialista em Metodologia e Didática 

do Ensino Superior.  
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Enquanto a Coroa Portuguesa defendia a escravidão para manter seus negócios e lucrar com a 

venda de escravos, a Igreja a defendia a escravização por interesses em expandir o catolicismo 

por meio da conversão dos africanos e seus descendentes a fé cristã. No Império associada à 

prática criminosa o Candomblé continua sendo alvo de perseguição policial, sendo comum a 

ação de invasão aos Terreiros para apreensão e destruição dos objetos e prisão dos adeptos, 

sobretudo, de seus líderes. 

Amparada pelo Estado Brasileiro a prática de repressão policial aos Terreiros de 

Candomblé durou até a década de 1930, sendo extinta a partir do Decreto-lei nº 1.212, de 17 

de abril de 1939, assinado pelo então presidente Getúlio Vargas que torna legal a prática do 

culto ao candomblé após negociação feita com Mãe Aninha, sacerdotisa do Ilê Axé Opó 

Afonjá, localizado na cidade do Salvador. Contudo, na Bahia só em 15 de janeiro de 1976, 

sob o governo de Roberto Santos, a lei de nº 25.095, desvincula os terreiros baianos da 

jurisdição policial, acabando com a exigência de que fossem registrados na Delegacia de 

Jogos e Costumes. 

Entretanto, não é de nosso interesse aqui fazer uma revisão histórica da relação entre o 

Estado Brasileiro e as Religiões de Matriz Africana, com recorte para a perseguição policial 

aos Terreiros de Candomblé. Fizemos essa breve abordagem para situar que até inicio os anos 

1970 a abordagem feita sobre as religiões afro-brasileiras quase sempre estavam centradas na 

discussão dos cultos e rituais (com recortes para discussão do sincretismo, da demonização 

das religiões, oferendas, etc.). Contudo, no final dos anos 1970 com a criação do Movimento 

Negro Unificado (MNU) em 1978, surgem novas perspectivas a partir do momento em que se 

estreita as relações entre a religião e a identidade e/ou etnicidade no contexto politico do 

movimento que traz como principal discurso à bandeira da (re) africanização ou a 

identificação com as raízes africanas e da identidade negra (afro-brasileira). 

Nesse novo cenário político e cultural as religiões de matriz africana passam a ser 

defendidas pelos movimentos negros como principal fonte de conhecimento da cultura 

africana. Assim, a partir dos anos 1980 além dos cultos e rituais, são exploradas outras 

dimensões dentro do campo religioso afro-brasileiro, ampliando as áreas de interesses dos 

pesquisadores e estudiosos. Neste sentido, nossa a problemática de estudo é a discussão das 

religiões de matriz africana para além dos cultos e rituais, reconhecendo o panteão religioso 

afro-brasileiro como fonte de conhecimento importante para a cultura afro-brasileira e, em 

particular, para o processo de construção da identidade. 
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O interesse pela temática das religiões de matriz africana nasce da experiência no 

trabalho de mediação cultural realizado no Museu Afro-brasileiro da Universidade Federal da 

Bahia – MAFRO/UFBA, no qual a partir do dialogo e interlocução com as instituições 

escolares foi possível perceber que para a maioria dos docentes e discentes as religiões afro-

brasileiras se resumem ao culto e ritual, o que tem gerado certo desconforto no momento da 

mediação, uma vez que muitos visitantes se negam a adentrar os espaços expositivos que 

fazem referencia a elementos do panteão afro-religioso.  

Nessa perspectiva, buscamos a partir do estudo de caso no MAFRO/UFBA verificar se 

a recusa por parte dos visitantes em adentrar os espaços expositivos que abordam a temática 

da religiosidade de matriz africana está vinculada a concepção das religiões de matriz africana 

restrita ao campo do culto e ritual. Também é de nosso interesse analisar se as narrativas 

construídas sobre as coleções em exposição que abordagem as religiões de matriz africana 

feita pelos mediadores do museu articulam a interface entre religião de matriz africana e 

identidade étnica cultural. 

O texto está organizado em duas seções. Na primeira apresentamos a discussão teórica 

sobre as definições de religião de matriz africana, ancestralidade, territorialidade e sua 

intersecção com a identidade étnica.  Na segunda apresentamos alguns resultados parciais da 

do estudo de caso em desenvolvimento.   

 

METODOLOGIA  

  

O estudo foi organizado em duas etapas: pesquisa bibliográfica e estudo de caso. Na 

pesquisa bibliográfica a partir do levantamento e seleção das fontes buscamos desenvolver 

uma discussão teórica sobre a interface entre a religião de matriz africana e a identidade étnica 

cultural. A segunda etapa constitui-se do estudo de caso no Museu Afro-Brasileiro da UFBA 

(atividade em desenvolvimento), na qual propomos fazer uma análise das aproximações 

teóricas e empíricas investigando quais fatores influenciam na recusa do público visitante em 

adentrar os espaços expositivos que fazem referencia a elementos do panteão religioso afro-

brasileiro e das ações realizadas pelo museu como estratégias de intervenção junto às 

instituições de ensino. Também nesta etapa buscamos conhecer a abordagem das religiões de 

matriz africana feita pelos mediadores do museu a partir das narrativas construídas acerca dos 

objetos em exposição.  
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Utilizamos como procedimentos técnicos para coleta de dados o questionário (aplicado 

aos discentes e docentes visitantes), a entrevista semiestruturada com os mediadores e a 

coordenação do museu e a observação direta.  

 

QUADRO TEÓRICO DE ANÁLISE  

 

Iniciamos nossa discussão teórica destacando como nas duas últimas décadas a 

intersecção entre a religião de matriz africana e a etnicidade tem dado novos arranjos, tanto no 

contexto da reivindicação dos ativistas negros, quanto na ação do Estado no âmbito das 

políticas públicas de Reparações, de Reconhecimento e Valorização da Cultura Africana e 

Afro-brasileira. Nessa perspectiva, o Estatuto da Igualdade Racial e as Conferencias de 

Promoção da Igualdade Racial, dispostos legais de valorização das religiões de matriz 

africana foram fundamentais, na medida em que “a relação entre etnicidade, política 

identitária e religião começa a se mostrar muito mais complexa com o fortalecimento de 

agências negras e a pressão da sociedade civil sobre a questão da desigualdade étnica”. 

(SILVA, 2011, p. 298).  

Nessa nova realidade política-cultural a religião de matriz africana é acionada como 

principal símbolo de ligação entre o Brasil e a África, isto é, se constitui como elemento 

fundamental do processo de (re) africanização proposta pelos militantes dos movimentos 

negros e, por conseguinte, a etnicidade estaria vinculada aos elementos de representação das 

religiões e do sentimento de pertença que possibilitam a construção da identidade negra ou 

afrodescendente/afro-brasileira. Assim, os ativistas negros percebem nas religiões de matriz 

africana “um potencial campo de ação para os grupos ou movimentos negros interessados em 

aglutinar instituições de preservação de patrimônios culturais de origem negro-africana" 

(SILVA, 299, 2011).  

Segundo Juarez Júnior (2012) as religiões de matriz africana tem em sua cosmovisão 

(base/fundamento) um conjunto de subjetividades de origem africana sobre o universo e o 

homem que fazem parte do imaginário coletivo, praticados desde a antiguidade e introduzidos 

no Brasil com adaptações pelos africanos escravizados e os descendentes destes ao longo das 

gerações. Dessa forma, como todas as religiões fundamentadas em cosmovisões as narrativas 

apresentadas nos mitos sobre as divindades africanas e suas relações com a natureza e os 

homens configuram o panteão religioso afro-brasileiro, assim, seja através da oralidade ou da 

escrita “a base religiosa, os fundamentos e os princípios divinos, naturais e espirituais, estão à 
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disposição de todos, e todas as religiões baseadas e fundamentadas neles” (SARACENI, 

2012, p.21). 

Dentro dessa dimensão teórica as religiões de matriz africana são concebidas como 

fonte de expressão cultural e identitária das populações negras ou afrodescendentes. “[...] Nos 

valores religiosos, estão assentados os grandes princípios da identidade do homem, naquilo 

que podemos considerar elemento primordial da existência, explicando e procurando uma 

localização no tempo e espaço [...]” (LODY, 2006, p. 112). 

Nesse contexto, de acordo com Santos (2011) as religiões de matrizes africanas e suas 

respectivas comunidades-terreiro são concebidas e se destacam como territórios concretos e 

simbólicos de ancestralidades dos povos negros. Logo, as religiões e os terreiros têm um 

papel para além de ser um espaço de culto, são responsáveis pela preservação, reelaborações e 

reconstruções das memórias e dos valores ancestrais.  

Para compreender as intersecções entre a religião de matriz africana e identidade 

étnica é imprescindível entender as noções de ancestralidade e de territorialidade.  Segundo 

Souza (2006), a noção de ancestralidade: 

 

para os povos africanos e seus descendentes, a ancestralidade ocupa um lugar 

especial, tendo posição de destaque no conjunto de valores de mundo. Vincula-se à 

categoria de memória, ao contínuo civilizatório africano que chegou aos dias atuais 

irradiando energia mítica e sagrada. Integrantes do mundo invisível, os ancestrais 

orientam e sustentam os avanços coletivos da comunidade. A ancestralidade 

redefine a alegria de partilhar um espaço rodeado de práticas civilizatórias e o 

viver de nossos antepassados, conduzindo para um processo de mudanças e 

enriquecimento individual e coletivo em que o sentimento e a paixão estão 

sintonizados com o ser e o comportamento das pessoas. A ancestralidade remete 

aos mortos veneráveis sejam os da família extensa, da aldeia, do quilombo, da 

cidade, do reino ou império, e à reverência às forças cósmicas que governam o 

universo, a natureza. 

 

Neste contexto, “a ancestralidade é fator preponderante na concepção de identidade 

que o sujeito constrói ao longo do tempo de sua existência sobre si mesmo e os seus afins e 

aprende a afirmá-la e afirmar-se frente a sua alteridade” (SANTOS, 2011, p. 11). Assim, a 

crença na ancestralidade é a resposta para a perpetuação da vida depois da morte, de modo 

que os mortos se manifestam através dos elementos da natureza e dos novos que nascem para 

a vida na comunidade. 
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Quanto à noção de territorialidade “pode ser concebida como os espaços de práticas 

culturais nas quais se criam mecanismos identitários de representação a partir da memória 

coletiva, das suas singularidades culturais” (SOUZA, 2000 apud RIBEIRO, 2000, p. 22). 

Desse modo, as comunidades-terreiro se estabelecem como espaços de preservação da 

memória e construção da identidade negra afro-brasileira “na medida em que lhes proporciona 

a possibilidade de vivenciar de maneira concreta sua dinâmica civilizatória, recebida dos 

ancestrais que para cá a trouxeram em suas memórias e em suas almas, recriando-as e se 

estabelecendo nesses novos espaços” (SANTOS, 2011, p. 11-12). 

Contudo, para entendermos a interface entre as religiões de matriz africana e o 

processo de construção da identidade étnica considerando as noções de ancestralidade e 

territorialidade, seja no campo discursivo (politico e ideológico) seja na vivencia prática 

perpassa pelo contexto das representações, assim é relevante observar os símbolos 

selecionados para representar a herança africana e os elementos constituintes da identidade 

negra e/ou afro-brasileira.  

Conforme sinaliza Araujo (2008) é preciso está atendo ao cenário das dimensões 

teóricas em que emergem as representações sociais, pois elas acontecem em um triplo cenário, 

cujos elementos estão interligados. “O primeiro cenário é o do imaginário individual, [...] o 

segundo o do imaginário coletivo, [...] e o terceiro cenário trata da realidade social como 

atuação; é nele que tomam forma as representações que têm por objeto as ações sociais 

(ARAUJO, 2008, p. 108)”. Nesse contexto, se faz necessário conhecer a cosmovisão da 

mitologia africana e sua interconexão com a religião de matriz africana para compreender as 

razões pelas quais a religião tem sido acionada por diferentes segmentos dos movimentos 

sociais negros como elemento construtor de identidade.  

 

RESULTADOS  

 

Conforme já citamos anteriormente, o estudo de caso ainda está em andamento, 

portanto, faremos aqui uma descrição dos resultados parciais, após a análise dos questionários 

aplicados aos visitantes (estudantes e docentes) e, das entrevistas com os mediadores. 

Ressaltamos que a entrevista com a coordenação do museu ainda não foi realizada.  

No que diz respeito aos fatores que influenciam na recusa do público visitante em 

adentrar os espaços expositivos que fazem referencia a elementos do panteão religioso afro-

brasileiro, observamos a partir dos questionários que a falta de conhecimento sobre a temática 
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e os estereótipos já cristalizados no imaginário social, resultam na ação preconceituosa e no 

comportamento de discriminação dos visitantes que se recusam a adentrar nos espaços 

expositivos com objetos de referencia as religiões de matriz africana, muitos alegaram ter 

medo de serem contagiados por energias negativas, uma vez que acreditam que as referidas 

religiões estariam associadas a práticas ritualísticas demoníacas e a bruxaria. 

  A maioria das instituições de ensino de diferentes segmentos (básico e superior) disse 

não abordar as religiões de matriz africana e quando o fazem referem-se aos cultos e rituais, 

enfocando as questões de sacrifícios e oferendas. Identificamos que os docentes que 

costumam discutir a temática são negros e na maioria adeptos do Candomblé ou 

pesquisadores. Os docentes que se identificaram como evangélicos afirmam não discutir a 

questão porque não tem domínio do conteúdo, refutaram o argumento de que sua 

crença/religião interfere na atuação profissional. Também identificamos que o maior 

percentual do público que se recusa a adentrar nos espaços expositivos são mulheres negras 

adeptas de religiões evangélicas neopentecostais. 

No que diz respeito à abordagem das religiões de matriz africana feita pelos 

mediadores do museu percebemos que o discurso não está centrado nos cultos e ritos. 

Segundo relata os estudantes afirmam que as narrativas construídas na exposição exploram os 

objetos a partir de sua natureza simbólica no campo da memória coletiva, portanto, a 

abordagem enfoca a religião enquanto fonte de conhecimento importante para interpretação 

do universo, da relação do homem com a natureza, com a divindade e dos homens entre si.  

Percebemos que o museu busca discutir as religiões de matriz africana e sua interface 

com a cosmovisão africana a partir da mitologia, entendendo a religião como uma produção 

cultural e histórica comum a todos os povos. Contudo, buscaremos na segunda parte de 

análise das entrevistas verificar se existe uma intersecção entre a religião e a identidade étnica 

nas narrativas construídas pelos mediadores ou se estaria restrita a interface com a cosmologia 

africana.  
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 Este texto é resultado de um recorte do III Capítulo do trabalho de conclusão do 

curso de Pedagogia na Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, finalizado em Agosto 

de 2011. É um trabalho que apresenta reflexões acerca do ensino e aprendizagem da leitura a 

partir de atividades que orientam a Educação das Relações Étnico-Raciais, considerando a 

necessidade de efetivar a inclusão dessa temática no currículo das escolas, bem como refletir 

sobre a importância de buscar alternativas pedagógicas que favoreçam o estudo profundo 

sobre a cultura afro-brasileira e africana. Estas considerações são relevantes porque enfatizam 

a importância dos objetivos que traçamos para o ensino da leitura ajudando-nos na 

compreensão dos elementos fundamentais para o processo de ensino e aprendizagem de 

habilidades leitoras primando o desenvolvimento crítico do educando. Para ilustrar a 

discussão, apresentamos a descrição e análise de uma das atividades desenvolvidas pela 

docente observada na época da pesquisa. Diante disso, é possível apontar direcionamentos 

relacionados ao trabalho requerido dos alunos nas situações de aprendizagem da leitura, além 

de assinalar sugestões de leituras para o desenvolvimento do trabalho pedagógico.  

 Segundo Isabel Alarcão, “[...] criar, estruturar e dinamizar situações de aprendizagem 

e estimular a aprendizagem e a autoconfiança nas capacidades individuais para aprender são 

competências que o professor de hoje tem de desenvolver [...]” (ALARCÃO, 2003, p. 30). 

Assim, ao planejar as atividades de leitura, devemos nos questionar acerca da proposta 

pedagógica, no que tange ao tipo de leitor que queremos formar, como despertar o interesse 

das crianças, como favorecer a compreensão do código e das diferentes formas de linguagem 

presentes no contexto social. De acordo com Fischer, "[...] toda a metodologia de ensino 

articula uma opção política - que envolve uma teoria de compreensão e interpretação da 

realidade - com os mecanismos utilizados na sala de aula [...]" (FISCHER, 1976, apud 

GERALDI, 2006, p. 92). Diante deste pensamento, vale questionar: qual o papel da escola 

quanto à proficiência leitora do educando? Que atividades devem ser desenvolvidas para 

potencializar as habilidades leitoras? Assim, as metodologias de ensino de leitura devem 

proporcionar aos alunos a compreensão da realidade dentro e fora da escola para que possam 

                                                 
1
Graduada em Pedagogia pela Universidade Federal do Recôncavo da Bahia; Estudante do Curso de 

Especialização em História da África, da Cultura Afro-brasileira e Africana na mesma Universidade. 
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participar de eventos comunicativos expressando ideias coerentes diante das situações do dia 

a dia. 

No que tange às discussões sobre a Educação Étnico-Racial, vale salientar a 

contribuição de diferentes segmentos da sociedade fornecendo dados importantes para traçar 

as direções, sugestões e as normas que orientam o estudo desta temática, a saber: a Convenção 

da Unesco, a Constituição Estadual da Bahia, LDB, Constituição federal e a Lei 10639. A 

elaboração destes documentos aponta a necessidade de reparação, reconhecimento e 

valorização da história, da cultura e identidade da população afrodescendente que foi 

invisibilizada durante muito tempo devido às questões políticas e ideológicas eurocêntricas. 

Estes marcos legais objetivam conduzir de forma positiva os estudos sobre a identidade negra. 

Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica afirmam que 

“tais políticas têm como meta o direito dos negros se reconhecerem na cultura nacional, 

expressarem visões de mundo próprias, manifestarem com autonomia, individual e coletiva, 

seus pensamentos” (p 498).  Porém, para o cumprimento destas metas, é imprescindível 

pensar as condições materiais das escolas e a formação de professores, considerando que cabe 

ao Estado garantir o desenvolvimento de todos. Assim, a formação continuada do profissional 

de educação é necessária, pois requer mudança de postura para desconstruir o mito da 

democracia racial que compreende o negro como responsável - por falta de competência ou de 

interesse - pelas mazelas sociais às quais estão e são submetidos, desconsiderando assim, todo 

o histórico de desigualdades econômicas e sociais. Adotar estratégias pedagógicas 

condizentes com a superação dessa desigualdade é fundamental para a transformação da 

educação e consequentemente da sociedade brasileira. E necessário questionar os estereótipos 

depreciativos, divulgar os processos de resistência negra, reivindicar estabelecimentos de 

ensino com instalações adequadas, equipamentos tecnológicos e professores competentes no 

domínio do conteúdo.  

No que tange ao processo de ensino e aprendizagem da leitura a partir da discussão 

acerca das relações étnico-raciais, vale considerar que o trabalho com a diversidade textual 

colabora para a compreensão destes conceitos, pois, segundo o documento do SAEB/Prova 

Brasil,  

[...] é sempre bom ressaltar a necessidade de que os textos tratem de 

temas que sejam do interesse do grupo de alunos com os quais se 

trabalhará, sob pena de, ao invés de aproximar os leitores dos textos, 

afastá-los dos mesmos. (SAEB/Prova Brasil, 2009, p. 94). 
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Nesse sentido, os materiais de leitura devem ser desafiadores e a leitura só é 

motivadora quando compreende situações reais. Cagliari afirma que "a aprendizagem da 

leitura deve anteceder a aprendizagem da escrita" (CAGLIARI, 2008, p. 148), pois a leitura 

está diretamente ligada a tudo que se ensina na sala de aula e favorece o desempenho nas 

demais atividades desenvolvidas nos vários campos do conhecimento, estendendo sua 

utilidade para a vida fora do espaço escolar. Considerando que tudo o que se escreve é para 

ser lido, se o aluno não souber ler, consequentemente terá dificuldades para aprender a 

escrever, pois a leitura é a realização do objetivo da escrita.  

Diante do exposto, consideramos que a formação docente é imprescindível para o 

desenvolvimento de diferentes estratégias de aprendizagem e podemos confirmar essa 

premissa, analisando a atividade a seguir que foi desenvolvida pela docente investigada na 

época da pesquisa monográfica. 

  
ESCOLA MONTEIRO LOBATO

2
 

ALUNO (A) _______________________________________________________ 

 

O NEGRO 

O NEGRO TEM A PELE ESCURA 

POR ISSO NÃO TEM VEZ. 

MAS O QUE IMPORTA NA SUA VIDA 

É O CARATER QUE ELE TEM. 

 

O BRANCO TEM A PELE CLARA 

POR ISSO SEMPRE TEM VEZ 

POR QUE NÃO UNIR OS DOIS 

PARA ACABAR COM O PRECONCEITO DE VEZ. 

 

  RODRIGO FIDÉLIO DOS SANTOS 

1- LEIA O TEXTO E RESPONDA: 

 

 QUAL O TITULO DO TEXTO? _______________________________________ 

 QUEM É O AUTOR?   _______________________________________________ 

 QUANTAS ESTROFES TEM?_________________________________________ 

 O TEXTO NOS FALA DE QUE?_______________________________________ 

 COMO É A COR DA PELE DO NEGRO?________________________________ 

 COMO É A COR DA PELE DO BRANCO? ______________________________ 

2- O QUE É QUE IMPORTA NA VIDA DE UMA PESSOA, SEGUNDO O 

TEXTO? 

___________________________________________________________________ 

   

 

 Para desenvolver esta atividade, a professora escreveu o texto no quadro de giz e 

buscou os conhecimentos prévios das crianças a partir do título. Depois leu cada verso e os 

alunos repetiam. Em seguida explicou o que era estrofe e linha e pediu para as crianças 

                                                 
2
 Nome fictício. 
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copiarem o texto no caderno a fim de melhorar a caligrafia. Logo após, distribuiu o mesmo 

texto impresso e solicitou que os estudantes identificassem as seguintes palavras: ESCURO, 

NEGRO, BRANCA, CLARA e seguissem respondendo as questões sobre o texto, para as 

quais ela circulava as respostas no quadro, onde o texto estava escrito.  

 Com este trabalho, os alunos atentam para a identificação de informações explícitas no 

texto em detrimento da discussão sobre a relevância da temática para suas vidas. Para 

Wanderley Geraldi, "[...] tais textos não respondem a qualquer "para quê". 

Consequentemente, o único "para que lê-lo" que o estudante descobre de imediato é responder 

as questões formuladas a título de interpretação: eis a simulação da leitura".  (GERALDI, 

2006, p. 93). As crianças precisam conhecer os objetivos para a realização da leitura e estes 

devem estar em consonância com as necessidades do contexto social. Por isso, as questões 

étnico-raciais não devem ser reduzidas à cor da pele ou à minimização do preconceito racial 

presentes em nossa sociedade.  

 Solé afirma que "os desafios do ensino devem estar um pouco além dos que a criança 

já seja capaz de resolver" (SOLÉ, 1998, p. 76). Nesse sentido, essa atividade poderia propiciar 

o desenvolvimento de habilidades de reflexão da leitura ao solicitar que as crianças 

desenhassem e escrevessem, de forma autônoma, os principais elementos do texto, pois, para 

Wanderley Geraldi, 

 

[...] o que se quer salientar é que a leitura do texto como pretexto para 

outra atividade define a própria interlocução que se estabelece. Não 

vejo porque um texto não possa ser pretexto (para dramatizações, 

ilustrações, desenhos, produção de outros textos, etc.) [...] 

(GERALDI, 2006, p. 97). 

 

  Assim, o aluno se destaca como sujeito ativo no processo de construção do 

conhecimento. Diante do exposto, nós professores, especialmente os alfabetizadores, devemos 

destinar significativa atenção à construção da identidade negra das crianças, cuidando para 

desmitificar a negatividade presente na história do negro neste país, pois, de acordo com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, "[...] reconhecimento requer a adoção 

de políticas educacionais e de estratégias pedagógicas de valorização da diversidade, a fim de 

superar a desigualdade étnico-racial presente na educação escolar brasileira, nos diferentes 

níveis de ensino". (BRASILIA, 2004, p. 12).  
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 Assumir a identidade negra ainda é uma questão muito delicada para grande parcela da 

população, principalmente nas classes menos favorecidas. Por isso, é necessário que o 

professor também assuma sua identidade negra, se for o caso, diante dos alunos. A docente da 

sala onde foi realizada a pesquisa, em momento algum direcionou a discussão atentando para 

a afirmação da identidade do aluno enquanto negro, apesar das crianças demonstrarem 

atitudes preconceituosas, negando a própria história. O assunto foi tratado como se "o negro" 

fosse um ser distante da realidade vivenciada pela turma que era majoritariamente negra. Uma 

das situações que justifica a atitude passiva da docente no tratamento com o tema pode estar 

relacionada à ausência de formação continuada que, consequentemente, implica na falta de 

conhecimento para a elaboração de estratégias adequadas para ressignificar a postura pessoal 

e profissional diante da temática. 

 É preciso atentar também para o que diz Monteiro e Baptista, pois essa atividade pode 

ser "identificada como o que se poderia chamar de "escolar", no sentido de que sua circulação 

e sua função social apenas se entendem no contexto escolar" (MONTEIRO; BAPTISTA, 

2009, p. 37), porque não tem sentido no contexto fora da escola e a metodologia adotada não 

favorece o desenvolvimento das habilidades leitoras do educando. O desenvolvimento de 

atividades de leitura precisa considerar as características específicas que envolvem o ato de 

ler. Assim, é preciso ensinar a ler para posteriormente analisar o que se sabe fazer a partir 

desta leitura. O documento Saeb/Prova Brasil, que integram o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Básica, afirma que há "dois tipos de trabalhos a serem feitos: aquele voltado para 

tematizar as habilidades de leitura enquanto se realiza a leitura, propriamente; e o trabalho que 

focalizará as habilidades de leitura mobilizadas pelo leitor que leu"(p. 97). Então, é preciso 

ensinar a buscar elementos para reconstruir os sentidos do texto para depois atribuir 

significados a partir do que já se sabe fazer.  

 Para Délia Lerner, "[...] a leitura é antes de mais nada um objeto de ensino. Para que 

também se transforme num objeto de aprendizagem, é necessário que tenha sentido do ponto 

de vista do aluno [...]"(LERNER, 2002, p. 79). No que tange ao ensino e aprendizagem da 

leitura, trabalhar com a diversidade textual presente no contexto em que o aluno está inserido 

contribui para que ele entenda a função das atividades de leitura desenvolvidas na sala de 

aula, pois a leitura precisa resolver questões relacionadas com o seu cotidiano. Vale salientar 

que a diversidade textual não se refere apenas ao texto impresso, como afirma Ana Rita 

Santiago da Silva: 
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[...] uma imagem, uma pessoa, um sentimento, um acontecimento, 

um grupo, um som, um gesto, um símbolo, um gráfico, etc. são textos 

que compõem o nosso cotidiano. Logo, como receptores, somos 

interpelados por eles a realizar leituras, isto é, a dar sentidos às suas 

mensagens (SANTIAGO, 2004, p. 5). 

 

 

No que tange às questões étnico-raciais, podemos considerar as diferentes imagens 

difundidas nos livros didáticos e nos diferentes meios de comunicação, cuidando para não 

reforçar a negatividade historicamente construída relacionada ao negro. É importante ressaltar 

a importância dos Acervos Complementares disponibilizados pelo Ministério da Educação, 

que cita diferentes obras pedagógicas complementares aos livros didáticos, com a intenção de 

subsidiar o trabalho docente, pois elenca obras literárias diversificadas no que tange ao grau 

de dificuldade, ao gênero, formato e temas adotados.  

A luta contra o preconceito e a defesa da cultura afro-brasileira é responsabilidade de 

todos, principalmente dos educadores que estão na base da educação. Considerando que não 

devemos tolerar atitudes permissivas diante da discriminação e do racismo que atinge o dia a 

dia da nossa escola, é preciso desenvolver diferentes estratégias para tratar o conhecimento 

sobre a população afrodescendente brasileira e demais diferenças que precisam ser discutidas 

frequentemente no ambiente escolar, abrangendo desde os anos iniciais e dando continuidade 

no decorrer de todo o processo educativo dos estudantes, independentemente do nível de 

desenvolvimento em que se encontram.  

Nesse sentido, listamos a seguir, diferentes obras destinadas ao Primeiro Ano do 

Ensino Fundamental de Nove anos, que colaboram para a valorização e difusão de saberes 

sobre a cultura afro-brasileira: 1. Lilás, uma menina diferente, de Mary E. Whitcom, que 

conta a história de uma garotinha que sofre discriminação dos colegas na escola por ter 

objetos, gostos e comportamentos fora dos padrões; 2. Minha família é colorida, de 

Georgina Martins, aborda questões referentes às diferenças de cor da pele e de cabelo entre o 

personagem Ângelo e seus irmãos. Assim, sua mãe revela que as raízes da família brasileira 

se compõem de pessoas com fenótipos bem diferentes um do outro. 3. A joaninha que 

perdeu as pintinhas, de Ducarmo Paes, trata da questão das diferenças, especialmente nas 

relações étnico-raciais, narrando a jornada de uma joaninha que precisa recuperar sua 

identidade, pois perdeu as pintinhas e não é mais reconhecida pela família. 4. Maracatu, de 

Sônia Rosa, a obra apresenta um elemento da cultura pernambucana, elencando de forma 

ludica os ritmos, as vestimentas, as danças e personagens tradicionais da cultura popular 

brasileira, como símbolo de resistência negra no período da escravidão. 5. Os feitiços do 
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vizinho, de Sonia Junqueira. Através de imagens, a autora retrata as características 

multiétnicas da população brasileira, destacando o encontro de pessoas muito diferentes 

quanto à cor da pele, o jeito de vestir, o cabelo, etc.; 6. Carta do tesouro para ser lida às 

crianças, de Ana Miranda. A autora enfatiza o direito das crianças com relação ao 

multiculturalismo e a diversidade cultural, étnica, linguística, religiosa, sexual, de gênero, de 

arranjo familiar e de classe social. Ilustrada com desenhos de crianças de todos os lugares do 

mundo real e da ficção, essa história desperta a imaginação, a criatividade e o compromisso 

com o coletivo.  

Além das obras citadas, destacamos também o livro de Juvenal de Carvalho, intitulado 

“Uma conversa sobre as Áfricas.” Neste, o autor elucida os saberes de origem africana e, 

através de um diálogo muito interessante, nos apresenta um campo vasto no que tange aos 

conhecimentos relacionados ao currículo escolar. São conceitos sobre história, geografia, 

linguagem, identidade, ancestralidade, comunidade, relação com o outro, enfim, um diálogo 

regado a questionamentos e descobertas que favorece a reflexão sobre a importância de 

enaltecer as qualidades próprias do continente africano e da história do negro, no sentido de 

afirmar a identidade (negra) perante a sociedade, assegurando igualdade racial e de direitos a 

todos os grupos sociais, principalmente àqueles que sofreram e ainda sofrem com as 

desigualdades econômicas, sociais, psicológicas e emocionais historicamente construídas. 

Assim, é importante destacar ideias positivas com relação à história do continente africano e 

dos afrodescendentes que, por muito tempo, ficou invisibilizado em decorrência das ideias do 

colonizador europeu.  

Ao tratarmos do ensino de leitura na Alfabetização, precisamos dar significativa 

atenção à curiosidade das crianças que é uma característica comum nesta etapa de 

desenvolvimento. Assim, a energia, o movimento, a avidez são fatores que devem ser 

considerados como grandes aliados para o processo de aprendizagem, como afirma Martins, 

"[...] a curiosidade se transformando em necessidade e esforço para alimentar o imaginário, 

desvendar os segredos do mundo e dar a conhecer o leitor a si mesmo através do que lê e 

como lê" (MARTINS, 1994, p. 17). Por isso, as estratégias de ensino devem priorizar 

materiais de leitura díspares, possibilitando o desenvolvimento de diversas habilidades e 

proporcionando reflexão a respeito de diferentes temáticas sociais. 

A diversidade textual deve ser priorizada na alfabetização para que o aluno possa 

perceber que ele deve resolver problemas relacionados à dinâmica da vida social.  A leitura 

não se limita a um ou dois tipos de textos e o leitor precisa saber distinguir a função de cada 
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um deles. Conhecer a estrutura do texto permite elaborar estratégias de compreensão. Para 

Solé,  

 

[...] é interessante que os alunos leiam diferentes tipos de textos na 

escola, que conheçam e se acostumem com diversas superestruturas. 

Para nós, leitores especialistas o simples fato de saber que vamos ler 

uma noticia, um relato, uma peça de teatro, as instruções de 

montagem de um aparelho ou a definição do que se entende por 

"esquema" em Psicologia nos faz ficar alertas, nos faz esperar 

determinados conteúdos e não outros, nos permite atualizar certas 

estratégias e nos prepara para uma leitura mais ágil e produtiva e para 

uma melhor compreensão. (SOLÉ, 1998, p. 84).  

 

Conhecer a estrutura do texto facilita a compreensão do mesmo e contribui para 

ampliar o repertório comunicativo. Dessa forma, é interessante apresentar para as crianças 

textos narrativos, descritivos, expositivos, instrutivos, poéticos, enfim, diversos gêneros de 

textos. O docente precisa orientar as crianças no sentido de reconhecer o tipo de informação 

que contêm naquele texto para facilitar a compreensão do mesmo, para isso, o aprendente 

deve conhecer a estrutura textual. Parafraseando Solé, vale salientar que a única estratégia de 

compreensão leitora usada de forma universal por todos os professores é a formulação de 

perguntas. Mas isso não consolida a autonomia leitora porque no contexto social dificilmente 

alguém realiza leitura para responder perguntas óbvias ou retirar informações explícitas, ao 

contrário, na dinâmica do dia a dia os objetivos de leitura são diferentes dos objetivos da 

escola por que atendem às necessidades reais. 

Para Cagliari, "a aprendizagem da leitura deve anteceder a aprendizagem da escrita" 

(CAGLIARI, 2008, p. 148), pois a leitura está diretamente ligada a tudo que se ensina na sala 

de aula e favorece o desempenho nas demais atividades desenvolvidas, estendendo sua 

utilidade para a vida fora desse espaço. Considerando que tudo o que se escreve é para ser 

lido, se o aluno não souber ler, consequentemente terá dificuldades para aprender a escrever, 

pois a leitura é a realização do objetivo da escrita.  

Outro objetivo da pesquisa foi investigar como a docente, participante da pesquisa, 

trabalha com o conhecimento de mundo das crianças, posto a importância de se considerar o 

contexto de cada um, sem descuidar da leitura de mundo.  Assim, a leitura linguística requer 

habilidades para interpretação e o seu desenvolvimento depende também da experiência do 

leitor, no que tange ao conhecimento do código, para que ele possa decifrar a escrita, entender 

seu enunciado para estabelecer relação e refletir sobre seu mundo e o texto, ampliando assim, 

o seu conhecimento. O ensino de estratégias para compreensão leitora deve favorecer a 
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capacidade de analisar um problema e encontrar sua possível solução. Assim, o aluno deve 

compreender informações explícitas e implícitas, identificar informações relevantes aos 

objetivos de leitura, analisando a validade das informações para esses objetivos.   Ao 

privilegiar o conhecimento prévio, por exemplo, não significa que o aluno tenha que saber o 

conteúdo do texto, mas que saiba atribuir significado para possibilitar a compreensão da 

informação. O leitor experiente realiza os processos de forma autônoma, mas os iniciantes 

precisam de uma intervenção adequada, pois devem aprender o código dentro de um contexto 

complexo, que compreende aspectos internos relacionados às suas habilidades cognitivas, 

compreende o contexto escolar, social e econômico em que ele está inserido e a realidade 

externa relacionada ao contexto do outro, do professor, do colega, enfim, de uma realidade 

que pode não ser sua, mas complementa as relações sociais que ele estabelece, e isso influi na 

aprendizagem. Para Frank Smith, "[...] o leitor participa com uma aptidão que não depende 

basicamente de sua capacidade de decifrar sinais, mas de sua capacidade de dar sentido a eles, 

compreendê-los" (SMITH, apud MARTINS, 1994, p. 32). Então, o bom desempenho da 

leitura, principalmente nos anos iniciais, dependerá da forma como o educador orienta as 

crianças a estabelecer relações entre o texto e sua realidade, considerando o conhecimento 

sistemático específico da fase de Alfabetização para garantir a aprendizagem do código.  

 

Por ter diferentes significados, a leitura está aberta a interpretações. Mas, para 

Cagliari, não se deve desconsiderar "[...] sua convencionalidade guiada não só pelos 

elementos linguísticos, mas também pelos elementos culturais, ideológicos, filosóficos etc., 

do leitor [...]" (CAGLIARI, 2008, p. 151). Nesse sentido, um dos grandes desafios dos 

educadores é ensinar o saber linguístico normativo, vinculado à linguagem do contexto de 

cada um, cuidando para não privilegiar um em detrimento do outro e fazendo as adequações 

necessárias para banir quaisquer formas de preconceito linguístico, pois para Mary Kato a 

distância entre o dialeto da criança e o dialeto privilegiado pela escola dificulta a 

aprendizagem. Para essa autora,  

 

[...] as diferenças dialetais passam a construir um sério problema 

enquanto a criança não descobrir que a relação entre fala e escrita não 

é direta, isto é, que a escrita não é uma transcrição fonética da fala e 

que o registro escrito exige um planejamento mais cuidadoso a nível 

de unidades maiores do discurso (KATO, 2007, p. 14). 

 

A escola precisa cuidar da linguagem das crianças desenvolvendo trabalhos para tratar 

da oralidade e da escrita como seminários, entrevistas, conto e reconto, reescrita de textos, 
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etc., para que as crianças possam refletir sobre as diferentes formas de linguagem. Para isso, é 

fundamental que o professor esteja munido de conhecimentos sobre o tema para planejar as 

aulas de acordo com o nível das crianças e saber intervir adequadamente. Portanto, os cursos 

de formação continuada de professores constituem-se em uma política necessária para 

favorecer a boa qualidade do processo de ensino e aprendizagem da leitura.  

Retomando os propósitos da pesquisa que ocasionaram este texto, vale ressaltar que as 

estratégias de ensino são importantes procedimentos de aprendizagem, pois ajudam o aluno a 

ser autônomo no processo de construção do conhecimento. Por isso o professor deve estar 

atento aos processos para a realização da leitura que, segundo Cagliari, 

 

[...] o leitor deverá em primeiro lugar decifrar a escrita, depois 

entender a linguagem encontrada, em seguida decodificar todas as 

implicações que o texto tem e, finalmente, refletir sobre isso e formar 

o próprio conhecimento e opinião a respeito do que leu (CAGLIARI, 

2008, p. 150). 

 

É importante que a aprendizagem do código venha acompanhada de textos e contextos 

diferenciados para garantir a aprendizagem da leitura e da escrita simultaneamente. Vale 

salientar também que é interessante o professor ensinar o aluno a ler nas entrelinhas, pois a 

leitura apresenta características individuais e requer diferentes formas de interpretação, pois o 

texto pode ser o mesmo, mas a leitura nunca será a mesma para todos os leitores, ou seja, cada 

leitor se comporta de maneira diferente devido a sua bagagem cultural. 

A análise da atividade apresentada neste texto permitiu refletir sobre a importância de 

desenvolver diferentes estratégias de leitura para que o aluno possa se constituir como leitor 

ativo e avançar na aprendizagem do código e no conhecimento e reflexão acerca das relações 

étnico-racial. Mas é preciso pensar também a formação continuada do professor, pois uma 

educação de qualidade se constrói com políticas públicas adequadas, juntamente com a 

vontade ética e política do profissional para buscar as possíveis soluções das situações 

recorrentes na sala de aula. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Compreender as metodologias utilizadas para favorecer o aprendizado inicial da 

leitura, permite refletir sobre a necessidade da formação continuada do professor, pois 

alfabetizar não é tarefa simples, precisa considerar os aspectos psicológicos, emocionais, 

pedagógicos e sociais que favorecem o conhecimento em torno da leitura na alfabetização. 

Para tanto, é preciso superar algumas concepções sobre o aprendizado inicial da leitura e a 

principal delas é a de que ler é simplesmente decodificar, converter letras em sons. Vale 

salientar que, mesmo sem dominar a leitura convencional na fase inicial da escolarização, o 

educando deve ser visto como sujeito do conhecimento, mas, às vezes, não se considera o 

conhecimento prévio do educando e o momento em que cada um tem para se adequar às fases 

do conhecimento.  

 Na maioria das vezes, as atividades de leitura desenvolvidas pela escola não favorecem a 

compreensão de informações recorrentes no dia a dia e o processo de decodificação é 

enfatizado sem considerar habilidades como antecipação, inferência e leitura de mundo, que 

são fundamentais para a compreensão da informação. Ainda que os alunos não saibam ler, é 

fundamental que os educadores apresentem os materiais de leitura que circulam na sociedade, 

para que as crianças possam se apropriar da informação que melhor atende às suas 

necessidades, pois as atividades de leitura devem atender aos diferentes para quês, para dar 

sentido, significado real para os aprendentes. Além de desenvolver o aprendizado da leitura, a 

escola também tem a responsabilidade de oferecer materiais de qualidade principalmente para 

as crianças que não convivem com adultos leitores. 

 Salientando a relevância da leitura, sua aprendizagem permite a construção de habilidades 

de escrita e, através do processo de letramento, favorece o diálogo do sujeito com novos 

conhecimentos, permitindo um posicionamento crítico diante dos fatos e das relações que se 

estabelece com o meio. Para tanto, vale destacar a importância do trabalho com a variedade de 

textos que, muitas vezes, o professor considera importante, mas não faz uso deles no processo 

de alfabetização.  

Quanto à questão étnico-racial, é importante estar atento, pois a África sempre foi 

apresentada de forma negativa já que os assuntos mais enfatizados estão relacionados aos 

problemas socioeconômicos e às tragédias decorrentes dos conflitos políticos. Este cenário 

vem se transformando a partir da implementação de políticas públicas e ações afirmativas que 

garantem os direitos dos afrodescendentes e a valorização da história, cultura e identidade 

negra. A contribuição do Movimento Negro com projetos que orientam a construção de 
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concepções de valorização da história e cultura dos afro-brasileiros e dos africanos, assim 

como também reivindicações para a educação das relações étnico-raciais positivas são 

questões que devem ser difundidas no ambiente escolar. Dessa forma, os conteúdos escolares 

devem conduzir à valorização da cultura africana e afro-brasileira identificando informações 

que orientam a desmitificação das ideias preconceituosas sobre a África e os 

afrodescendentes, enfatizando o desenvolvimento de ações educativas que valorizem a 

história da cultura negra.  

Pesquisas apontam grandes disparidades entre negros e brancos no que se refere aos 

anos de estudo, à inclusão no mercado de trabalho, à condição socioeconômica, entre outros 

fatores. Por isso é imprescindível a criação de políticas públicas, projetos sociais e 

pedagógicos para eliminar as desigualdades raciais, ressaltando a contribuição do negro na 

construção e formação da sociedade brasileira. Assim, a educação constitui-se no principal 

mecanismo de transformação social e é papel da escola estimular a formação de valores e 

comportamentos que respeitem as diferenças e características próprias dos mais diversos 

grupos sociais. 
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RESUMO: O presente artigo apresenta uma discussão a respeito da trajetória das populações 

de cor (FRAGA, 2006; CARVALHO, 2013) em suas relações socioculturais: tensões, lutas e 

estratégias para conservar as manifestações culturais, especificamente o “Boi Roubado”, no 

período posterior a abolição da escravatura. Bem como fazemos uma discussão sobre a 

relação desses indivíduos com outros sujeitos culturais que, provavelmente (re) significou as 

manifestações da comunidade de Pau de Rato, ou seja, suas identidades étnico/raciais. Desta 

forma, seguimos os vestígios da população de cor, descendente de escravos na cidade de 

Araci/BA, lançando mão dos vestígios deixados por seus descendentes, no caso, usamos 

documentos cartoriais e a tradição oral, que se apresenta nos discursos de pertencimentos de 

indivíduos que se auto afirmam descendentes de ex-escravos e ex-escravas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: trajetórias negras, memórias, cultura, boi roubado. 

 

ABSTRACT: This article is a discussion about the trajectory of African populations 

(FRAGA, 2006; CARVALHO, 2013) in their culture relations: tensions, struggles and 

strategies to conserve culture expressions, specifically the "Boi Roubado", the period after 

abolishing of slavery. As well as we make a discussion about the relationship of populations 

African with other culture subjects that probably turned the manifestations of “Pau de Rato” 

community, so their racial ethnic identities. Therefore, we follow the traces of the colored 

population, descended from slaves in the city of Araci/BA, making use of the traces left by 

their descendants, if we use notary documents and oral tradition, which appears in the 

                                                           
 Professora da rede municipal de Teofilândia-Ba e graduanda em História pela Universidade do Estado da Bahia 

– UNEB, Campus XI. (email: layalacarvalho@yahoo.com.br) 


Professora da rede Municipal de Tucano-Ba, Coordenadora Pedagógica na rede municipal de Araci-Ba e 

graduanda em História pela Universidade do Estado da Bahia – UNEB, Campus XI. (email: 

myrianc3@hotmail.com) 


Professora orientadora (UNEB/PARFOR), Mestre em Ciências Sociais (UFRB), graduada em Licenciatura em 

História (UEFS). (email: chrilcarvalho@hotmail.com) 
 
 
 



2 

 

speeches of individual affiliations which self claim descendants of former slaves and former 

slaves. 

 

KEY-WORDS: black trajectories, memories, culture, stolen cattle. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A proposta da pesquisa foi seguir os vestígios da população de cor, descendente de 

escravos na cidade de Araci/BA, por meio de documentos cartoriais e da tradição oral, que se 

apresenta carregada de discursos de pertencimentos de indivíduos que se auto afirmam 

descendentes de ex-escravos e escravas. Logo, a comunidade rural de Pau-de-Rato se 

caracteriza o local ideal para a pesquisa, visto que, ainda encontramos indivíduos que afirmam 

serem descentes de cativos, além de concentrar em suas proximidades uma das fazendas mais 

antigas, Fazenda Caldeirão, edificada pelo colonizador dessas terras, José Ferreira de 

Carvalho. Nessa perspectiva, a pesquisa pretende conferir visibilidade as manifestações 

culturais em populações negras rurais na cidade de Araci/BA, além de fazer conhecer até onde 

os efeitos globalizantes da homogeneização cultural, corroboraram para o distanciamento 

dessas celebrações “Boi Roubado” com a cultura local. 

 Neste sentido, os repertórios culturais representam os traços simbólicos constitutivos 

dos grupos, comunidades e povos. Neles estão às crenças, valores, interpretações de mundo, 

que se renovam e reinventam diante das desventuras culturais que são dinâmicas e, mesmo em 

contextos que as reprimam, nascem e renascem da singularidade de cada povo. 

Por sua vez, quando se trata do contexto cultural da população de cor, notamos que 

durante muito tempo foram ignoradas pelas pesquisas acadêmicas. No caso específico a 

invisibilidade ainda é maior, não aparecendo nem mesmo em produções sobre a história e 

memória do município, como se não existissem ou então estivessem alheias à dinâmica social, 

cultural e histórica de Araci. Assim, a pesquisa: “Por que não posso sambar? Memórias e 

vestígios do Boi Roubado na comunidade negra rural de Pau de Rato-Araci-Ba”, objetiva 

contribuir com as investigações culturais e históricas sobre os descendentes de escravos e, 

para tanto identificar os compassos de suas trajetórias, as mudanças e permanências de suas 

relações sociais e culturais a partir do “Boi Roubado”. As estratégias para os ex-escravos 

serem inseridos na sociedade livre e perpetuar os seus traços culturais, além de investigar 

possíveis aspectos de nivelamentos identitários na cultura local.   
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Desta forma, o método que embasa a pesquisa caminha na tessitura da micro-história,  

nos passos de Ginzburg (1989), que por meio da “redução da escala de observação” enxergou 

nos detalhes as diferentes estratégias dos atores sociais e históricos em determinado contexto. 

O “paradigma indiciário” ou “análise intensiva” das fontes exige ver através dos detalhes, 

“espiar por cima dos olhos do inquisidor” (GINZBURG, 1990: 201), refletir os micro-poderes 

que influenciam as relações e as várias versões que uma mesma situação pode nos apresentar. 

Os rastros da população negra ressoam a partir das narrativas e testemunhos de seus 

descendentes que, por meio da memória e oralidade reconstituem os modos de vida de seus 

ancestrais. “Ao privilegiar a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias a 

história oral ressaltou a importância de memórias subterrâneas que, como parte integrante das 

culturas minoritárias e dominadas, se opõem a memória oficial (...)”. (POLLAK, 1989: 04).  

Portanto, na tessitura das relações sociais e da configuração do poder, será 

extremamente necessário compreender as estratégias utilizadas pelos ex-escravos no intuito 

de romper com as barreiras de uma sociedade pós-escravocrata que marginalizava as 

manifestações culturais de negros e afrodescendentes. Além disso, os documentos de batismo, 

casamento, registro de nascimento e inventários irão outorgar os vínculos familiares e de 

terras que permitem localizar essa população perante seus descendentes. 

 

AS TRAJETÓRIAS E AS VOZES DA POPULAÇÃO NEGRA NA COMUNIDADE 

RURAL DE PAU DE RATO 

 

De acordo com Fraga (2006), os vínculos familiares e comunitários que muitos dos ex-

escravos forjaram durante o período que estiveram no cativeiro, também viabilizaram a 

sobrevivência em outros lugares e a reconstrução de outros modos de vida distantes do julgo 

de seus ex-senhores. De igual maneira, é possível que os ex-escravos, assim como seus 

descendentes tenham se estabelecido nas proximidades de onde eram cativos. 

Assim, o lócus deste trabalho é constituído a partir da problematização acerca das 

experiências e trajetórias negras. A comunidade de “Pau de Rato” apresenta os vestígios 

necessários à pesquisa, pois às visitas e entrevistas com os moradores permitiram localizar um 

descendente direto de escravos, comprovado pelo registro de casamento de seus avós. O 

documento menciona a escrava Josepha Maria da Conceição, cativa de Coronel Antônio 
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Ferreira da Motta
1
, influente político, fazendeiro e, por conseguinte, proprietário de escravos 

na Vila do Raso
2
, (LIMA 1985: 20): 

(...) Aos vinte e sete dias do mês de maio de mil oitocentos e oitenta, neste Districto 

de Paz da Parochia de Nossa Senhora da Conceição do Raso, município de Tucano, 

Província da Bahia, compareceu em meu cartório Antonio Gonsalves dos Santos e 

Josepha escrava de Antônio Ferreira da Motta perante as testemunhas abaixo 

nominadas e assinadas, declararam que no dia dezenove do dito mês e ano na 

matriz desta Freguesia foi declarado, digo celebrado o casamento deles 

declarantes, pelo pároco da mesma Freguesia o padre, Benvenuto Simões de 

Oliveira, ele livre, lavrador natural e residente desta Freguesia com idade de vinte 

e cinco anos, filho legítimo de José Gonsalves dos Santos e Maria das Virgens, e ela 

escrava do senhor acima mencionado do qual obteve licença para o dito casamento 

do serviço da lavoura, natural e residente nesta Freguesia com idade de vinte anos, 

filha de Ignácia (...).  (Livro de casamentos 1878-1882 do Cartório de Araci, Fórum 

Júlio Carvalho Oliveira, Araci-Bahia)  

Ao localizar e estudar o registro do casamento de Josepha e Antonio Gonsalves dos 

Santos constata-se os primeiros indícios das relações de pessoas livres e pessoas escravas no 

município de Araci, os estatutos jurídicos distintos apresentam os diferentes laços de 

analogias entre o que Izabel Reis (2007), denominou “conflituosa dualidade cativeiro-

liberdade”.  Neste sentido, observa-se que as histórias e experiências da vida familiar de 

pessoas escravizadas, livres e libertas, exprimem os rastros que conduzem compreender o 

contexto escravista na pequena Vila do Raso, Sertão baiano. Assim, as trajetórias da família 

negra em Araci revelam um interstício investigativo entre o destino dos escravizados no pós-

abolição e seus descendentes. 

As narrativas que ressoam com maior intensidade na memória dos moradores da 

comunidade negra rural de Pau de Rato, referem-se à família de Agripino Gonsalves, 93 

(noventa e três) anos, descendente (neto) direto da cativa Josepha Maria da Conceição, 

morador mais antigo, ainda vivo que sempre residiu nessas terras ocupadas pelos seus avós. 

As narrativas sugerem que a comunidade surgiu a partir de Saturnino Gonsalves dos Santos, 

filho de Antonio Gonsalves dos Santos, casado com a cativa Josepha Maria da Conceição, que 

após a abolição escolheram as terras da comunidade “Pau de Rato” para viver. 

Meus avó morava aqui, me chamaram pra aqui, quem descobriu isso aqui tudo foi 

eu mais meus filhos, meu pai é o finado Saturnino, já morava aqui, ele morava lá 

em baixo, Finado Satu, primeiro morava acolá, minha mãe era fia do finado meu 

avô Sarafim, eu nasci e me criei aqui. Finado Satu teve em muitos lugares, teve na 

Laranjeira, mais o veio de lá que já morreu da Laranjeira, foi vaqueiro dele, depois 

                                                           
1
 O inventário post mortem do Coronel Antônio Oliveira da Mota (1928), descreve a vasta propriedade de suas 

terras e posses, além de grande pecuarista da Região Sisaleira.  (Inventário disponível no arquivo CEDOC-

UNEB/ Conceição do Coité-Ba).  
2
 Até o ano de 1890, a Vila do Raso era denominada Freguesia Nossa Senhora da Conceição do Raso e pertencia 

ao município de Tucano. Após sua Emancipação Política em 1954 passou a se chamar Araci. Lima (1985: 62). 
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vortou, veio ai no Lameiro do Mocó e vir embora pra aqui. Ele trabalhava lá na 

Laranjeira, com o finado Chico Laranjeira (filho de Antônio Ferreira da Motta), 

depois mudou pra qui, morava ali em baixo. (Entrevista com o Senhor Agripino 

Gonsalves dos Santos, concedida às pesquisadoras em 15 de fevereiro de 2015) 

As entrevistas concedidas pelos moradores da comunidade, os documentos de batismo 

e casamento dos ex-escravos, que primeiro se estabeleceram nessas terras, corroboram com a 

ideia de que a comunidade negra de “Pau de Rato” edificou-se a partir do deslocamento de 

ex-escravos e seus descendentes pois, provavelmente, buscavam novas relações sociais em 

outro contexto. Concomitantemente, as migrações e a formação de comunidades negras são 

resultantes de histórias que se intercruzam e exprimem a situação do ex-escravo no pós-

abolição.  

Para refletir os traços de pertencimento e os repertórios culturais em comunidade(s) 

negra(s) é imprescindível que percorramos os rastros de seus povos. De tal modo, é possível 

identificar os traços culturais que definem o pertencimento dos indivíduos a um grupo ou 

lugar. No que concerne à formação étnica, o depoimento de Dona Marcelina, filha de 

Agripino Gonsalves dos Santos, nos conduz a remontar as trajetórias e laços culturais entre as 

diferentes etnias na região:  

O índio é o mesmo caboco, porque eu a minha Bisavó, a Bisavó da minha mãe foi  

pegado a dente de cachorro, na mata, é tipo índio, é assim, quer dizer a Bisavó de 

minha mãe no jeito, se ela chegasse, ela tinha receio de nós, hoje, o que ela fazia 

nós não sabia fazer. (Entrevista com Marcelina dos Santos, realizada pelas 

pesquisadoras em 18 de novembro de 2012) 

As narrativas de Dona Marcelina demonstram o elo visível com os seus descendentes 

indígenas que povoaram a região dos Tocós e Pindá, e dividiram espaço com os escravos que 

adentravam cada vez mais ao sertão baiano, sozinhos, em grupos, dividindo espaços com os 

indígenas. Uma vez que, segundo Lacerda (2001), a circulação de escravos fugidos na 

microrregião de Serrinha se deu com maior intensidade nos séculos XVIII e XIX, devido à 

decadência dos engenhos de cana-de-açúcar do Recôncavo, mesmo período em que se povoou 

a fazenda Caldeirão e suas proximidades.  

A primeira casa que existiu aqui na comunidade, foi a do finado Sarafim, existiu a 

casa do finado Sarafim era lá onde é hoje pai mora, depois o finado Jovino era 

aqui, e o vei Arineu que era lá perto ali po lado onde de junto a estrada, onde tem a 

cajazeira, e ai agora foi  crescendo a comunidade e os mais vei foi esse, e o finado 

Osebi lá atrás ta perto do boje, la já ta fora do Pau de Rato, perto do boje, finado 

Osebi e o finado Satu. So por minha família, hoje A comunidade e ai, foi formando a 

geração não tem gente de fora.  (Entrevista com Marcelina dos Santos, realizada 

pelas pesquisadoras em 18 de novembro de 2012) 

Apesar de haver pesquisas publicadas sobre a cultura das populações negras no Sertão, 

há uma lacuna historiográfica sobre o destino e as trajetórias de vida dos ex-escravos em boa 
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parte da literatura das cidades que compõem a Região Sisaleira, além disso, a historiografia 

local excluiu a participação desses povos na constituição cultural da cidade de Araci-Ba. Não 

obstante, pouco se sabe sobre o relacionamento que essa população escrava tinha com seus 

senhores, como celebraram suas vivências e, principalmente, de quais estratégias utilizaram 

para perpetuar sua cultura em meio à condição de repressão da sociedade escravocrata em que 

viveram.  

Por que não posso sambar?  Imprime as inquietações de povos e etnias que lutaram 

arduamente para vivenciar e transmitir suas manifestações culturais e modos de vida, haja 

vista que, ao ser questionado em entrevista sobre as celebrações de sua comunidade como o 

“samba e celebrações religiosas”, Agripino Gonsalves dos Santos bruscamente contestou as 

pesquisadoras: Por que não posso sambar? O que significa refletir as marcas da sociedade 

escravista que mesmo após a abolição, ainda oprimia as manifestações culturais dos 

descendentes de ex-escravos e ex-escravas. 

 

ESTRATÉGIAS DE RESISTÊNCIA: MEMÓRIAS E VESTÍGIOS DO “BOI 

ROUBADO” 

 

Diante dos processos de dominação, as classes subalternas foram negligenciadas pela 

historiografia oficial
3
, sufocadas por uma minoria “elite branca” que desqualificava os 

repertórios culturais de negros, índios, pobres que fugissem aos padrões tradicionais da 

sociedade escravocrata. Decerto, como afirma Chalhoub (2002: 77), “Diga-se o que quiser da 

classe senhorial-escravista brasileira, menos que não fosse politicamente ousada em defesa 

dos seus interesses”. O que cabia desqualificar a história e a contribuição dos povos negros e 

seus descendentes nos mais diferentes contextos da escravidão. 

Porém, as trajetórias dos povos afrodescendentes e suas tradições culturais estiveram 

latentes, demonstraram sua altivez de resistência, onde os escravos não eram coisas, que 

apenas reproduziam os modos de vida dos seus donos. Na realidade, partiram deles as 

(re)criações de tradições extraordinárias, traduzidas nas mais simbólicas e diversas 

manifestações culturais, que estão em pleno movimento cíclico. 

                                                           
3
A partir dos anos 1980 houve uma (re)significação nos rumos da historiografia que ampliou os olhares sobre o 

trabalho do historiador  na Escola dos Annales, sobretudo os objetos de estudo, suas interpretações, além das 

fontes utilizadas, caminhos percorridos pela Nova História Cultural e História das Mentalidades (LE GOFF, 

2000).  
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Você me da licença, eu cantar meu boi suína ou rei ooo  de manhã cedo eu saino 

chora que nunca chorou, quem nunca caiu ta caino. Vocês que ta me ouvino, que 

par lhe a é você o nego está se dilino. Eu já tou a  dirigino vocês pode acreditar pra 

esses nego se aquentar tenho dois martelo fino ( e pra esses nego se aquetar tenho 

dois martelo fino). Oh bandeira branca na chegada do terreiro, amor ohhh heee, foi 

o dono dessa casa é um alto fazendeiro, eu vou chorar por que ele ainda não viu o 

meu amor ohhh.Vim cantar essa bandeira na casa do fazendeiro, ohhhh! (VERSOS 

DA BANDEIRA – Grupo de moradores entorno da comunidade de Pau de Rato, 

Araci-BA). 

Os folguedos sobre o boi são muito presentes em várias partes do Brasil, inclusive no 

sertão, onde coopera com a construção e o fortalecimento do imaginário na cultura dos 

vaqueiros e suas famílias, (ARAÚJO, 2013: 127). O “Boi Roubado ou Batalhão Roubado” 

está relacionado ao trabalho coletivo nas fazendas, imbricados com elementos das tradições 

africanas e indígenas “imagem da potência e fecundidade” (CASCUDO, 1998: 150). 

Nos períodos de plantio e colheita, além de outros serviços, a comunidade se reúne em 

mutirão para juntos realizaram o trabalho em roças vizinhas; contudo o trabalho é feito ao 

som das entoadas e cânticos que festejam os modos de viver do sertanejo e, ao final numa 

grande festa o samba, a bandeira, a reza e os versos celebram o trabalho em intenso caráter 

lúdico.  

O “Boi ou Batalhão” é denominado “Roubado”, porque o dono da fazenda onde será 

realizado o trabalho não toma conhecimento das intensões do grupo, até que as pessoas 

roubem o batalhão. Toda comunidade se organiza em sigilo o que configura a solidariedade 

em compartilhar as labutas, as agruras, as alegrias em seus contextos culturais. 

De igual modo, o “Boi Roubado”, “Batalhão”, “Boi de Roça” e “Digitóro ou 

Adjutório” como são conhecidos e interpretados sertões a fora, são estratégias de resistência e 

sobrevivência dos sertanejos e sertanejos em tempos que não havia máquinas, apenas arado 

movido à tração animal e instrumentos como a enxada, o que permitiu a sobrevivência em 

comunidades rurais isoladas, por meio das redes de solidariedade entre eles. Além disso, 

criaram os versos, os sambas, as parelhas como forma de transformar o fardo do trabalho em 

brincadeira, lazer e arte. 

Nois saia daqui pra roubar o bataiao no João Vieira, Tartuliano Góes um veio que 

tinha lá, nois saia daqui meia noite e ia dormir no pé da cerca, pra roubar 

escondido, quando ele acordava era com os foguetes, soltava o foguete e agora 

tocava enxada pra dentro e o boi, meio dia o porco, os tacho era coziado tudo ai 

debaixo do umbuzeiro, quando desse de noite samba até de manhã. (Entrevista com 

o Senhor Agripino Gonsalves, concedida às pesquisadoras em 15 de fevereiro de 

2015) 
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As entoadas e versos do “Boi Roubado” são cantados em dupla, num desafio que 

chega até o limite da voz do cantador. O estourar de foguetes nas portas e cercas das roças e 

fazendas dão inicio simbolicamente a ação que é acompanhada de grande surpresa pelo dono 

da propriedade e, em seguida a troca de bandeiras. O dono da roça providencia um pano 

vermelho para simbolicamente representar a bandeira vermelha que será trocada pela bandeira 

branca trazida por quem estava roubando o batalhão.  

Nós ia roubar os bataião, saiamos de casa como hoje a noite ia dormir no ponto, 

pra roubar aquele bataião, 04:00 da manhã, nois estava na roça soltando o boi, 

soltamos fogos, e rolava o dia todinho, pegava 04:00 da manhã parava 17:00 da 

tarde, ai voltava cantando a bandeira. Tinha o grupo do bataião cantador, tinha as 

pareia tudo certo, fazia as bandeira com um pano, enfeitava a bandeira com as nota 

de dinheiro e agora, era duas bandeira, ficava passando uma pela outra era bonito. 

(Entrevista com o Senhor Agripino Gonsalves, concedida à pesquisadora em 15 de 

fevereiro de 2015) 

A necessidade de se roubar batalhão dependia dos ciclos de plantio ou colheita das 

comunidades rurais, haja vista que, os objetivos em roubar um batalhão variavam entre: 

ajudar alguém da comunidade que estava enfermo com os afazeres atrasados ou sem 

condições de fazer o trabalho em sua roça; ou até mesmo em troca da diversão, da fartura na 

comida e cachaça, proporcionada por fazendeiros mais abastados que se concentravam no 

entorno da comunidade. 

Eu já roubei um bataião do cunhado meu, já é falecido, tava com um ano muito 

bom, chuvoso, feijão nas roças tava arriando, ai eu formei uma turma, era bom pra 

trabalhar no bataião, ele apertado com os trabalho de roça, chuva nesse tempo 

era... Rapaz vou caçar o João pra limpar os feijões de uma vez. Soltemo o foguete 

04:00 cantemo o boi, ele levantou: Maria! Quem foi que descansou? Ai lembrou! 

Eta Maria! E agora é um bataião roubado e é dentro da minha roça, e agora que é 

que eu faço os bicho estão na capoeira. Foi chegando homem, Foi chegando 

homem, sete horas da manhã chegou descabriado no meio da roça, viu meio mundo 

de homem trabaiano no meio da roça chupano melancia, bebendo cachaça, pegou o 

porco  matou botou nas costas para o almoço, ai foi providenciar carneiro pra 

noite. Quando terminava, pegava a bandeira e ia sambar a noite toda, chegava um 

momento que passava a bandeira uma pela outra. (Entrevista com o Senhor João 

Lino, concedida às pesquisadoras em 10 de fevereiro de 2015) 

Destarte, os cantos de trabalho amenizaram a dura realidade dos sertanejos e das 

sertanejas. Estratégias de resistência presentes em contextos cotidianos da vida comunitária, 

costume que ao atravessar o Atlântico amenizou a dura realidade do trabalho escravo no 

Brasil. 

Esses escravos negros são extremamente ágeis e robustos. Podem carregar pesos 

incríveis sobre as cabeças. Quanto mais pesado parece ser o trabalho, mais 

selvagemente se põem a cantar, como se sua força fosse estimulada pelo côro, a 

igual dos nossos lenhadores. (LEITHOLD, 1819: 34) 
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 O canto durante a labuta diária é uma manifestação que faz parte do cotidiano de 

diferentes povos, presentes nas tribos da África Ocidental, representam a relação mágico-

ancestral com a natureza. Além disso, os “batuques” estimularam os ritmos do trabalho nos 

engenhos, minas e fazendas desde o Recôncavo as brenhas do Sertão, Santana (2012). 

Nesse contexto, onde o lúdico e o trabalho inevitavelmente se complementavam, a 

comunidade negra rural de Pau de Rato se constituiu. Ao final da jornada de trabalho nas 

roças, o “Boi Roubado” se traduzia na boniteza de repertórios simbólicos sertanejos, a fartura 

de comidas e bebidas celebravam os versos, as parelhas e entoadas até o amanhecer. Havia 

nova troca de bandeiras, o dono da roça ou fazenda devolvia a bandeira branca em gesto de 

gratidão e recebia a bandeira vermelha, firmando a solidariedade de um ritual simbólico que 

permitiu a sobrevivência de muitas comunidades rurais no Sertão. 

 

CONCLUSÃO 

 

As culturas locais tem se distanciado do seu próprio lugar e, embora ambas as 

tendências, escravidão e globalização, tenham sido movidas pela força de disparidade entre 

dominação e resistência, a diferença da diáspora africana em ciclos de escravidão e a 

globalização é justamente as consequências de tais processos. Enquanto a diáspora africana 

proporcionou a “sociedade multicultural”, a globalização nivela as culturas em modelos 

uniformes e padrões viabilizados pelas efervescentes tecnologias eletrônicas, Hall (2003).  

Diante dessas discussões Bauman (2001), nos remete a reflexão sobre a sociedade 

“líquido-moderna”, pois vivenciamos o desprendimento de nossas referências, abandonamos 

crenças, valores, tradições e ideologias. O sentimento de “pertença” se torna transitório e 

muda constantemente conforme o acelerado modelo do mercado capitalista que contrasta a 

concepção entre “comunidade e modernidade”: a comunidade constituiu um agrupamento muito 

integrado e composto por relações sociais duradouras e multiintegradas, enquanto a modernidade se 

engaja no tempo da sociedade ocidental imersa no individualismo, consumismo, ética hedonista e na 

fragmentação do tempo e do espaço (Bauman, 2003). 

De tal modo, a pesquisa averiguou como os efeitos da massificação e padronizações 

culturais implicam na cultura local. Uma vez que, as manifestações culturais negras resistiram 
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e se proliferaram, mesmo em tempos de escravidão, hoje como reagir aos modelos uniformes 

e homogêneos globalizantes que (re)significam e muitas vezes nivelam as culturas locais.  

Em suma tais investigações, permitiram compreender como o “Boi Roubado” se 

configurou estratégia de sobrevivência e constituição da comunidade negra rural de Pau de 

Rato. Porém, atualmente (re)significada nas memórias e lembranças dos mais velhos 

moradores da comunidade, convergem com as influências globalizantes que representam o 

sistema capitalista.  

Samba? Samba era bom samba de pandeiro, tambor e cavaquinho e armonca, 

sambava ai bonito. Neste tempo era bom, não tinha zoada, não tinha nada, mais 

hoje não presta, ninguém pode fazer nada hoje, por causa da cachaçada, o povo só 

faz zoada. Robava Reis também, quando a pessoa estremecia tomava a porta, hoje 

não, tudo isso ta se enfraqueceno. (Entrevista com o Senhor Agripino Gonsalves, 

concedida à pesquisadora em 15 de fevereiro de 2015). 

É evidente a necessidade de localizar os entraves que sustentam o reducionismo que as 

novas gerações transmitem as manifestações tradicionais. Como afirma Santana (2012: 34) 

“(...) encontrar um caminho dialético que rompa as raias do maniqueísmo e estabeleça um 

diálogo entre tradição e contemporaneidade, o ancestral e o atual, sem cair na armadilha de 

idolatrar um passado mítico nem sonhar com um futuro utópico.”. 

O que significa contestar as influências recorrentes do discurso dominante Bhabha 

(2010) e, permitir que as novas gerações possam refletir sobre as transformações da sua 

época, ultrapassar a passividade em acreditar que: tudo está posto e não se pode contribuir 

para transformar a realidade. Assim, pensem a própria história nas mudanças e permanências 

de suas tradições, imbricadas numa rede de referências locais e globais, periféricas e 

hegemônicas. Como reflete Milton Santos em “Por uma outra globalização” (2008), “O 

espaço geográfico não apenas revela o transcurso da história, como indica a seus atores o 

modo de nela intervir de maneira consciente”. (SANTOS, 2008: 80). 
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QUILOMBOLAS DO SERTÃO: O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO 

IDENTITÁRIA NAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS DE CARIACÁ E LAJEDO 

 

PAULA ODILON DOS SANTOS*
1
 

 

O movimento de transmutação das comunidades negras rurais para a aquisição do título 

de comunidade quilombola, tem se tornado uma realidade cada vez mais crescente nas regiões 

conhecidas como sertão
2
 da Bahia. 

As antigas comunidades negras rurais, antes disseminadas entre a população camponesa 

local, têm ressurgido de uma situação caracterizada pela invisibilidade e marginalização, para 

se colocar diante do Estado-nação
3
, como grupamentos diferenciados e que reivindicam sua 

cidadania, a partir de uma condição étnica e cultural da qual se declaram herdeiros. 

Essa ancestralidade que os atores sociais quilombolas reclamam na atualidade tem 

encontrado um terreno propício para se manifestar, da mesma forma quando no passado em 

função de uma situação histórica de opressão, essa identidade necessitou ser sepultada. 

Os sertões da Bahia figuram como palco de diversos silenciamentos, alicerçados na 

impunidade que sempre favoreceu as atitudes de pequenos segmentos abastados da 

população, a decréscimo do subjugo imposto a uma maioria, que por não possuir recursos, 

sobretudo de natureza econômica, permaneceu “cativa” ao contexto político e social. E nesse 

contexto, admitir-se negro e descendente de quilombola, representava uma condição de 

vulnerabilidade para atos de exclusão.  

Sendo concebida nesse estudo, como uma região de refúgio para escravizados 

amocambados e indígenas que fugiam do litoral bem como das perseguições colonizadoras, a 

fronteira sertaneja inaugurou um novo espaço no país, constituído por grupos focalizados 

                                                           
1
 Doutoranda em Estudos Étnicos e Africanos – Universidade Federal da Bahia – CEAO/UFBA. 

2
 Nessa pesquisa, chamo atenção para o fato de que o sertão não se trata de uma região homogênea e estática; 

ao contrário, as regiões sertanejas da Bahia figuram como um caleidoscópio produtor de vivências, saberes e 
culturas que se ressignificam em caráter geracional. 
A palavra sertão passou a ser utilizada para se referir as regiões norte e nordeste da Bahia, ainda durante a 
colonização portuguesa. As diferenças notadas no relevo, fauna, flora e clima, nessa parte específica do Estado 
que começava a ser desbravada, fez com que essa região fosse inicialmente chamada de “desertão”, expressão 
que aos poucos foi sendo reduzida para “sertão”. 
3
 O Brasil, sendo um país constituído por povos diversos e possuidor de uma variação étnica, demográfica e 

cultural que atua como um fluxo, renovando-se e promovendo um intenso hibridismo, pode ser percebido 
como várias nações sob a égide de um Estado centralizador. 
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como minoritários: quilombolas, indígenas e não negros empobrecidos, que por uma 

necessidade de sobrevivência e aceitação social se tornaram invisíveis.  

 Integrando-se à população sertaneja e adequando-se a designações comuns referentes 

aos agentes sociais residentes nessa parte do país, tornando-se: camponês, caiçara, “da roça”, 

“do mato”, no máximo caboclo, por ser uma identidade mais próxima dos ideais de 

branqueamento, nutridos nessas regiões, em especial por parte das camadas dominantes. 

Perdendo o vínculo com sua negritude
4
 epidérmica e principalmente com seus valores 

africanos que foram ressignificados na diáspora, procurando incorporar-se à chamada 

população rural brasileira.  

Os amocambados ao se afastarem do debrum litorâneo, buscaram constituir suas vidas 

nos novos espaços buscados, de modo a se afastarem de qualquer possibilidade que pudesse 

ameaçar essa suposta liberdade adquirida, entre os fatores ameaçadores encontrava-se sua 

condição de quilombola, que necessitava ser esquecida ou apagada, com o propósito de 

continuarem existindo. 

A necessidade de preservar suas vidas, suas liberdades individuais e coletivas, 

estimularam os inúmeros homens e mulheres negras que buscaram o sertão, a abdicarem cada 

vez mais de suas identidades civis e de qualquer vínculo que lembrasse a situação servil na 

qual foram confinados (as), aderindo a uma “sertanidade”
5
 que passou a redirecionar suas 

formas de vida. 

A negritude sertaneja passou então a se reconfigurar de maneira interna nesses grupos e  

se camuflar de modo a assegurar o convívio com a dita sociedade inclusiva. Memórias foram 

sufocadas, atividades culturais reprimidas e religiosidades reinventadas, por povos que ali se 

encontravam “misturados”, reescrevendo outras narrativas históricas.   

Concebo como negritude sertaneja, não apenas a condição epidérmica de homens e  

mulheres que habitam permanente ou provisoriamente essas regiões, já que a migração ocorre 

como um fator constante no sertão.  

                                                           
4
 De acordo com o pensamento de intelectuais como Munanga (1988) e Bernd (1988), a Negritude enquanto 

movimento se constitui em uma reação de legítima defesa, funcionando como uma resposta negra a uma 
agressão histórica branca de mesmo teor. A Negritude permite ao sujeito negro intelectualizado ou não, 
perceber que uma possível solução para sanar sua situação de opressão, reside na retomada de si próprio, na 
negação do embranquecimento e na aceitação de sua herança sociocultural que deixa de ser concebida como 
sendo inferior. 
5
 Chamo aqui de “sertanidade”, os estilos de vida e formas de organização em âmbito político, econômico, 

social e cultural, aderidos pelos agentes que residem em diversos interiores baianos, chamados de sertão. 
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Além da etnicidade, faço referência à organização sócio-cultural desses grupamentos 

que reaparecem como quilombolas, seu modus-vivendi, caracterizados por suas histórias 

ancestrais, seu imaginário simbólico, sempre povoado de mitos que misturam um legado 

africano, ainda que distanciado e ensinamentos indígenas, comumente chamado de “sabedoria 

do povo do mato”
6
.  

Esses mitos narrados pelos mais velhos, exercem um significado moral sobre a 

educação dos mais jovens, sendo evocados quando as circunstâncias favorecem aos 

ensinamentos, transmitidos de pai/mãe para filho (a). 

Suas expressões culturais, sobretudo seus sambas sempre acompanhados da presença de 

latas, cabaças, enxadas e facões; alguns praticados como cumprimento de promessas,  

figurando como herança assumida por gerações, outros pelo agradecimento das boas safras, 

pela alegria sentida ao reencontrar parentes que estavam ausentes e amigos que moram um 

pouco mais distante e  ainda por simples diversão. 

         As xulas
7
, cantadas em épocas de farinhadas ou durante pequenas reuniões de famílias, 

escutadas pelos sujeitos mais jovens que apesar de respeitarem, não manifestam o desejo de 

continuar o que chamam de “brincadeira” dos mais velhos e ainda as rodas de terreiro, nas 

quais gerações são reunidas para “dizer verso”.  

A religiosidade que mistura elementos católicos, umbandistas e indígenas, formando a 

Jurema Sertaneja.  

Geralmente é um tipo de fé que convive sem maiores problemas com as idas a igreja 

católica e as casas de curador, pois a palavra “terreiro” para se referir as religiões afro-

brasileiras, não é uma prática corrente no sertão.  

As formas de vestir, onde os acessórios de couro como: chapéus, jaleques, perneiras e 

botas são constantes no vestuário masculino, ao passo que os crucifixos, terços e guias, estão 

sempre adornando o pescoço das mulheres. 

                                                           
6
 Expressão utilizada em alguns grupos quilombolas sertanejos, para expressar o conhecimento de manipulação 

das ervas, simpatias e orações, para entrar e sair da mata, fechar o corpo dos adultos e proteger os pequenos 
de mau-olhado e visagens. 
7
 Tipo específico de repente, encenado pelos anciãos em comunidades quilombolas e em outras comunidades 

rurais do sertão. 
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Esse universo de signos que é ressignificado pelas necessidades geracionais, estão 

presentes no que venho chamando nesse estudo, de negritude sertaneja, caracterizando o 

modus-vivendi quilombola e orientando suas histórias de vida. 

A história que precisaram reinventar sob a necessidade de continuar existindo, em uma 

sociedade avessa a sua própria existência e que relutava sua presença étnica, enquanto criatura 

detentora de humanidade.  

Os rurais negros sertanejos organizaram-se forçosamente à margem da sociedade 

envolvente e suas diferenças étnico-culturais, permaneceram ancoradas em uma linha tênue, 

que em algumas ocasiões e na grande maioria delas, favorecia a invisibilização; quando sua 

condição étnica tornava-se evidenciada, quase sempre lhes conduzia a uma marginalização 

maior que a habitualmente enfrentada.  

Daí por que, ser mais confortável tornar-se e permanecer um sujeito apontado como: 

rural, camponês, sertanejo e nunca negro ou quilombola, uma vez que o vocábulo negro 

remetia a escravidão que se concretizou de maneira física e após a abolição oficial da 

escravatura, perpetuou-se em caráter simbólico, povoando o adoecido imaginário social. 

A episteme da palavra negro, assume em muitas localidades dos sertões a conotação de 

xingamento ou algo pejorativo, que submete o indivíduo a qual essa expressão é dirigida, a 

uma situação de inferioridade capaz de comprometer sua existência no contexto no qual se 

encontra inserido.  

Considerando a perspectiva apontada pela Psicologia, é absolutamente saudável relutar 

ser ou permanecer, portador de uma condição social que subalterniza e nesse caso, no caso 

dos grupamentos negros sertanejos que na contemporaneidade têm aparecido de maneira 

ressemantizada como atores sociais quilombolas; a condição que os subalternizava e que em 

algumas situações ainda lhes marginaliza, estava associada diretamente a sua negritude.   

Seguida do fator econômico em sua sujeição ao poder dos fazendeiros, também 

chamados de coronéis, bem como de estruturas políticas que sempre se colocaram a favor 

destes fazendeiros locais, que invadiram e cercaram as terras dos sertões, merecendo esse 

assunto em função de sua relevância, um enfoque maior, dado em outra seção dessa pesquisa. 
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Mediante toda opressão enfrentada em um passado que não se encontra tão distante, 

torna-se natural que entre as comunidades quilombolas sertanejas, a identidade genérica de 

“quilombola”, encontre-se associada aos direitos que essa identidade assegura atualmente. 

 Perceber-se quilombola no sertão significa abandonar o território da exclusão social a 

qual esses sujeitos, durante boa parte de suas vivências estiveram expostos. É poder dignificar 

um passado histórico coletivo marcado por discriminações e negações de oportunidades. 

 É sinônimo de valorização do ponto de vista individual e coletivo, reescrevendo 

histórias que a História Oficial, deixou apagadas, já que durante muito tempo à temática das 

comunidades quilombolas foi tratada de maneira marginal. 

O redescobrir-se quilombola, transforma esses atores sociais, em sujeitos políticos e de 

direitos constituídos, entretanto não os torna oportunistas, conforme procuram enfatizar 

alguns juristas, fazendeiros e políticos que militam contra essa categoria étnico-cultural. 

Assumir a identidade quilombola não diz respeito à adesão de status quo, possui um 

valor maior, principalmente entre os rurais sertanejos, incindindo na reorganização do grupo 

em caráter positivo, diante da chamada sociedade inclusiva, visto que além de influenciar na 

autoestima, confere a esses agentes alguns direitos por meio dos quais passam a construir 

cidadanias, visibilizando humanidades até então negligenciadas.  

Além de assumir-se quilombola, os sujeitos negros (as) sertanejos assumem sua 

negritude, percebendo a beleza contida em seus corpos, rostos e na tessitura de seus cabelos, 

passando a refutar o estigma de “negro feio”
8
.  

Suas histórias passam a ser redirecionadas a partir de sua tradicionalidade, que passa 

também a ser o viés condutor de suas relações com o entorno.  

A sociedade externa sempre se coloca como muito exigente em relação aos quilombolas 

sertanejos, desde o ato de questionar sua condição ancestral à contestação dos direitos que 

essa identidade lhes assegura. 

O primeiro questionamento que os quilombolas enfrentam por parte do entorno que os 

circunda, se refere ao seguinte fator: “se nem se quer eram negros, agora são quilombolas”? 

                                                           
8
 Trata-se de uma ideia conservada em muitas localidades sertanejas, de que mulheres e homens negros (as) 

bonitos (as), apenas existem na capital do estado da Bahia. Esse tipo de ideia muitas vezes vai ao encontro da 
ideologia do “ser moreno” que povoa o imaginário sertanejo. 
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Essa indagação se constitui em uma ironia por parte do contexto social, tendo em vista que as 

condições originadas nesse contexto serviram de mecanismos para o apagamento e ou 

anulação da negritude sertaneja. 

 Ao reivindicarem sua tradicionalidade, os quilombolas que emergem no sertão baiano, 

esclarece Arrutí (2006, p 208), contribuem para instituir uma nova visão dos outros sobre si, 

ao mesmo tempo transformam a visão que possuem de si próprios, quando investem de 

significados o que antes se apresentava apenas como fator comum e desprovido de 

importância em seu modus-vivendi. 

Costumes e valores que eram identificados como comportamentos de pessoas 

“atrasadas” e desprovidas de instrução, passam a ser divisados de outra forma, em especial em 

caráter externo ao grupo.  

Os quilombolas sertanejos retomam sua visibilidade e passam a ressurgir de espaços nos 

quais sempre estiveram, contrariando a História Oficial que conduz a uma quase 

improbabilidade da existência dessas comunidades. 

 

1.1 TEM REMANESCENTE DE QUILOMBO NO SERTÃO BAIANO?  
 

 

O despertar das comunidades quilombolas sertanejas teve início na década de 1990, 

mais precisamente no ano de 1994, quando chegou a muitas dessas localidades tidas apenas 

como comunidades negras rurais, o convite para participar do I Encontro Nacional de 

Comunidades Quilombolas. 

A primeira etapa desse encontro aconteceu na cidade do Salvador e a última  foi 

sediada em Brasília, quando pela primeira vez os então rurais negros,  puderam se reunir em 

número considerável com o propósito de refletir a respeito de sua ancestralidade africana e 

parentesco com os antigos escravizados que haviam acorrido sobre as mais diversas 

circunstâncias para o sertão. 

 O convite chegou nessas comunidades através da igreja Católica local, por 

intermédio de algumas Comissões Pastorais da Terra – CPT - e em outros casos, a divulgação 

foi feita pelos padres que atuam em paróquias, nas quais sabiam existir a presença de 

comunidades eminentemente negras. 
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O primeiro desafio enfrentado em algumas dessas comunidades negras rurais que 

não estavam acostumadas a esse tipo de discussão, foi conseguir representantes que se 

dispusessem a participar do encontro. 

Inicialmente por que muitas dessas pessoas não possuíam o hábito de sair de suas 

comunidades para esse tipo de atividade e em um segundo momento, mediante o que é 

narrado pelos próprios quilombolas, através de conversas informais, muitos nunca haviam ido 

a capital do Estado, imperando aí o medo do desconhecido. 

Outro fator que merece ser apontado nesse estudo, se deve ao estranhamento que 

esses agentes tiveram em relação à natureza do convite, pois a proposta recebida foi de um 

encontro no qual seria reunidas lideranças de comunidades negras rurais. E a condição de ser 

negro naquele contexto, até então encontrava-se associada a discriminação e negação de suas 

humanidades. 

O próprio convite recebido representou uma possiblidade para esses agentes se 

perceberem, talvez pela primeira vez, como apontados de forma positiva em função de sua 

negritude. 

Sendo que essa atitude, timidamente iniciada nesse evento: o refletir sobre sua 

condição de herdeiros (as) dos antigos mocambeiros (as) e a percepção do ser negro (a) em 

caráter positivo, tem sido continuada diariamente nessas comunidades como sendo 

norteadora, entre outros fatores da luta quilombola. 

A partir daí, os quilombolas sertanejos começaram a fazer o movimento inverso e 

utilizar a seu favor, os mecanismos manipulados pelo contexto para lhes subalternizar, entre 

esses mecanismos, cito o fato de serem negros (as) e afrodescendentes, como um dos viés 

construtores de suas cidadanias e o principal elemento justificador do ser quilombola.  

A negritude evidenciada nessas comunidades, antes divisada como motivo para 

desrespeito e discriminação, passou a exercer o papel de sinal diacrítico desses grupamentos e 

um dos principais elementos legitimadores de sua ancestralidade. 

Em um primeiro momento, o “ser quilombola” esteve diretamente associado ao ser 

negro (a) e afrodescendente, começando no sertão, o movimento do despertar de uma 

categoria adormecida. 

  O Encontro Nacional das Comunidades Quilombolas, foi ainda responsável por 

iniciar o processo de formação de muitas lideranças, pois o retorno desses agentes as suas 

comunidades de origem, foi caracterizado por uma atividade de sensibilização das outras 

pessoas do grupo no que se refere a sua tradicionalidade. 
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Promovendo mesmo que tardiamente nas comunidades negras rurais, o seu rito 

simbólico de passagem, também referido por Bartolomé (2006), como um processo de 

etnogênese, no qual “velhos atores” passam a exercer “novos papéis”.  

Sendo esses papéis, caracterizados cotidianamente no ato de construção identitária, 

amparado na militância, sua alavanca propulsora e instrumento norteador da nova caminhada 

do grupo.   

Esse processo de conversão simbólica de comunidade negra rural sertaneja à 

comunidade quilombola, engloba na ótica da pesquisadora os seguintes elementos:  

 

a- A ressignificação dessa condição de comunidade negra, relegada ao preconceito 

e a exclusão social para a construção do significado de comunidade quilombola. 

Sendo que esse ressignificar, ocorre tanto em perspectiva interna quanto externa. 

No âmbito do próprio grupo implica o transmutar de consciências ingênuas no 

que diz respeito à compreensão de sua condição de sujeito político e de direito 

constituído, para a construção permanente de uma consciência crítica e 

interventiva, capaz de promover modificações internas que venham beneficiar o 

próprio grupamento e negociar com a chamada sociedade inclusiva. 

 

b- A luta pela posse e ou reaquisição de suas terras, que foram expropriadas no 

passado sob condições que aviltam a dignidade humana. Fazendo-se necessário 

mencionar, que além de terem tido suas terras expropriadas, os quilombolas são 

apontados como sendo invasores das terras que eram suas ou de propriedade de 

seus parentes, fato este que se constitui um desrespeito e uma contradição 

presente na narrativa da memória nacional
9
.  

Sobretudo quando essa situação de expropriação do território quilombola, é 

pensado no contexto dos sertões, região caracterizada em tempos pretéritos 

como “currais de coronéis”, classe esta que mantinha a seu favor o 

protecionismo do Estado e que cujos descendentes na contemporaneidade, tem 

conseguido reproduzir, porém com menor eficiência mecanismos de dominação 

e impunidade que asseguram seu status quo. Razão pela qual a visibilidade das 

comunidades quilombolas, tem provocado ameaças constantes a essas estruturas 

de poder local. 

                                                           
9
 Denominação utilizada por Benedict  Anderson (1989),para mencionar os critérios a partir dos quais se pauta, 

a narrativa da memória de um Estado-nação. 
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c-   O exercício diário da militância, que passa a figurar como o significado de suas 

vivências do ponto de vista individual e coletivo, visto que para as comunidades 

tradicionais, suas vivências, são traduzidas pela recuperação das memórias 

ancestrais locais e diaspóricas, bem como através da ressemantização das 

histórias do grupo, pois são elas que os auxiliam a encontrar seu lugar (es) na 

estrutura social. 

 

O nascimento desse novo sujeito social – o quilombola – que deixa de ser percebido (a) 

apenas como morador das chamadas “terras de Preto”, antes diluídas entre os outros 

seguimentos da população sertaneja rural, cria em torno dessa categoria, conflitos que se 

proliferam não em apenas em dimensão política, mas que também afetam padrões econômicos 

e culturais.  

Isso acontece principalmente por que sujeitos negros e pobres deixam de ocupar a 

posição destinada ao “ser menos” 
10

 e pedem participação na vida social, inclusive para 

abdicar do status de subserviência que lhes fora incutido pela ideologia da dominação.  

Abdicam da marginalidade a qual foram compelidos e apresentam-se como atores 

sociais capazes de estabelecer negociações na disputa de poder local. 

Do estado de invisibilidade para o protagonismo de suas histórias, pensando essa 

perspectiva a partir do ponto de vista coletivo e incindindo também em caráter individual, 

pois a conscientização do “ser quilombola”, além de ser responsável por promover alterações 

significativas na vida do grupo, ocasiona também transformações nas vidas desses sujeitos em 

escala individual. 

As mudanças contemplam desde a autoestima dos sujeitos, a maneira como passam a se 

perceber investindo de importância suas origens, histórias e organização étnico-cultural, 

sobretudo essas formas de organização, passam a ocupar o lugar de significante do módus-

vivendi dos quilombolas sertanejos. 

Não se trata de “aprender” a ser quilombola, visto que conforme argumentam esses 

atores sociais ressurgidos em suas narrativas orais: “ser quilombola não é ensinamento e sim 

                                                           
10

 Expressão utilizada por Paulo Freire em sua obra Pedagogia da Autonomia (1996), para se referir ao estado 
de subserviência que as camadas dominantes da sociedade impõe àqueles (as) que desejam dominar e 
explorar. 
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nascimento”. O que acontece é o repensar de sua ancestralidade, encontrando para ela um 

patamar de respeito e valorização bem como aprender a utilizá-la como viés comunicador 

junto ao entorno. 

Utilizar a etnicidade como canal de comunicação e negociação, é um comportamento 

comum adotado nessas comunidades quilombolas sertanejas, como um caminho que 

encontram para abandonar aos poucos a marginalidade imposta pelo contexto que os cerca.   

É também ressemantizar essa etnicidade da qual são herdeiros, reconstruindo-a em uma 

dimensão de positividade, significa aprender a dialogar utilizando a seu favor os mesmos 

fatores que antes os repelia e subjugava. 

Daí por que considero saudável que os quilombolas sertanejos, desenvolvam a 

percepção de utilizar sua etnicidade, suas memórias e suas atividades culturais para construir 

uma identidade política e reivindicar a partir dela os direitos que possuem na condição de 

sujeitos históricos. 

De acordo com o pensamento de Carneiro da Cunha (1986, p. 99) : 

O que significa que a etnicidade é uma linguagem não simplesmente no sentido de 

remeter a algo fora dela, mas no de permitir a comunicação. Pois enquanto forma 

de organização política, ela só existe em um meio mais amplo (daí aliás, seu 

exacerbamento em situações de contato mais íntimo com outros grupos), e é esse 

meio mais amplo que fornece os quadros e a categoria dessa linguagem. (...) A 

cultura tende ao mesmo tempo a se acentuar, tornando-se mais visível, e a se 

simplificar e enrijecer, reduzindo-se a um número menor de traços que se tornam 

diacríticos.  

 

Os grupamentos sociais de uma maneira geral, se organizam mediante caracteres 

próprios que os identificam e representam, com os quilombolas sertanejos não é diferente. Sua 

identidade (s) não é inventada e sim organizada, construída mediante princípios eleitos por 

esses grupamentos no sentido de lhes conferir legitimidade. 

 

1.2     BREVE APRESENTAÇÃO DA COMUNIDADE QUILOMBOLA  

DE CARIACÁ 

 

A comunidade quilombola de Cariacá, possui seu território localizado 

demograficamente no município baiano de Senhor do Bonfim, do qual se constitui distrito. 
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Além da Vila-centro de Cariacá, o perímetro quilombola dessa comunidade, é 

constituído das seguintes localidades: Cariacá de Baixo, Teiú, Lagoa do Boi e Pedro Souza.  

Para ter acesso às terras dessa comunidade tradicional, localizada na região norte da 

Bahia, necessário se torna abandonar a BR 407 – Rodovia Federal Lomanto Júnior – e 

adentrar por uma estrada vicinal cerca de sete quilômetros. 

De acordo com as memórias orais do grupo, o nome da comunidade encontra-se 

relacionado à presença dos indígenas da etnia Cariri que assim denominavam o local e 

constituíram os primeiros moradores da comunidade. Estes teriam habitado sempre abaixo do 

rio e mudado continuamente de local, indo residir mais tarde em Missão do Sahí, outro 

distrito de Senhor do Bonfim. 

Os quilombolas sertanejos de Cariacá se percebem como descendentes de escravizados 

da etnia Congo.   

Atualmente existe na comunidade  aproximadamente 1500 habitantes, distribuídos em 

cinco núcleos familiares: Santos, Damasceno, Gomes, Brito e Araújo. 

A vila-centro de Cariacá encontra-se organizada em uma sucessão de ruas, que não 

apresentam identificação. Algumas são pavimentadas, outras de chão batido, onde alguns 

esgotos correm a céu aberto. 

As casas, dividem-se entre construções mais recentes, feitas a base de bloco e cimento, 

ao passo que outras trata-se de construções antigas, onde prevalecem as velhas estruturas de 

adobe.  Especialmente nessas, não há piso de cerâmica, havendo ao invés disso um cimento 

queimado que varia nas colorações: branco, vermelho e amarelo.  

São divisadas no povoado de Cariacá, algumas instituições entre as quais: a sede da 

Associação Agropastoril Quilombola de Cariacá e Adjacências – AAQCA, escolas de Ensino 

Fundamental I e II, uma igreja Católica e algumas igrejas Evangélicas.  

As principais atividades culturais praticadas em Cariacá no momento atual são: a 

quadrilha, o reisado que reaparece com pouca frequência e o grupo de dança Quilombart, este 

último costuma representar a comunidade nos encontros regionais.  
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1.3  PRIMEIRAS  IMPRESSÕES SOBRE O TERRITÓRIO DE LAJEDO 

 

O quilombo contemporâneo de Lajedo, possui as terras de seu perímetro localizadas 

demograficamente entre os municípios de Saúde de Mirangaba. 

O acesso a essa comunidade tradicional acontece de duas formas: por meio das estradas 

rurais de Saúde, contornando as serras e percorrendo uma distância de aproximadamente vinte 

e seis quilômetros da sede do município.  

Esse é o trajeto mais dificultoso, visto que em alguns pontos existe mais trilha que 

estrada, sendo acessível à passagem de pessoas, animais, motos, bicicletas e quase impossível 

a circulação de automóveis. 

O segundo acesso se dá através da BA 419, que liga os municípios de Jacobina e Irecê. 

Nesse caso, após o município de Mirangaba, adentra-se por uma estrada vicinal percorrendo 

vinte e cinco quilômetros, passando pelas comunidades de Palmeira e Coqueirinho. Essas 

duas localidades, constituem dois outros quilombos contemporâneos, formados pela migração 

de famílias que deixaram o Lajedo. 

Durante o trajeto, existe uma significativa variação nos aspectos geográficos da 

paisagem, podendo ser observado três tipos de solo: barro vermelho, areia branca e o solo 

calcário.  

No que se refere à vegetação, percebe-se desde a presença das árvores típicas da 

caatinga até o babaçu, planta pouco característica do norte baiano.  

Ainda é possível divisar pelo caminho a presença de alguns olhos d’água, sendo 

fascinante a imponência da Cachoeira do Gelo, localizada no interior das terras dessa 

comunidade.  

No quilombo contemporâneo de Lajedo, as casas encontram-se dispersas, podendo 

existir até mesmo um quilômetro de distância entre essas residências. São construções antigas, 

erigidas à base de adobe, pintadas de forma caiada e apresentando um piso de cimento 

queimado. 
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As únicas instituições percebidas na comunidade são: a casa de farinha, a Escola 

Manuel Dias da Silva, que funciona em regime de classe Multisseriada e a sede da Associação 

Quilombola, improvisada em uma residência cedida por um morador.  

As principais atividades culturais praticadas em Lajedo são: a Roda de Terreiro e o 

Reisado que é encenado junto com os quilombolas de Palmeira e Coqueirinho.  
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AS NOVAS ROUPAGENS DO MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL A PARTIR 

DAS POLÍTICAS DO GOVERNO LULA (2002-2010) 
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RESUMO: A educação sofreu implicações, uma vez que o poder público passou a usá-la 

como instrumento primordial para tentar alcançar a equidade social em meio a contextos de 

reprodução da desigualdade. Desse modo, o Brasil se configura como um importante universo 

de análise dessa realidade, visto que no Governo Lula foram instalados muitos projetos para 

acelerar o crescimento, os quais geraram empregos, e, nesse caso, a educação foi usada como 

forma de preparar trabalhadores para ocupar essas vagas. Nesse panorama foram criados 

cursos técnicos para as vagas mais emergenciais e cursos superiores para as vagas que exigem 

maior capacitação. Não obstante, o instrumento legal que subsidiou tal conjuntura foram as 

possibilidades proporcionadas pela Lei n° 9.394 de 20 dezembro de 1996, a qual criou uma 

nova organização no ensino e contribuiu sobremaneira para o aumento de egressos no ensino 

médio. Nesse contexto, esse trabalho tem como objetivo evidenciar a relação entre a 

reformulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação com os programas federais de 

expansão do ensino que conduziram a um novo arranjo espacial do mercado de trabalho no 

Brasil. No intuito de atingir esse objetivo, alguns procedimentos técnicos de pesquisa foram 

utilizados. Primeiramente, através da pesquisa bibliográfica, foi feito um levantamento dos 

estudos sobre o assunto, consultando autores clássicos e contemporâneos. Após construção de 

fichamentos e resenhas, foram realizadas consultas em sites dos órgãos governamentais e a 

legislação federal que trata da nova organização dos níveis da educação pública e dos 

programas de expansão do ensino no Brasil. Na pesquisa foram identificadas modificações na 

estrutura da educação, a qual aumentou o número de egressos no ensino médio, dando, desse 

modo, condições para expandir o ensino superior e técnico e, assim, suprir as vagas criadas 

pelo governo, reestruturando a conjuntura da qualificação da mão-de-obra nacional. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Neoliberalismo; políticas públicas; educação. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A interação entre industrialização, mercado de trabalho e população é um tema muito 

pertinente para a civilização atual, haja vista que a expansão das indústrias é notória, e as 

pessoas têm que se adaptar para tal, alicerçando-se pelo conhecimento através de pesquisas. 

Esses estudos podem revelar a importância da educação nesse contexto, pois a qualificação 

profissional, elo entre economia e sociedade, perpassa pelo sistema educacional, criando uma 

interdependência entre ambos.  

                                                           
1
 Graduado em Geografia pela Universidade do Estado da Bahia, Campus V. Especialista em Psicopedagoga 

Educacional e em Docência e Metodologia do Ensino Superior. Professor EBTT Substituto do Instituto Federal 
de Educação, Ciências e Tecnologia Baiano, Campus de Santa Inês. 
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Talvez por esse motivo tenha se notado inúmeros debates em torno do processo de 

expansão do ensino superior desenvolvido pelo governo do PT. Realmente é notório o avanço 

do número de pessoa frequentando as salas das universidades pelo país, e também dos cursos 

técnicos, no entanto, também salutar as mudanças na estrutura do mercado de trabalho, visto 

que a qualificação profissional passou a ser mais exigida, forçando o trabalhador se qualificar 

para não ficar para trás.  

O aporte legal mais significativo para desenhar esse cenário se remete as mudanças 

sofridas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), ao passo que houve uma 

reforma nessa lei, abrindo possibilidades de instalação de novas políticas públicas. Com a 

promulgação da Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, foi promovida uma reorganização no 

sistema de ensino, tendo a inclusão do ensino médio na educação básica como principal 

patamar facilitador. A partir dessa realocação, o número de pessoas cursando esse nível de 

ensino aumentou consideravelmente, abrindo possibilidades de expandir o ensino superior.  

Sendo assim, esse trabalho ganha relevância ao passo que procura evidenciar a relação 

entre a reformulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação com os programas federais de 

expansão do ensino que conduziram a um novo arranjo espacial do mercado de trabalho no 

Brasil. Para tanto, torna-se imprescindível apresentar o histórico da relação entre educação e 

formação profissional no contexto brasileiro. Além disso, buscará também identificar as 

principais mudanças na configuração da Lei, para que dai se ganhe subsídios para analisar as 

principais mudanças no sistema de educação e suas reais implicações no mercado de trabalho.  

Para que isso seja possível, foram realizadas leituras de autores clássicos e 

contemporâneos, a fim de ganhar um norteamento teórico, para servir de base no avanço das 

pesquisas. Além disso, foram construídas resenhas, fichamentos e resumos que deram suporte 

na produção do referencial teórico. Posteriormente, fez-se busca em sites de órgãos oficiais 

federais, sobretudo nas paginas da internet do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (INEP), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Programa 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). Com os referidos dados 

coletados, foram construídos gráficos e tabelas que vieram expressar quantitativamente a 

realidade do país e da educação nacional. Por fim, buscou-se, por meio digital, fazer análise 

das Leis n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961, Lei n° 5.962, de 11 de agosto de 1971 e da Lei 

n°9.394, de 20 de dezembro de 1996. A partir disso, construímos quadros que expressam a 

configuração dos níveis de ensino no Brasil, além de entender a reforma nacional de ensino.  
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

 

Entender o processo histórico de evolução da educação no Brasil requer um estudo 

amplo que é de fundamental importância para a sociedade, pois visa entender a gênese e 

desenvolvimento da sistemática de execução e os eventos mundiais que interferiram nesses 

contextos. Essa análise vai demonstrar as variações nas posturas do governo nacional sempre 

promovendo a formação de profissionais em função da escola.  

Não existe um acordo literário marcante para o surgimento das práticas educacionais 

no país. Todavia, se tomarmos para análise a definição de educação conforme descrita na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de Dezembro de 1996 (LDB, 9394/96) em seu 

Artigo 1°, que diz que “a educação abrange processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”, se 

notará que a própria vida indígena já tinha traços do que está prescrito na referida lei.  

A maioria dos autores considera que a trajetória da educação brasileira, bem verdade, 

não teve inicio em tempos recentes, como muitos acreditam ter sido após o fortalecimento do 

Estado no início do século passado que induziram a promoção de políticas públicas mais 

acentuadas. Ao que parece, as primeiras práticas mais organizadas em cunho escolar de 

instrução em território nacional, segundos esses autores, datam-se da colonização, com a ação 

de padres jesuítas no intuito de catequizar os índios com a religião Católica. Agitados pelo 

intenso sentimento de propagação da fé cristã, durante mais de 200 anos, os padres jesuítas 

foram praticamente os únicos educadores do Brasil. Embora tivessem fundado inúmeras 

escolas nas quais ensinavam a ler e escrever, a prioridade dos jesuítas foi sempre a escola 

secundaria buscando a aprendizagem da palavra de Deus.  

Deste modo, nesse período histórico, a educação brasileira caracterizou-se pelo 

predomínio de temas bíblicos, com o intuito de expandir a fé cristã. Mas no começo do século 

XIX, em 1808, com a mudança da sede do Reino de Portugal e a vinda da Família Real para o 

Brasil - Colônia, a educação e cultura do país sofreriam intensas mudanças na estrutura e na 

perspectiva. Nesse período, foram criadas instituições culturais e cientificas de ensino técnico 

e de ensino superior, como os de Medicina nos Estados do Rio de Janeiro e da Bahia. Tais 

obras educacionais voltaram-se para atender necessidades urgentes de falta de mão-de-obra da 

colônia. 

É evidente que até agora, nessa breve análise da educação brasileira no período pré-

independência, que a mesma tinha se voltado, quando muito, para a formação mais avançada 
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de cunho profissionalizante, sem esboçar nenhuma preocupação com o ensino de séries 

iniciais. Dessa forma, é gritante a fragilidade da estratégia desta referida época, pois se 

buscava avanços no ensino profissional sem reforçar os alicerces do conhecimento.  

No entanto, com a independência do Brasil - Colônia, conquistada em 1822, algumas 

mudanças no panorama sócio-político e econômico pareciam esboçar-se, inclusive em termos 

de política educacional. De fato, na Constituinte de 1823, pela primeira vez se associou apoio 

universal e educação popular e a criação de universidades. Como resultado desse movimento 

de idéias, nasceu a preocupação dos governantes materializadas na Constituição de 1824, em 

assegurar instrução primária e gratuita a todos os cidadãos, confirmado logo depois pela lei de 

15 de outubro de 1827, que determinou a criação de escolas de primeiras letras em todas as 

cidades, vilas e lugares mais populosos do Império. Pena essas medidas não terem sido 

implantadas e só ficarem no papel, pois significariam um passo largo da educação nacional.  

Posteriormente, com o ato adicional de 1834, que foi uma modificação à constituição 

brasileira de 1824, a educação básica ganhou de fato condições legais para se desenvolver. A 

nova lei delegava às províncias a prerrogativa de legislar e oferecer o ensino primário, dando, 

desse modo, subsídios para maior eficiência de tal esfera educacional. Não obstante, os 

primeiros governos na Republica Velha mantiveram essa postura de descentralização, 

impedindo as estratégias de universalização do ensino fundamental, a exemplo dos principais 

países desenvolvidos da época.  

A partir da década de 20 do século passado, devido ao novo panorama sócio-político 

que surgiu após a Primeira Guerra Mundial (1914-1917), foram instituídas diversas reformas 

no setor educacional, e nos outros setores em geral. Foi nessa época que nasceram a primeira 

grande geração de educadores, como Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Lourenço Filho 

e Almeida Júnior, que lutaram e modificaram a face da educação brasileira, sobretudo 

contribuindo para a criação das primeiras universidades, do Rio de Janeiro em 1920, Minas 

Gerais em 1927, Porto Alegre em 1934 e Universidade de São Paulo em 1934.  

Oliveira (1999) aborda os fenômenos que impulsionaram tais mudanças:  

Os vários movimentos de dissensões na década de 1920, a 

quebra do café em 1921 e de maneira maia aguda em 1929, o 

constante ‘estado de sitio’, o crescimento, embora tímido, da 

camada media, as exigências da industrialização nascente e o 

esgotamento da ‘política do café-com-leite’ levaram a um 

impasse culminando com a tomada do poder por Getulio Vargas 

em 1930. Iniciou-se o período de recentralização política, 

marcando o fim do modelo agroexportador e partindo para o da 

substituição de importações. Esse período de centralização vai 
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de 1930 a 1945, aumentando consideravelmente a dependência 

dos estados e municípios. (OLIVEIRA, p. 21, 1999)  

 

Foi definitivamente a partir daí que a educação ganhou a devida importância por parte 

do poder público, iniciando de vez os debates legislativos para alcançar melhores condições 

para o ensino e aprendizagem. Nesse contexto, a Constituição de 1934 foi a primeira a 

estabelecer a necessidade de elaboração de um Plano Nacional de Educação que coordenasse 

e supervisionasse as atividades de ensino em todos os níveis.  

Foram visíveis os avanços de eficiência das escolas no sentido de transformar a 

realidade após essa nova postura do governo perante a gestão do sistema educacional. Apesar 

de ter havido um retrocesso no momento em que Getulio Vargas instaurou o Estado Novo e 

fechou o congresso, pode-se dizer que o Brasil tirou um saldo positivo no tocante a educação 

nas décadas de 1930, 1940 e 1950.  

A análise da referida tabela acusa o avanço, mesmo que tímido, no índice de 

alfabetização no Brasil na primeira metade do século XX. Entretanto, não se pode negar que o 

Estado Novo sufocou as lutas por melhorias no sistema educacional. A ditadura Varguista fez 

com que diversas idéias fossem esquecidas em meio a tanta repressão.  

Contudo, com o fim da Era Vargas, em 1945, muitos desses ideais foram retomados e 

substantivados no projeto de Lei e Diretrizes e Bases da Educação Nacional que foi enviado 

ao congresso que após muitas lutas foi aprovado em 1961, como a Lei n° 4.024/61.  

Nessa LDB, o que mais foi visado pelo estado foi às práticas de alfabetização, reduzindo 

substancialmente as taxas de analfabetismo no país. Para que isso fosse possível, a ênfase foi 

dada primordialmente ao ensino de séries iniciais. A tabela 2 representa a nova composição 

dos níveis escolares. 

 

QUADRO 1  

Estrutura do sistema educacional brasileiro na Lei n° 4.024/61 

Nível   
 

Duração  
 

Faixa etária  

Pré-escola 3 anos De 4 a 6 anos 

Escola primária 4 anos De 7 a 10 anos 

Ginásio 4 anos De 11 aos 14 anos 

Colégio 3 anos De 15 aos 17 anos 

Ensino superior Variável Após 18 anos  
 

Fonte: Brasil, Lei n° 4.024/61. Elaboração própria 
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Tal composição dos níveis escolares se constituía de forma bem peculiar, criada para 

atender os objetivos principais da nova Lei. Com isso, a pré-escola e a escola primária eram 

as únicas obrigatórias. Sabe-se que a condição de obrigatoriedade induz as pessoas a 

participarem de cada respectivo nível de ensino, tornando-o mais comum na sociedade. Para 

se ter uma idéia da importância dada a aos níveis iniciais, esta disposto no Artigo 30° da 

referida LDB – Lei n° 4.024/61 – que  
 

Não poderá exercer função pública, nem ocupar emprego em 

sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço 

público o pai de família ou responsável por criança em idade escolar 

sem fazer prova de matrícula desta, em estabelecimento de ensino, ou 

de que lhe está sendo ministrada educação no lar.  
 

A passagem se refere, quando fala em idade escolar, aos alunos com mais de sete anos, 

pois esses têm que por lei. Para se ter uma idéia dos avanços, com essa estrutura, a taxa caiu 

de 50% em 1950, para 33,1% em 1970, avanço bastante significativo diante da precariedade 

do ensino da época.  

Essas reformas oriundas da nova LDB apesar de aumentar significativamente o 

número de egressos nas series iniciais, não privilegiou tanto assim os níveis mais avançados. 

Até então, fica claro que a evolução histórica e da educação no Brasil até o inicio da década 

de 1970 foi marcada por intensas intervenções dos fenômenos ocorridos na sociedade. Nesse 

sentido, as formas de gestão do ensino foram condicionadas a adaptar-se aos diversos 

contextos de cada época, sem apresentar sistematizações concretas. Contudo, a partir das Leis 

n° 5.692/71, e posteriormente a Lei n° 9.394/96, o sistema educacional passou a ter caráter 

mais organizado, com um enfoque mais direto e atuante por parte do Estado. 

A Lei n° 5.692, de 11 de agosto de 1971, tem como subdivisão para educação os 

níveis pré-escola, 1º grau, 2º grau, ensino superior. Essa Lei se caracterizava como uma 

educação fortemente voltada para uma pratica profissionalizante, visto que desde formação do 

2º grau os formandos estariam aptos a ensinar as séries iniciais, pois a deficiência no quadro 

de profissionais da educação, nesse contexto, se apresentava de maneira incipiente, logo essa 

formação rápida de professores vem para suprir essa necessidade do Estado. 

 

QUADRO 2  

Composição dos níveis de ensino na Lei n° 5692/71 

Nível Duração Faixa etária 

Pré-escola 3 anos De 4 a 6 anos 

1° grau 8 anos De 7 aos 14 anos 
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2° grau 3 anos De 15 aos 17 anos 

Ensino superior Variável Após 17 anos  
 

Fonte: Brasil, Lei n° 5692/71. Elaboração própria 

 

Por essa Lei ter sido promulgada no período ditatorial, pode-se afirmar que o Estado 

Militar procurou atender aos interesses dos capitalistas atuando na escolarização, 

direcionando-a para a tentativa de desenvolver uma mão-de-obra qualificada necessária à 

indústria nascente. O Regime Militar procurou divulgar um discurso de exaltação e 

valorização da educação, denominando-a como uma via direta para se atingir o 

desenvolvimento de uma nação rica e forte. Porém, o Aparelho Educacional foi um 

instrumento utilizado pelos militares para atender a real finalidade de obtenção de consenso 

numa estratégia de luta pela hegemonia.  

Ainda mais explicito nesse contexto foi a reforma do 2° grau com a profissionalização. 

Quando o Estado cria cursos profissionalizantes atrelados ao currículo da escola regular, de 

certo modo está induzindo a sociedade ingressar mais cedo no mercado de trabalho, o que de 

fato figurava as reais intenções do governo naquela época.  

Posteriormente, após o processo de redemocratização já ter se sedimentado, emerge o 

Neoliberalismo econômico no cenário brasileiro, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 

9.394 de 20 de Dezembro de 1996, conhecida como LDB ou Lei Darci Ribeiro é criada. Essa 

Lei estabelece em seus preceitos dois níveis para a educação: a educação básica e a educação 

superior; duas modalidades: a educação de jovens e adultos e a educação especial; e uma 

modalidade complementar: a educação profissional. 

QUADRO 3  

Composição dos níveis de ensino na Lei N° 9.394/96 

Níveis e subdivisões Duração Faixa etária 

Educação 

Básica 

 

 

 

 

Educação 

Infantil 

Creche 4 anos De 0 a 3 anos 

Pré-escola 3 anos De 4 a 6 anos 

Ensino Fundamental 8 anos De 7 aos 14 anos 

Ensino Médio 3 anos De 15 aos 17 anos 

Ensino 

Superior 

Cursos por aérea Variável Acima de 17 anos 

Fonte: Brasil, Lei N° 9.394/96. Elaboração própria 
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Com essa nova organização foi criada a educação básica e surgiu uma nova etapa, 

agora com o intuito de preparar o educando para a vida, disponibilizando um leque de 

caminhos para que o mesmo possa escolher. Esse novo nível integra quase que toda a vida 

escolar e se faz de grande importância para o ciclo educacional. O Artigo 22 da referida lei 

diz que “A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a 

formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 

progredir no trabalho e em estudos posteriores”.  

Toda essa reforma trouxe como maior implicação a inclusão do ensino médio na 

educação básica, pois com isso foi pulverizado o abismo entre ensino fundamental e ensino 

médio. Além disso, a nova configuração do ensino médio passou a ter novos norteamentos, 

como explicito no Artigo 35 da referida lei:  

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração 

mínima de três anos, terá como finalidades:  

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 

no ensino  

fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;  

II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, 

para continuar  

aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a 

novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;  

III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 

formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico;  

IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 

processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino 

de cada disciplina.  

 

Nota-se através da LDB 9.394/96, que a educação profissional tem como objetivos não 

só a formação de técnicos de nível médio, mas a qualificação e a requalificação para 

trabalhadores com qualquer escolaridade. A LDB atual altera o que era estabelecido para o 

ensino médio na Lei 5.692/71, na qual o antigo 2º grau se caracterizava por uma dupla 

função: a de preparar para o prosseguimento dos estudos e habilitar para o exercício de uma 

profissão técnica. Essa alteração se dá quando passa a ser determinado para a educação 

escolar, e conseqüentemente o ensino médio, a incumbência de preparar para o mundo do 

trabalho e para o prosseguimento dos estudos.  

Assim sendo, fica evidente que esse processo de evolução da educação nacional 

perpassou por diversos períodos, igualando-se sempre no papel da educação como promotora 

dos planos do Estado. Como não poderia ser diferente, o momento atual se refere ao período 

histórico no país de criação de muitas vagas de empregos, de modo que abra lacunas gigantes 

nos postos de trabalhos. Para suprir essa necessidade, o Estado resolveu expandir o ensino 
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superior e técnico, subsidiando-se das reforças trazidas pela LDB 9.394/96, que será tratado 

no próximo capitulo. 

 

 

OS PROGRAMAS DE EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR E A NOVA 

CONFIGURAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL 

 

Como já vem sendo trabalhado, a promulgação da nova Lei n° 9.394 de 1996 (LDB) 

acarretou modificações intensas no campo da educação nacional. Como já foi explicitada 

acima, a organização da educação brasileira sofreu modificação com grande valor 

transformador, que por sua vez, induziram a mudanças nas mais diversas esferas sociais. 

Diante de tais alterações, a nova organização dos níveis de ensino e a expansão do ensino 

superior figuram os pontos cruciais de análise deste referido trabalho.  

Antes da LDB, o ensino médio não era obrigatório e gratuito, por conta disso, também 

não era tido como popular entre todas as classes. Nesse período, ainda existia a divisão de 

níveis entre ensino médio e ensino fundamental, fator que criava um abismo entre ambos. 

Para se ter uma idéia, existia ate uma espécie de formatura quando se concluía o ensino 

fundamental, pois na visão dos profissionais de educação da época o educando estava 

terminando um ciclo escolar, no caso o antigo 1° grau.  

De antemão, essa conjuntura pode parecer não acarretar implicação notórias à nível 

macro. Entretanto, o cenário apresentado imobilizava qualquer possível política pública de 

incentivo ao aumento do número de pessoas cursando nível superior, haja vista que a massa 

da população não dispunha de grau escolar, no caso nível médio, para estar apto a ingressar 

nas universidades.  

Contudo, quando a antiga organização de 1° e 2° grau foi extinta criou-se a educação 

básica, e o ensino médio e fundamental foram incluídos nesta. Com isso, o abismo entre os 

níveis básicos de ensino deixou de existir e as pessoas passaram há estender um pouco mais 

sua formação escolar. Esse novo arranjo criou um efeito de democratização do ensino médio, 

pois a obrigatoriedade gratuidade facilitou o egresso de toda a massa da sociedade a esse nível 

de ensino.  

Com efeito, a taxa de matrículas no ensino médio cresceu rapidamente em meio aos 

reflexos de tais mudanças. O número de egressos aumentou de 3.772.698 em 1991 para 

7.959.478 em 2010. Desse modo, consequentemente houve a necessidade de investimentos 

voltados para a construção de mais escolas por todo o país. 
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Esse crescimento foi também muito influenciado pelas propagandas do Estado. Com o 

advento do Neoliberalismo econômico a educação passou a ter lugar central nas discussões do 

governo. O ensino, assim, é tido como propulsor da redução das desigualdades sociais em 

meio a projetos desenvolvimentistas. Nesse cenário, o resultado não poderia ser outro senão o 

apresentado, de grande avanço nas matriculas para o ensino médio. No gráfico 1 está 

correlacionado de forma mais didática tal crescimento. Optamos por explorá-lo para que 

ficasse bem visível o aumento discutido aqui. 

 

FIGURA 3  
Evolução do número de matriculados no ensino médio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado com base no Censo Educacional (1991-2010) 

 

A pequena queda apresentada a partir do ano de 2005 pode ter ocorrido por conta da 

diminuição do crescimento vegetativo. Com isso, o número de crianças também diminui e, 

por conseguinte, houve diminuição de matriculas no ensino médio. Isso não implica que o 

número de estudantes tenha diminuído, mesmo porque o cálculo realizado pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas e Estudos Educacionais (INEP) é baseado na quantidade de egressos 

do ano anterior, logo esse retrocesso só denuncia a diminuição de ano para o outro.  

Diante desses dados, é notável o real processo de democratização do nível médio de 

ensino, exposto através do aumento do número de matriculas. Com isso, percebe-se também 

que o governo ganhou reais subsídios para implantar projetos voltados para expansão do nível 

superior, posto que o número de pleiteantes as esse nível também aumentou.  

No entanto, esse intento do poder público de expandir o nível superior não é por acaso, 

muito pelo contrario, emana da conjuntura econômica que recobria o planeta na década de 

1990. Na época, o neoliberalismo estava emergindo na sociedade e a jogada da vez era 
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adapta-se a tal, através de meios que trouxessem a equidade social, sem perder a eficiência do 

crescimento econômico. Para os economistas a principal forma de obter êxito era investindo 

na educação, pois, segundo vários pensadores da historia da economia, o nível de instrução 

era propulsor da mobilidade de classes. Sendo assim, com grau escolar no currículo as 

pessoas estavam mais protegidas contra a voracidade do capital, pelo fato de está dentro da 

lógica do mesmo e corroborando para seu desenvolvimento. Silva e Brandão (s/d, p. 2) 

colocam que 

As primeiras ações para a democratização do acesso ao ensino 

superior ocorreram para neutralizar as queixas das camadas populares, 

inculcada de profissionalização para conseguirem uma vaga no 

mercado de trabalho; e para atenderem as prerrogativas do mercado de 

trabalho de mão-de-obra especializada; e dos organismos 

internacionais de financiamento (Banco Mundial- BM; Fundo 

Monetário Internacional- FMI; Banco Interamericano de 

Desenvolvimento- BID) para a modernização do país. Ocorrendo 

desde aquela data uma expansão quantitativa em detrimento da 

qualidade do ensino. 

 

No Brasil, essas políticas de cunho neoliberal tiveram início nos primeiros anos da 

década de 90 do século passado, com as primeiras privatizações do governo do Ex-Presidente 

Fernando Collor de Melo. No campo da educação vieram a ganhar força, principalmente com 

a gestão do Ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), no momento em que o ex-

presidente, desencadeou um avanço significativo no número de vagas nas universidades, 

sobretudo nas instituições privadas. Silva e Brandão (s/d) colocam que mesmo havendo o 

efetivo de pleiteantes as vagas, de certa forma essa política apresentou falha, mas que foram 

corrigidas de forma parcial. Segundo os autores, o custo da mensalidade não podia ser pago 

pelos jovens de renda baixa que não entravam nas Instituições de Ensino Superior (IES) 

pública. Perante a isso foi criado o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 

(FIES). Esse mecanismo custeava, em parceria com a Caixa Econômica Federal, total ou 

parcialmente a graduação na educação superior de estudantes que não têm condições de arcar 

integralmente com os custos de sua formação.  

O governo FHC em essência não significava reais reformas no campo educacional. Já 

havia naquela época um grande avanço nas matriculas do ensino médio, conforme o gráfico 1, 

e mesmo assim os investimentos públicos eram irrisórios. Na gestão posterior, a do Ex-

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em seus primeiros anos de mandato, foi instalado o 

Programa Universidade Paratodos (PROUNI), delineado com função similar ao FIES. Isso 

aconteceu mesmo dentro de uma atmosfera de criticas da gestão atual as políticas da anterior.  
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Entretanto, a partir de 2007, reformas incisivas no campo da educação puderam ser 

observadas no país. O Ministério da Educação, sob coordenação do ministro Fernando 

Haddad, propôs mudanças na lógica apresentada anteriormente, no sentido de privilegiar o 

ensino publico em detrimento das instituições privadas. Na ocasião foram apresentadas 

propostas como o programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(REUNI) e Sistema de Seleção Unificada (SiSU). 

A política para o ensino superior do governo Lula, vem ganhando 

dimensões maiores, com o Programa de Reestruturação e Expansão 

das Universidades Federais (REUNI), lançado em junho de 2007, em 

complemento ao Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), 

Decreto nº 6096 de abril de 2007. O REUNI, propiciará uma montante 

de verba para as universidades que seguirem suas diretrizes de 

diminuição da evasão escolar, aumento das vagas em cursos noturnos 

e flexibilização curricular. O que pontua uma nítida preocupação 

governamental com a interface do ensino superior com o mundo do 

trabalho. (SILVA E BRANDÃO, s/d, p.8) 

 

O REUNI, basicamente, visa integrar todas as universidades federais sucateadas a uma 

hierarquia única de administração, além da ampliação da mobilidade estudantil, com a 

implantação de regimes curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a construção de 

itinerários formativos, mediante o aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes 

entre instituições, cursos e programas de educação superior. Em outras palavras, busca-se 

revitalizar as instituições que apresentem más condições, construir novas em locais 

estratégicos e aumentar o numero de vagas.  

Assim, o foco do governo foi expandir numericamente o numero de IES públicas e 

consequentemente o número de vagas para o ensino superior. A partir disso houve a 

construção de inúmeras universidades federais, muitas delas em locais onde antes não havia a 

oferta não apenas de vagas, mas também de instituições. Além disso, o aumento do repasse de 

verbas, e maior preocupação do poder público figuraram os reflexos de tais reformas. 

Observou-se também propagandas mais acentuadas em meios de divulgação como televisão, 

rádio e internet.  

O governo federal realizou mudanças também no Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), de modo que este passasse a corroborar para facilitar a entrada nas universidades. 

Com a reforma, o ENEM deixou de ter o seu antigo caráter avaliador do ensino médio, no 

qual ocorria uma prova com 63 questões objetivas mais a redação, e se tinha uma media do 

rendimento naquele ano. O Maximo que o governo gratificava era com uma bolsa de estudos 

parcial ou total em instituições privadas. No novo formato, foi criado o SISU, que consiste 

num sistema unificado de processo seletivo entre todas as IES federais. O exame também 
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modificou sua estrutura, a partir de agora o ENEM tem 200 questões objetivas mais a redação. 

Nesse contexto, com o discurso de facilitar a realização do processo seletivo por pessoa que 

não podem se deslocar pelo território, o Governo Federal criou condições explicitas para as 

pessoas ingressarem nos cursos superiores. O novo ENEM entrou em vigor em 2009 e já 

apresenta dados concretos de seus reflexos. 

 

FIGURA 4 

Aumento do número de Universidades Federais, Brasil: 2003 - 2010  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado com base no Censo escolar (2003-2010) 

Esse aumento no número de matriculados no nível superior em todo país justifica de 

forma bem direta os investimentos do Estado, haja vista que pelo que foi proposto dentro da 

lógica neoliberal, tudo esta sendo cumprido. Alem disso, acredita-se que os dados 

apresentados pelo governo Lula, de aumento da classe média, tenham tido contribuição 

sobremaneira dessa conjuntura apresentada nesse referido trabalho.  

Diante da análise destas duas Leis, e das várias conclusões e comparações que se 

obtém, observando-as podemos perceber que a Lei de 1971 quando cria os cursos 

profissionalizantes de Magistério, Contabilidade e afins estava visando preencher lacunas que 

o mercado de trabalho necessitava. O país passava por um boom desenvolvimentista e era 

preciso ter trabalhadores qualificados em curto espaço de tempo, logo essa modalidade vem 

suprir com êxito essa necessidade.  

Já a lei de 1996 vem valorizar o ensino superior, pois um país que digamos estaria 

mais estabilizado em relação a 1971, precisava agora não mais de trabalhadores braçais, mas 

também de intelectuais por isso inúmeras universidades públicas e particulares foram criadas, 

para suprir a nova necessidade. O fato interessante dessa segunda lei é que ela vem passar por 
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momentos divididos, a necessidade de trabalhadores intelectuais e em meados de 2003 em 

diante o país vai passar por mais outro boom de desenvolvimento, logo vamos ter uma 

revalorização dos cursos técnicos e tecnológicos para novamente colocar trabalhadores com 

especialização e rapidez no mercado de trabalho. Logo, podemos perceber que a educação se 

norteia na medida em que seu objetivo final se modifica, pois ela funciona para atender a essa 

necessidades do mercado de trabalho.  

Esses dados apresentados servem para ilustrar o real aumento das politicas visando a 

expansão do ensino superior e eficácias das mesmas. Atualmente, é muito comum observar 

pessoas cursando faculdades publicas ou cursos técnicos no Brasil, o que figura a face do 

mercado de trabalho nacional. É evidente que não podemos ser considerados como um país 

repleto de trabalhadores capacitados, mesmo porque a maioria desse pessoal está incluso no 

eixo Sul, no entanto, os avanços são significativos e claros, demonstrando a nova organização 

espacial no país, pautado na mais intensa preparação para ingressar no mercado de trabalho.  

 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A presente pesquisa buscou elucidar questões sobre as implicações dos programas de 

expansão do ensino superior na configuração do mercado de trabalho nacional. Foi possível 

identificar muitas mudanças, sobretudo a nível micro, na qual pequenas empresas se tornaram 

muito mais exigentes nos processos de contratação. Além disso, os grandes empregos criados 

com as obras do governo, como o PAC, por exemplo, necessitam de mão-de-obra, em muitos 

casos, especializadas, obrigando o trabalhador a cursos graduações ou cursos técnicos.  

Assim, as mudanças na estrutura da LDB, que veio a reorganizar a organização dos 

níveis de ensino significaram interessante aporte para a implantação das politicas publicas. 

Também é relevantes pontuar que essa conjuntura é fortemente influenciada pelo cunho mais 

social do governo Lula, de modo que os projetos de expansão do ensino superior também 

serviram de grande instrumento de redução da pobreza. Na verdade, um veio complementar o 

outro, pois o PAC criou empregos, que foram preenchidos pela nova mão-de-obra.  

Sendo assim, essa dinâmica faz relacionar as relações diretas entre as leis e as 

dinâmicas de mundo. A LDB não foi formulada por acaso, haja vista que surgiu em um 

período de expansão do Neoliberalismo e enfraquecimento do Estado. Com a troca de grupo 

politico, a atual gestão se fez desse novo aporte e implantou seus projetos, fazendo-nos 

conclui que se estivéssemos no mesmo contexto de anos atrás as leis seriam as mesmas, visto 

que essas vêm para subsidiar a gestão publica.  
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Assim, o presente trabalho encerra seu percurso acreditando que foi possível elucidar 

questões pertinentes sobre a estrutura da qualificação profissional e mercado de trabalho no 

Brasil, no contexto das politicas publicas. Nosso intento foi despertar no leitor a visão critica 

acerca dos fatores promotores da conjuntura espacial no mundo do trabalho nacional, 

proporcionando o cidadão entender os rumos do nosso pais e ter maiores possibilidades de 

intervir na realidade.  
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